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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII - 50 QUARTA-FEIRA 15 DE ABRIL DE 1992 BRASÍLIA- DF 

.--------SENADO FEDERAL------~ 
Faço saber que o Senado federal _aprovou, e eu; Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 4, DE 1992 

Altera a alínea "d" dos itens I e 11 do art. 2' da Resolução n' 83, de 17 de dezembro 
de 1991, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• A alínea d do item I do art. 2• da Resolução do Senado Federal n' 83, de 17 de dezembro 

de 19~1, passa a·vigorar com a seguinte redação: -
"d) amortização: ·o empréstimo deverá ser totalmente amortizado pelo mutuário até o dia 6 de 

(evereiro de 2012, em prestações serri_estrais, ·con~ecutivas ~ aproximadamente_ iguais. a primeira das quais 
a partir de seis meses da data prevista para o desembolso final do financiamento." 

Art. 29 A alínea d do item li do art. 29 da Resolução do Senado Federal n' 83, de 17 de dezembro 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redaÇão: 

"d) amortização·: o empréstimo deverá ser totalmente amortizado pelo mutuário até o dia 6 de 
fevereiro de 2017, em prestações semestrais, consecutiva,s ~aproximadamente iguais, a primeif·a das ·quais 
a partir de seis meses da data prevista para o desembolso final do financiamento." 

Art. 3° Esta resolução entra em- vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de abril de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1992 
1-~TA DA 53• SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 

1.1,- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofícios do Sr. 1~> Secretário da Câmara dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das 

seguintes matérias: _ _-
-Projeto -âecr.ii da Câmara n' 18, de 1992 (n' 

2.251/91 1 na Casa de origem) 1 que extingue taxãs, emoluw 
mentos, contribuiç,óes, parcela da União das Custas e Emow 
lumentos da Justiça do Distrito Federal. e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmará n'19/92 (n' 2.154/91, 
na casa de origem), que dispõe sobre a co-ncessão de medi­
das caut~1~res cqntra &tos do Poder Público, e dá outras_ 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 20/92 (n' 7.445/86, 
na Casa de origem), que revoga o DecretowLei n" 869, 

-de 12 de dezembro de 1%9, e dá outras providências. 

--=-substitlltivo da Câ~ara ao Projeto de Lei do Se~a-
do n' 226/83 (n' 7.500/86, na Câmara dospeputados), que 
concede anistia a dirigentes sindicais punidos. com base 
na legislação trabalhista. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DF. MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIBL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminisb'ativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso aob retponsabilldade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ···-············································-·--- ---Co$ 70.000,00 
Diretor Induatrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
-Prazo para tramitação e apresentação de emendas 

aos Projetos de Lei da Câmara n~ 18 e 19, de 1~92, lidos 
anteriormente. 

1.2.3- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 44, de 1992, de autoria 

do Senador Maurício Corrêa, que dispõe sobre as aposenta~ 
darias e pensões dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e da's fundações públicas federais, ocorridas 
entre a data da promulgação da Constituição Federal de 
1988 e a entrada em vigor da Lei n~ 8.112, de 12 de dezem~ 
bro de 1990, que estatuiu o Regime Jurídico Único dos 
referidos servidores. 

1.2.4- Comunicação da Liderança do PTB 
Referente à indicação do Senador José Edu~rdo, para 

Líder do Partido, a partir desta data, em substituição ao 
Senador Affonso Camargo. 

1.2.5- Requerimento 
- N' 165/92, de autoria do Senador Wilson Martins 

e outros Senadores, solicitando para que o período da hora 
do Expediente do próximo dia 7 de maio seja dedicado 
à comemoração do centenário do triunfo de Generoso Pon~ 
ce sobre a Revolta Separatista. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
-Transferência para o dia 28 _de abril do corrente 

mês, do comparecimento do Sr. Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, ao Plenário do Senado. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Comentá­

rios sobre artigo do Sr. António Carlos MagalhãeS, veicu~ 
lado em órgão da Imprensa, que ao tratar da reforma minis­
terial focaliza a corrupção e a moralidade_. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Otimismo emre­
lação à agricultura brasileira._Compa:ra:Ção entre as agricul­
turas chinesa e brasileira. Retorno _do _Sena_dor Jarbas Pas­
sarinho à Casa. 

SENADOR ODACIR SOARES,-,Pagamento aos 
aposentados do índice de 79,96%, det~rminado pelo Presi­
dente da República. 

1.2.8- Comunicações 
-Do Senador Enéas Faria, referente à sua reassunção 

ao mandato de Senador pela Representação do Estado 
do Paraná, rioi:ne parlamentar e filiação partidária. 

Tiragem 1.200 exemplares 

-Do Senador José Eduardo, relativamente à indica­
ção do_s yice-líderes do PTB. 

1.2.9- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR JOSÉ EDUARDO-Projetos de sua 

autoria em tramitação no Senado, objetivando o combate 
à corrupção na Administração pública pela transparência 
e pelo estabelecimento de normas para o pagamento de 
obras contratadas pelo poder público com empresas priva­
das. 

1.2.10-- Requerimento 
- N9 166/92, de autoria do Senador Mansueto de La­

vor, solicitando a transcrição, nos A~a_is, do artigo intitu­
lado "Violência contra os- índiosn. 

1.3~0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n' 73/91 (n' 4.064/89, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tríburúil de Contas da _União, e dá _outras_ providências. 
Votação adiada, por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 126/90 (n' 1.854/89, 
na Casa de origem), que cria a Carreira de Apoio Técnico 
Administrativo do MinistériO Público da União e seus car~ 
gos, fixa os valores de venCimentos. e dá ouiras providén~ 
cias~ Votação adiada, por falta de quorum. 

· -Projeto de Lei da Câmara n' 125, de 1991-Com­
plementar (n<1 60/89, na Casa de origem), que disciplina 
os limite~_qas despesas com o funcionalismo público, na 
forina do art. 169 da ConstiüiiÇão Federal. Retirado da 
paUta, nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

-Projeto de Resolução n~ 23/91. que altera a redação 
do parágrafo único do art. 114 e acres_centa § 39 ao .. ~r.t. 
126 do_ Regimento Interno do Senado Federal. Votação 
adiada- por falta de quorum. . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 19~1-(n9 

4.618/90, na Casa de origem), que altera a Lei n9 _5.700, 
de 19 de setembro de 1971 1 que dispõe sobre a fo.rma e 
a apresentação no Brasil dos Símbolos Nacionais. Djscussão 
encerrada, ficando a vot~ção adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 93, de fÇ/91 (n' 
4.819/90,. :na Cas~__9.e origem), que cria Cargos_ de PÍ'ocuni­
dores do Trabalho de 2~ Categoria, Cargos efetivos e em 
comissão e dá outras providências. Dicussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quo'rum. 
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-Projeto de Lei da Câmara n' 114, de 1991 (ri• 
2.214/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a reestiu~ 
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau dã 4~ Região 
e dá outras providências. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 15, de 1988 (n' 
20/88, na Cârriãra -aõSDeputados), que aprova o texto 
da Convenção n9 154, da Organização Internacional do 
Trabalho- OIT, sobre o incentivo à negociação coletíva, 
adotada em Genebra, em 1981, durinte a 67~ Reunião 
da Conferência Internacional do Trabalho. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Proposta de emendl'l à ConstitUição n~ 24/91, que 
altera a redação do § ?.• do art. 14 do A to das Disposições 
Constitucionais Trarisitóiias-. VOtaÇão adi8.d8., por falta de 
quorum. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento n? 165, de 1992, lido no Expediente 

da presente sessão. Votação adiada, por falta de quorum. 
1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR RONALDO ARAGÃO- Noticiário de 

órgão da Imprensa sobre a impossibilidade de empréstimos 
japoneses ao _Brasil. Loteamento de cargos do 29 escalão 
governamental, em busca de apoio político. 

SENADOR LAVOISIER MAIA- Apresentando 
ao Senado projeto de lei deduzindo gastos com mensali­
dades escolares no Imposto de Renda. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO-Si­
tuação financeira insustentável da Universidade Federal 
do Ceará. Decisão-piovis6ria do Supremo Triburiài Fedêr31 
negando o reajuste de 147% aos aposentados~ 

SENADOR GÉRSON CAMATA- Programa em 
execução pela Universidade Federal do Espírito Santo, 
tendente a combater a violência no esporte, 75 anos da 
presença do Banco do Brasil no EspíritO Santo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Açodamen­
to de declarações do Deputado Moroni Torgan, veiculada 
no Jornal Nacional da TV Globo, sobre tráfico de drogas 
no Congresso Nacioml.L -

1.3.3 - Comunicaçiio da Presidênda 
Convocação de,sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às- 18 horas e 3.0 minutos, cOm Ordem dO Dia ~q-Ue 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 54• SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 

1992 
2.1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

-2:2. i·_· Leitura ·de projeto 
PrOjeto -de Lei do Senado n9 45/92, de autoria do Sena­

dor Lavoisier Maia, que autoriza a dedução dos gastos 
com mensalidades eScolares pa-rã-fíns de cálculo de imposto 
de renda na declaração anual de rendimento. 

2.2.t- Apreciação de matérias 
Requerimentos n- 163, 164 e 165, de 1992, lidos em 

sessão anterior. Aprovados. · 
2.2.3- Comunicação 
Do Senador Esperidião Amin, que estará ausente dos 

trabalhos da Casa, no período de 11 a 19 do corrente mês. 
2.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n9 97/92, de autoria do Senador Juta­

hy Magalhães, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n" 10, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre critérios para outorga a renovaçác de 
concessão ou permíssão de serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens. Aprovado. 

-Requerimento n9 125/92, de autoria do_Sena-Jor Ju­
tahy Magalhães, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Resolução n~ 6, de 1991, de sua âutoria, 
que dispõe sobre formalidades e critérios para a aprecíãÇão 
dos atos de outorga e de renovação de concessão ou permis­
são de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
Aprovado. 

-Projeto de Resolução n9 12, de 1992, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Fe_<Jeral, e a 
ResolUÇãO do-Senado Federal n" 86, de 1991, e dá outras 
providências. Aprovado. À Comissão Diretora para a reda-
ção finaL · 

2.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Redação final do Projeto de Resolução n? 12, Oe 

1992, constante da Ordem do Dia da presente sessão. Apro­
vada, nos termos do Requerimento n9 167/92. _À promul-
gã:Ção. ----

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-Continui­

dade das obras socia1s da Irmã Dulce. 

são 
2.3.3 ...:. DesigDãÇ3o d3 Ordem do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
~N- 1_72. do 1991 (Apostila) e 141, de 1992 
4- MFSÁ DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LiDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 53a Sessão, em 14 de abril de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Carlos De'Carli e Beni Veras 

ÀS 14 HORAS F ~O Ml~~rTOS, ACllAM-~E PRF­

- OS SRS. S!iNADORf.S. 
SENTI~~-·-::..:. .... ".u:i!a- Bcni V eras- Cartas Dc'Carli- Car­
)os Palrocfnio- C~sar Dias- Chaga• Rodrigues- Cid Sabóia 

de Carvalho - Oaribaldi Alves iqlho - Gerson Camata -
Humberto Lucena..;.. Irapuan C"..osta Júnior --Jarhas Pas.<õari· 
nho -João França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - Josa­
phat Marinho- Jos~ Eduardo- Jos~ Paulo Riso! -José Ri­
cha- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias- I .ou-
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rcmherg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Magno Bacelar 
- Mansucto de Lavor - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Nabor J úniqr - Ney 
Maranhao - Odacir Soares - Rachid Saldanha Derz:i - Rai­
mundo !.ira - Ronaldo Aragao. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 _SecretáriO procederá a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DO SR. 1• SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 18, DE 1992 

(N• 2.25Jl91, na Casa de origem) 

De inciativa do Senhor Presidente da República 

Extingue taxas, emolumentos, contribuições, par~ 
cela da União das Custas e Emolumentos da justiça 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam extintos: 
I- os emolumentos de mineração; -c-riados pelo art. 20, 

parágrafo úníCO;-do Decreto~ Lei n'? 227, de 28 de fevereiro 
de 1967, e art. 22; § P; do Decreto n' 62.934, de 2 de julho 
de 1968; · · · 

II- os emolumentos da Consolidação das Leis do Traba­
lho, criados pelos arts. 21, §§ 19, 29 e 28, parágrafo único, 
da CLT, alterada pelo Decreto-Lei n9229, de 28- de.fevereirci 
de 1967; 

III -a taxa pelo fornecimento de certidões de quitação 
criada pelo art. 362, § 19, da COnsolidação das Leis do Trabalho 
-CLT (Decreto-Lei n• 5.452, de 1' de maio de 1943); 

IV- as taxas- criadas pelos arts. 19 e 29 da Lei n'? 1.899, 
de 21 de dezembro de 1981, a saber: 

a) a taxa de inspeção e fiscalização da produção e do 
comércio de sementes e mudas (art. 29, inciso V); 

b) a taxa de inspeção e fiscaliz<içâO da produção e do 
comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estiinulante·s 
ou biofertilizantcs destinados à agricultura (art. 29, inciso-IX); 

c) a taxa de inspeção sanitária- e industrial de produtos 
de origem animal (art. 29, incish-I); 

d) a taxa de inspeção e fiscalização- de bebidas (art. 29, 
inciso 11); 

e) a taxa de inspeção e fiscalização de produtos de.sti­
nados à alimentação animal (art. 25', inciso IV); 

.O a taxa de inspeção e fiscalização do sêmen destinado 
à inseminação artificial (art. 29, inciso VI); 

g) a taxa de fiscalização de produtos de uso veterinário 
(art. 2ç>, inciso VII); fitossanitáriOS (art. 29, inciso VIII); 

h) a taxa de fiscalização de produtos; V- a taxa 
de distribuição de prêmios, criada pelo art. 59 da Lein9 5.768, 
de 20 de dezembro de 1971; 

VI -a taxa de explor3ção de loterias, criada pelo art. 
13 do Decreto-Lei n• 6.259, de 10 de fevereiro de 1944, altera­
do pelo art. 14, § 39, do Decreto-Lei nÇ> 34. de 18 de novembro 
de 1966, art. 4• do Decreto,Lei n' 717, de 30 de julho de 
1969; art. 1 Ç> do Decreto-Lei n9 1. 285, de 6 de setembro de 
1973; 

VII -a taxa de serviços cadastrais, cria~a pelo art. 14 
da Ld n• 7 .646, de 18 de dezembro de 1987, regulamentado 
pelo art. 21 do Decreto n9 96.036, de 12 de maio de 1988; 

_VIII -a taxa de r~gulamentação e re_gulamentação do 
mercado da borracha, criada pelo art. 21 da Lei n9 5.227. 
de 18 de janeiro de 1967, alterado pelo art. 2<;> dQDecreto-Lei 
n' 164, de 13 de fevereiro de 1967; 

IX- a taxa pela emissão de licença ou guiaS de impor­
tação, ·criadas pelo art. 10 da Lei n9 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, alterado pelo art. 1• do Decreto-Lei n• 1.416, de 
25 de agosto de 1975, e pelo art. 1• da Lei n• 7.690, de 15 
de dezembro de 1988; 

X - as contríbuições sobre o consumo de açúcar e do 
álcool, criadas pelo art. 39 do Decreto-Lei n9 308, de 28 de 
fevereiro de 1967, alterado pelos arts._1P e 29 do Decreto-Lei 
n"' 1.712, de 14 de novembro de 1979, e art._3_9 do Decreto-Lei 
nÇ> 1.952, de 15 de julho de 1982, e respectivos adicionais 
criados pelo referido Decreto-Lei ?wO 1.952, de 1982; 

XI- o recolhimento da diferença prevista no art. 10 do 
Decreto-Lei n• 1. 785, de 13 de maio de 1980; 

Art. 29 Ficam extintas as parcelas devidas à União, do 
produto da arrecadação: 

a) das custas e dos emolumentos da Justiça do Distrito 
Federal criados pelo art. 20 do Dcreto-lei n" 115, de 25 de 
janeiro de 1967~ art. 39 da Lei n~ 6.313, de 16 de dezembro 
de 1975, combinado com o disposto nos arts. 34, §§ 1' e 
2•, e 36, § 2• do Decreto-Lei n' 413, de 9 de janeiro de 1969; 

d) da taxa Judiciária da Justiça do Distrito Federal criada 
peJo art. 29 do Decreto-Lei n9 246, de 28 de __ fevereiro de 
1967, e art. 1• da Lei n' 6.811, de 8 de julho de 198D: .. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 
Mensagem nÇ> 609, de 19 de novembro de 1991, 
Excelentíssiinos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos _do § 1 o do art. 64 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de V. Ex"S, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, o anexo 
projeto de lei que ''Extingue taxas, emolumentos, contribui­
ções, parcela da União das Custas e Emolumentos da Justiça 
do Distrito Federal e dá outras providências". 

Brasilia, 1~ de novembro de 1991. -Fernando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 522, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1991, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA­
MENTO. 

A Sua Excelência o Serihor 
Fernando Collor, 
Pre_si~e!lte da República 

Senhor Presidente, 
Conforme orientação de V. Ex~, várias medidas têm sido 

adotadas com vistas à modernização do_ País, ao crescimento 
sustentado da economia e à justiça social. 

2. __ Com esse propósito, foram iniciados estudos técnicos 
para a promoção tlP ampla reforma tributária, sem perder 
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de vista o"s objetivos de reduzh· as barreiras ao ~cõffié.rcio ~eXte- -
rior e de limitar a ação do Estado somente às atiVidad~~ <iue­
lhe são típicas, observadas as seguintes orientações básicas: 

a) simplificar os impostos; 
b) promover a justíça fiscal; 
c) incorporar-o setor informal da econátt:iiil; 
d) combater a sonegação--de impostos e; 
e) reduzir os impostos sobre a produção. 
3-. Após avaliação das fontes de recursos dos diversos 

órgãos governamentais, em particular no que refere às taxas, 
aos emolumentos, às contribuições e às receitas de_serviços, . 
entendeu-se perfeitamente factível a extinção, de imediato, 
de vinte e cinco itens tributários- inclusive as Co.ritribuições 
Adicionais sobre o Consumo do Álcool e do Açúcar-, repre­
sentando redução de aproxiinadamente 50 por cento desses 
tributos, com impacto na arrecadação federal infedõi- a meio 
por cento, além do fato de que os custos de arrecadação 
de um grande número desses encargos supera a re-ceita por 
eles gerada. De resto, seriam eliminados {ornu.1lári.os e Outros 
entraves burocráticos, facilitando a vida do cidadão, reduzindo 
o número de informações irrelevantes administradas pelo Es- · 
tado e, ao mesmo tempo, ensejando melhores condições de 
competitividade do setor produtivo. 

E como tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de V. Ex~ o anexo projeto de lei que dispõe sobre 
a extinção de diversos tributos no nível do Governo Federal. 
- Marcflio Marques Moreira, Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• '2:27 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dá nova redação ao Decreto-Lei n~" 1.955 (Código 
de Minas) de 29 de janeiro de 1940. 

OO~Oo oooooooooooOoo~·--~··-·- ..... >-ooo·.-, •• -... - ........ ooooOOHOooooo~o__.,.,_~~· "~ .... 

CAPÍTULO 11 
Da Pesquisa Mineral 

Art. 20. Estando livre a área, e satisfeitas- as impOsições . 
deste Código, o requerente será convidado a efetu~r dentr9 · 
do prazo de 30 (trinta) dias, o pagamento dos emolumentos 
relativos à outorga. 

Parágrafo único. A outorga ·de cada Alvará d_e Pesquisa 
dependerá de recolhimento ao Banco do Brasil S.A. à conta 
do "Fundo Nacional de Mineração- Parte Disponível", insti­
tuído pela Lei n' 4.425, de 8-10-64, de emolumentos correspon­
dentes a 3 (três) máximos salários mínimos do País. 
o o O o o o o O O O O o o o o o o o o o 0 O O o> .HOO<o o o o o •••• O o O o O o 00 o o o ...... -~. O 00 O' o;. o ··-~·-i-'<o ••oooo 

........... -~ ...... ··········~-· ..... -· .... ··-··· ·~·- .... ~~-...... ·-··· ....... . 

DECRETO N' 62.934 
DE 2 DE JULHO DE 1968 

Aprova o regulamento do Código de Mineração. 

O O O O o O o o o o O o o o O O O O O o o o o o rõ O o 'o o.;, 00 •••••·-·~·H- O O O ......... o o o o ..... .-..~~~-·_...__;--

Art. 22. Encontrando-se livre a área e satisfeita as exi­
gências deste Re~lamento, o DNPM expedirá ofício ao re­
querente convidando-o a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, 
~ontados de sua publicação no Diário Oficial da União, o · 

pagamento da taxa de publicação e dos emolumentos r ela ti vos 
à outorga do Alvará de Pesquisa. 

§ 1-? Os emolumentos correspondem à quantia equiva­
lente a 3 (três) salários mínimos mensais de maior valor no 
País _e serão recolhidos ao Banco do_ Brasil S.A., â conta 
do ''Fundo Nacional de Mineração- Parte Disponível", insti­
tuído pela Lei n' 4.425, de 8 de outubro de 1964. 
. .................................... ··--· ... .--.. ... ·~-- .-..... -=···· ... ~ .. ; .. .- ...... . 
•••• ·--· • -· ·-·-~· •••••• h ••• -·. - ...... h~-·- ............... .-. ,.,. ...... :-•••• ;,;;.:.- • • .-. ~-

DECRETO-LEI N' 5.452 
DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidaçãc:- das Leis do Trabalho. 

· · ·--· · , · · · ·- ·- --- ·-- -----· · ---- :riTüi:.õ 'i! ____ ·-·--·-------·-·--<--------·-
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

· · · ··'" · · ·· · · · -- · · -·-- ---- ·· ---· c:•:P"fiüi:.c) !"'--· ·-- -- ·- ·-· · ·- -·"- -· ----
Da Identificação ProriSsionai 

••••••••••••••••••• ...,. ................... -.............. ' ........... "'-~~ ........ -N. •.••• 

SEÇÃO 11 
Da Emissão da Carteira de Trabalho 

e Previdência Social 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••-•Huo••••••••••••••••••"""'""'"'"'"""'"'*-• -

Art. 21. Em caso de imprestabilidade ou esgotamento 
do espaço destinado a registro e anotações, o interessado 
deverá obter outra carteira, conservando-se o número e a 
série da anterior. 

• Redação do art. 21 dada pela Lei n'~ Sr686, de 3 de 
agosto de 1971 (DO 3-8-71). 
o o O 00.0 O O O O o o o o o o o o o o o o o o o o o o o O O O o O O o O O H--~· ••••••• o o oooo o o•• ·~····O O ~~··•·H-• 

Art. '27. Revogado pela Lei n' 7.855{89. 
Art. 28. Idem. 

••• • n,,. •••• •• • .o ••••••••• "'" •• •••••••••· • .: ••••• -• .;oo-••• ••••'n ...... ;.-.--;.·u~o.; .;· 

··~-

TITULO Jli 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

-~ ....... --- .. ·- ... -... ---.- --cÂPiTui:éi-ii-----------.----.-- ... -·-·. --­
Da Nacionalização do Trabalho 

................................... -.............. ~~........,. ~--- ~~· ··-~ -.... .-..... ~""'"'· ..... 
SEÇÃO !I 

D"as Relações Anuais de Empregados 

Art. 362. As repartições às quais competir a fiscaliza­
ção do disposto no presente capítulo manterão fichário espe-­
ciaJ___Q_ª empresas, do qual constam as anotações referentes 
ao respectivo cumprimento, e fornecerão aos interessados as 
certidões. de quitação que se tomarem necessárias, nO prazo 
. de trinta dias, contados da data do pedido. 

§ 1-? As certidões de quitação farão prova até 30 de 
setembro do ano seguinte àquele a que se referirem e estarão 
sujeitas à taxa correspondente a 1110 (um décimo) do valor 
de referência. Sem elas -nenhum fornecimento ou contrato 
poderá ser feito Com o Governo d-a- União, -dos EstadOs ou 
Munidpios, ou com as instituições paraestatais a eles subor~-
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nadas, nem será renovada a autorização_ a_ empresa estrangeira 
para funcionar no país. 

o 0 0 0 0 H O O ooooo 0 O O O- o••;>< OU oo&o-~~-.· o•o--r••,o O' •o• 0 0 0 ·~o~ o-To .. ç_o o·o o o •- O 0---- ~ 

DECRETO-LEI N' 1.899 
DE 21 DE AGOSTO DE 1981 

Institui taxas relativas a atividades agropecuárias 
de competência do Ministério da Agricultura e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, itein 11, da Constituição, decreta: _. 

Art. 1"' Ficam instituídas as taxas de classificação, inspe­
ção e fiscalização, de competência do Ministério da- Agricul­
tura, relativas a produtos animais e vegetais ou de consumo 
nas atividades agropecuárias. 

Art. 2"' O valor das taxas será determinado em função 
de múltiplos ou frações do valor nominal de uma _Obrigação 
Reajustável do Tesou_io Nacional (ORTN), fixado para os 
meses de janeiro· e julho_ de cada ano, na forma seguinte: 

I-Pela inspeção S:ailitâria e industrial de produtos de_ 
origem animal: · _ _ _ _ 

a) inspeção sanitária industrial: meio ORTN, por tone­
lada ou fração, por quilolitro ou fração, por dúzia ou fração, 
ou por cabeça,-conforme a natureza do produto; 

b) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, por es-
tabelecimento; 

c) registro de produto: quinze ORTN, por produto. 
11 - Pela inspeção e fiscalização de bebidas: 
a) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores-

tabelecimento; 
b) registro de produto:_ quinze ORTN, por produto; 
c) análise prévia: quinze ORTN, por produto; 
d) análise pericial: quarenta ORTN, por amostra de pro-

. duto. 
III- Pela classificação de produtos vegetais: 
a) classificitção: duas ORTN, por toneladas ou fração; 
b) reclassificação: quatro ORTN, por tonelada ou fração. 
IV -Pela inspeção e fiscalização de produtos destinados 

à alimentação aniinal: 
a) registro de estabelecimento: _quarenta ORTN, por es­

tabelecimento; 
b) registro de produto: vinte ORTN, por produto; 
c) análise pericial: vinte ORTN, por determinação ana-

lítica. _ 
V- Pela inspeção e fiscalização da prodUção e do comér­

cio de sementes e mudas: 
a) inspeção: uma ORTN, por tonelada ou fração; 
b) registro de estabelecimento: vinte ORTN, por estabe-

lecimento; · 
c) análise periéial: trinta ORTN, por amostra de produto. 
VI- Pela inspeção e fiscalizaç_ão do sêmen cJ-estinado 

à inseminação artificial: 
a) registro de estabelecimento: vinte ORTN, por estabe­

lecimento; 
b) regitsro de reprodutor ou matriz: quatro ORTN, por 

cabeça; · 
c) análise pericial: trinta ORTN, por amostra de mate­

rial. 
VII- Pela fiscalização de pro<lllto-s de-uso veterinário: 
a) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores­

tabelecimento; 

b) registro de produto: trinta e cinco ORTN, por pro-
duto; _ _ 

·_c).. análise pericial: três mil ORTN, por amoStra de pro­
duto. 

VIII- Pela fiscalização de -prodUtos ·fitossariitáiios: 
a) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, por e~· 

tabelecimento; 
b) registro de produto: trinta e cinco._ORTN, por pro~ 

duto; 
c) análise pericial: quarenta ORTN, por amostra de pro­

duto: 
IX -Pela inspeção e fiscalização dã produção- e- dÕ co~ 

mércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes 
ou biofertilizantes, destinadas à agricultura: 

a) inspeção: seis ORTN, por tonelada ou fração, ou por­
quilolitro ou fração, conforme a natureza do produto; 

b) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores­
tabelecimento; 

c) registro de produto: qui!lLe_ORTN, por produto; 
d) análise fiscal: duas ORTN, por-determinação analí­

tica· 
'e) ~_nálise pericial: quinze ORTN, por determinação ana-

lítica. - ··· 

.............. ······~" ·- . .., ___ ········~··· .....• '--" .. ";'·~·,.- ... ·~·- ·,·_··._ .. ·r-···~ 

.................... ., ... ·~-.,.. .. •.• ··---~· ------··-··••.• •.• .... ••,• .......... ·-...... . 

LEI Ne 5.768 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a legislação sobre distnl>uição gr3.iUita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a 
título de propaganda, estabelece normas de proteção 
à poupança popular, e dá outras providências 

CAPÍTULO I 
Da Distribuição Gratuita de Prêmios 

·· ·-· · · Art: · s; ···A· ~~~~~~;ã~-d~ .. ~~t~~i~~çã~·p;~~i;~-~~- -~rt~-19 
sujeita as empresas autorizadas ao pagamento, a partir de 
1~' de janeiro de 1972, da "Taxa de Distribuição de Prêmios" 
de 10% (dez por cento), Incidente sObfe o valor da promoção 
autorizada, assim compreendida a soma dos valores dos produ­
tos prometidos. 

§ 1 ~> A taxa a que se refere este artigo será pagà em 
tantas- parCelas menais, iguais e sucessivas, quantas fOrem os 
meses da duração do plano promocional, vencendo~se a pri­
meira no 10~> (décimo) dia do mês subseqüente ao do início 
da execução do plano. --

§ 2' Até 31 de dezembro de 1971, será exigidaaTaxa 
de Distribuição de Prêmios de que trata o § 39 do art. i4 
do Decreto-Lei n' 34, de 18 de novembro de 1966, incidente 
sobre o valor previsto no art. 89, alínea e, do Decreto-Lei 
n' 7.930, de 3 de setembro de 1945. 
............... ··················· ·············· ... ···········--~-·············· 

DECRETO-LEI N' 6.259 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1944 

Dispõe sobre o serviço de loterias, e dá outras provi­
dências. 

... , .. Art:·li··.·A~-i~t~~i~~~f~d~;~i·~.~~;t~d·~-~i~fi~;~·;~j~it~; 
ao pagamento do imposto de 5% _sobre a importância total 
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de cada emissão, o qual poderá ser cobrado dos compradores 
de bilhetes. 

§ 1~' Nenhuma extração de loteria estadual será permi­
tido sem que, até a véspera da data destinada para o sorteio 
se efetue o pagamento do imposto de 5% sobre a mesma 
extração, exibido ao Fiscal o talão comprobatório do recolhi­
mento. 

§ 29 A loteria federal poderá recolher o imP_o_~!~- -~e 
que trata este artigo relativo às loterias de- um mês at~ o 
décimo quinto (159) -dia-do mês seguinte, desde qu~_ esteja 
intacta a sua caução. 
• • • • • • • • • • o,,,,, • • • • • • • o o no,, ~·••• • ~·• o o o o,,, • • ••• • • ;,o;, •-H•••-=•~•-•••••-•-· • 

DECRETO-LEI N' 34 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 _ 

Dispõe sobre nova denominação do Imposto de 
Consumo, altera a Lei n"' 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, extingue diversas taxas e dá outras providên­
cias. 

.................................. 6 ................................ ~ ... ~~~~~-·-

Art. 14. Fica extinta a cobrança dos seguintes tributos: 

······§··:;;···a·l~~;;i~--~~;;;~--ii~;;s;~·(i:~i·~;·4:3a2:·d·~--6 d~ 
junho de 1963), o Imposto sobre o valor de Prémios-Distri: 
buídos por Sorteio (arts. 8':>, letra b, e 33 do Decreto-Lei 
n•7.930, de 3 de setembro de 1945) e o Imposto sobre Loteriais 
(Decreto-Lei n' 6.259, de 10 de fevereiro de 1944), passarão 
a ser arrecadados sob as denominações de Taxa· de Utilização 
de Faróis, Taxa de Distribuição de Prêmios e Taxa de Explo­
ração de Loterias, respectivamente. 

...... : .................................................................... ,ç .. ---

, 0 ,, ,, , •••• ,, , •-•••• ,, n •••• o_ç, ••~•, •• ••••• ••• •••·~~• oohu••"''"'~•"-""'-"-•••••• 

DECRETO-LEI N' 717 
DE 30 DE JULHO DE 1969 

Modifica textos legislativos que menciona e dá ou­
tras providências. 

...... Art:·4;···pi~;:~i~~~d~:-;·p~;ti;·d~-i~-d~-j~~~i;~-~d;'i-970. 
para 15% (quinze por cento) a percentagem a que se refere 
o art. 13 do Decreto-Lei n9 6.259, de 10 de fevereiro de 1944, 
alterado pelo Decreto-Lei n~' 34, de 18 de novembro de 1966. 
.. •., .... ' • • •. • • .. , , , ..... ~• •• ..-• ....--~.-.-~.-•• ..-.---.--•. -~ •• .-..-.-.~~ ..• ••• .~ .• n .... ,., 

oooooooooooooooOOOOO.OAOoo~••-~'-''00000000000o0ooooooo'oo,oooOM0 .. oo~OOoO"oooo 

DECRETO-LEI N• 1.385 
DE 6 DE SETEMBRO DE 1973 

Altera texto do Decreto-Lei n? 717-, de 3Cr de-]Uiho 
de 1969 e dá outras providências. -

Art. 1 • A Taxa de Exploração de Loterias, a que se 
refere o art. 13, do Decrêto-Lei n" 6.259, de 10 de fevereiro 
de 1944, alterada pelo art. 14, § 39 , do Decreto~ Lei n9 34, 
de 18 de novembro de 1966 e art. 49 do Decreto~ Lei n9 717, 
de 30 de julho de 1969, paSsa a ser devida sobre o valor 
dos bilhetes efetivamente vendidos, em cada emissão. 

Parágrafo único. Nenhuma extração de loteria estadmil 
será permitida sem que, até a véspera da data designada para 
o sorteio, se efetue o pagamento da taxa a que se refere 
este artigo, correspondente à extraÇão imediatamente ante~ 
rior. 

Art. 2~' A cota de previdência a que -Se refere o art. 
4~' do Decreto~ Lei n9 204, de 27 de fevereiro de 1967, alterada 
pelo art. 1• do Decreto-Lei n' 717, de 30 de julho de 1969, 
passa a ser devida sobre o valor dos bilhetes efetivamente 
vendidos, em cada emissão. 

Art. 3" Este Decreto~Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Diário Oficial da União, o pagamento da taxa de publicação 
e dos emolumentos relativos. à outorga do Alvará de Pesquisa. 

§ 1" Os emolumentos correspondem à qUantia equiva­
lente a 3 (três) salários mínimos mensais de maiOr valor no 
País e serão recolhidos ao Banco do Brasil S .A., à conta 
do "Fundo Nacional de Mineração- Parte Disponível", insti­
tuído pela Lei n' 4.425, de 8 de outubro de 1964. 

DECRETO-LEI N• 5.452-
DE 1' DE MAIO DE 1943 

·Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TÍTULO li 
Das Normas Geràis de Tutela do Trabalho 

..................................................... ~ ................... 4··~·- .. 

CAPÍTULO I 
Da Identificação Profissional 

............ -................................................................. ~ .. 

SEÇÃO Ir 
Da Emissão da Carteira de Trabalho· 

e Previdência Social 

Art. 21. Em caso de imprestabilidade ou esgotamento 
do espaÇo destinado a registro e anotações, o interessado 
deverá obter outra carteira, conservando-se o número e a 
série da anterior. 

o Redação do art. 21 dada pela Lei n' 5.686, de 3 de 
agosto de 1971 (DO 3-8-71). 

'. . . . - - "J' .......................... ~ ................................................. ~.~ .. . 
Art. 27. · Revogado pela Lei n• 7.855/89. 
Art. 28: ·Idem. · · · 

TÍTULO III 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

~-.. ~ ... _ ......................... .-......................... ~ .................. . 
CAPÍTULO !I 

Da Nacionalização do Trabalho 

. .............................................................................. . 
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SEÇÃO li 
Das Relações Anuais de Empregados 

Art. 362. As repartições às qu3is competir a ·fisc-aliza­
ção do dispos.to no presente capítulo manterão fichário espe­
cial de empresas, do qual constam as anotações referentes 
ao respectivo cumprimento, e forne_cerão aos interessados as 
certidões de quitação que se tomarem necessárias, no prazo 
de trinta dias, contados da data do pedido. 

§ 1 ~ As certidões de quitação farão prova até 30- -de 
setembro do ano seguinte àquele a que se referirem e estãrão 
sujeitas à taxa correspondente a 1/10 (um décimo) do valor 
de referência. Sem elas nenhum fornecimento ou contrato 
poderá ser feito com o Governo da União, dos Estados ou 
MunicípioS, ou com as instituições pã.raestatais a eles subordi­
nadas~ nem será renovada a autorização a empresa estrangeira 
para funcionar no país. 

DECRETO-LEI N' 1.899 
DE 21 DE AGOSTO DE 1981 

Institui taxas relativas a atividades agropecuárias 
de competência do Ministério da Agricultura e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item 11, da ConstituiÇão, decreta: 

Art. 19 Ficam instituídas as taxas de cla$sificação, inspe­
ção e fiscalização, de competência do Ministério da Agricul­
tura, relativas a produtos animais e vegetais ou de consumo 
nas atividades agropecuárias. 

Art. 29 0- valor das taxas será determinado em função 
de múltiplos ou frações do valor nominal de uma Obrigação 
Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN), fixado para os 
meses de janeiro· e julho de cada ano, na forma_seguinte: 

I-Pela inspeção sanitária e industrial de produtos de 
origem animal: 

a) inspeção sanitária industrial: meio ORTN, por tone­
lada ou fração, por quilolitro ou fração, por dúzia ou fração, 
ou por cabeça, conforme a natureza do produto; 

b) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores-
tabelecimento; 

c) registro de produto: quinze ORTN, por produto. 
li- Pela inspeção e fiscalização de bebidas: 
a) registro de estabelecimento: quarenta O R TN, por es-

tabelecimento; 
b) registro de produto: quinze ORTN, por produto; 
c) análise prévia: quinze ORTN, por produto; 
d) análise pericial: quarenta ORTN, por amostra de pro-

duto. 
III- Pela classificação de produtos vegetais: 
a) classificação: duas ORTN~ por toneladas ou fração; 
b) reclassifiCaç_ão: quatro ORTN,-potlonelada ou fração. 
IV - Pela inspeção e fiscalização de produtos destinados 

à alimentação animal: 
a) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores­

tabelecimento; 
b) registro de produto: vinte ORTN,_ por produto; 
c) análise periciãl: vinte ORTN, por determinação ana-

lítica. " 

V - P!;'lla inspeção e fiscalização da produção e do comér­
cio de sementes e mudas: 

a) inspeção: uma ORTN, por tonelada ou fração; 
b) registro_de estabelecimento: vinte ORTN~ por estabe-

lecimento; - -
c) análise pericial: trinta ORTN, por amostra de produto. 
VI- Pela írispeção e fiscalização ·do sêmen .destinado 

à inseminação artificial: 
a) registro de estabelecimento: vinte ORTN, por estãbe-

lecimerltO;--- - -- -- - - -
b) regitsro de reprodutor ou matriz: quatro ORTN, por 

cabeça; 
c) análise pericial: trinta ORTN, por amostra de mate­

rial. 
VII- Pela fiscalização de produtos de uso veterinário: 
a) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores­

tabelecimento; 
b) registro de. produto: trinta e cinco ORTN, por pro-

duto; - - - -· -
c) análiSe perici3.1: três mil ORTN, por imostra de pro­

duto. 
VIII- Pela fiscalização de produtos fitossanitários: 
a) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, por es­

tabelecimento; 
b) registro de produto: trinta e cinco ORTN, por pro­

duto; 
c) análise pericial: quarenta ORTN, por amostra de pro­

duto: 
IX- Pela inspeção e fiscalização da produção_e do co­

mércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes 
Ou biofertilizantes, destinadas à agricultura: 

a) inspeção: seis ORTN, por tonelada ou_ fração, ou por 
quilolitro ou fração, conforme a natureza do produto; 

b) registro de estabelecimento: quarenta ORTN, pores­
tabelecimento; 

c) registro de produto: quinze ORTN, por produto; 
d) análise fiscal: duas ORTN, por determinação analí­

tica; 
e) análise pericial: quinze ORTN, por determinação ana­

lítica. 
······························...-···········-······.······························ 

LEI N' 5."768 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a legislação sobre distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a 
título de propaganda, estabelece normas de proteção 
à poupança popular, e dá outras providências 

CAPÍTULO! 
Da Distribuição Gratuita de Prêmios 

.......................................... __ _, ... -.-.... -~-~-· .............. ·~ ·-~· 
Art. 59 A concessão da autorização prevista no art. 1~ 

sujeita aS empre-saS autorizadas ao pagamento, a partir de 
19 de janeiro de 1972, da "Taxa de Distribuição de Prêmios" 
de 10% (dez po:r:_ cer~.to_)! incidente sobre o valor da promoção 
autorizada, assim compreendida a soma dos valores dos produ­
tos- prometidos; --

§ 19 A taxa a que se refere este artigo será paga em 
taiifa.s-parcelas menais, iguais e sucessiVas, quantas forem os -
meses da duração do plano 'promocional, vencendo-se a pri-
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meira no lCY' (décimo) dia do mês subseqüente ao do início 
da execução do plano. 

§ 2' Até 31 de dezembro de 1971, será exigida a Taxa 
de 

LEI N' 7.646, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe quanto à proteção da propriedade intelec­
tual sobre programas de computador e sua comercia­
lização no País e dá outras pro,·idências. 

TÍTULO Ill 
Do Cadastro 

Art. 14. A Secretaria Especial de Informática- SEI, 
poderá cobrar emolumentos pelos serviços de cadastro (Veta­
do), conforme tabela própria a ser aprovada pelo Ministt6rio 
da Ciência e Tecnologia. 

DECRETO N' 96.036, 
DE 12 DE MAIO DE 1988 

Regulamenta a Lei n~ 7 .646, de 18 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre a proteção da propriedade 
intelectual de programas de computador e sua comercia­
lização no País, e dá outras providências. 

Art. 21. A SEI cobrará emolumentos, em -Obrigações 
do Tesouro Nacional, pelos serviços de cadastramento de pro­
gramas de computador, conforme tabela a ser estabelecida 
pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, observado, rio tocan­
te à arrecadação-e recolhimento, o disposto no Decreto-Lei 
n"' 1. 755, de 31 de dezembro de 1979, e normas regulamen-
tares. -

Parágrafo único. . O produto da arrecadação dos-emolu­
mentos de que trata este artigo ~erá destinado ao Fundo para 
Atividades de Informática, instituído pelo Decreto n"' 84.061, 
de 8 de outubro de 1979, e de que trata o Decreto n' 90.755, 
de 27 de dezembro de 1984. · · 
o o o o o O O O O o o o o o o o o o O O O O o o o o o O o --~MO.~~-~-~---~.___. ___ o o o o o o .... ;;;:,_ = .-. 0 .-..... -'. O '"'-'-o--

LEI NO 5.277, DE 18 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a política econômica da borracha, re­
gula sua execução e dá outras providências. 

······-········'··········-·-·c;Ã?i:rüi:o·ii"·····--·--"~.~~-~-

na Execução 
• • • • • • • • < ··•-• • • "·" •• • • • • • • • • .-.v• •• •••• ._........__._. -··-~-· ~--~~~~--~~-~~ 

Art. 21. É institUída a Taxa de OrganizaçãO e Regula­
mentação do Mercado da Borracha, de natureza específica 
e incidente sobre as borrachas e látices vegetais e químicas 
naciOnaiS oe estrangeiraS: -- -- _ _ . _ 

§ J9 Compete ao Cõnsellió- N""acion3J da Borrã.cha esta­
belecer as alíquotas da Taxa a que se refere este artigo para 
cada categoria de elastómeros~ não podendo aquel~s exceder 
a 1!20 (um vinte avos) do valor de produção das borrachas 
e Iátices nacionais e do preço f.o.b. dos produtos importados. 

§ 2'1 A Taxa de que trata este artigo constitui uma con­
tribuição de caráter parafiscal, terá uma única incidência e 
é cobrada da seguinte forma: 

a} para as borrachas e látíces vegetais nacionais, no ato 
da expedição do Certificado instituído no art. 18 desta lei; 

b) para as borrachas químicas, nacionais, e para as borra­
chas e látices estrangeiros, de acordo com as normas que 
para tal fim baixar O Conselho Nacional da Borracha. 

§ 3~ A Taxa de Controle e Fiscalização do Mercado 
da Borracha destína~se: 

a) ,aQ_ cqst~io das despesas feias pela Superintendência 
da Borracha no exercício de suas atribuições, bem como para 
a manutenção do Conselho Nacional da Borracha; 

b) ã indenização ao Banco da AmÇtzônia s·.A. ou a outras 
entidade§_por despesas ou serviçqs que executarem como 
agentes ou delegados da Superintendência da Borracha; 

c) ã constituição do Fundo Especial previsto no art. 40 
desta lei. 

§ 49 Nenhum outro imposto ou taxa de_ orige~ federal, 
alem dos preVIstOs nest'a-lei, gravará as borrachas e látices 
vegetais e químicos de produção nacional. 

§ s~ O Conselho Nacional da Borracha baixará as nor­
mas_acerca da forma de arrecadação da Taxa sobre que dispõe 
este artigo. 
o• • • O O O O" • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • .... • • • • •• • • • • •• .-. • o .r o.-. õ • • • • .Jo'o •• ~• • • •••• • ••••" • 

DECRETO-LEI N• 164, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1967 

· Modifica· a: Legislação da POlítica Econômica da 
Borracha e dá outras providências. 

Art. 2' O § 3' do art. 21 da Lei n• 5.227, de 18 de 
janeiio de-1967, p3ssa a ter a seguinte redação, manddaS 
as alíneas respectivas: 

"Art. 21. ················--··················-············ 
§ 1' ·······································-·-·--·-···--·--·· 
§ 2• ·····································--·-····----·-··----
§ 39 A Taxa de que trata este artigo destina-se:" 

.• • ; . • .••......••.•.•.•••• -~H; •••••••• • L •............• ;:: •.. ::~:: --~-•+•~:.-.. •. ~. 

LEI NO 2.145, DE 29 DE. DEZEMBRO DE1953 

Cria a Carteira de Comércio Exterior, dispõe sobre 
o Intercâmbio Comerci31 com o Exterior, e dá outras 
providências. 

. ........ -............................................ ··········-+••···~······· .• 
Art. 10. Fica a Carteira de CorriérCio EXte!iOf aútori­

zaaa· a· cObrarO-taXas peJa eni{$5-ao--·ctaS-Iiéenças ~ .. (veÜt.do) 
... por forma a ser regulamentada, não excedentes a 0,1% 
(um décimo_p~r _cento) do valor da licença, 

DECRETO-LEI NO 1.416, DE 25 DE AGOSTO DE 1975 

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n~ 2.145, de 
29 de dezembro de 1953 .. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, itein II. da Constituição,- decreta: 
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Art. 19 O art. 10 da Lei n~> 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, com a redação do_ art. 15 do Decreto-Lei n~' 491 
de 5 de março de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação~ 

''"Art. 10. Fica a Carteira -de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil S/ A_- CACEX, autorizada a co­
brar, pela emissão de licença ou Guia de Importação 
ou qualquer documento de efeito equivalente, taxa de 
expediente não excedente a 0,9% (nove décimos por 
cento) sobre o valor constante dos referidos documen­
t~s, como ressarcimento de custos incorridos nos proce­
dimentos administrativos relativos à importação. 

§ 19 A taxa é devida na emissão de documento 
relativa a qualquer produto, i-ndependentemente d~ 
~egime tributário oü cambial vigente, da qualidade do 
nnportador ou do país de origem da mercadoria. 

§ 29 A Tabela de taxas de expediente e as condi­
çõ~s. de cobrança e sua aplicação serão aprovadas pelo 
Mmtstro da Fazenda, com base em proposta da Carteira- -
de Comércio EXterior" do Banco do Brasil S/ A- CA­
CEX. 

§ 39 O Ministro da Fazenda pode-rá detefminã.r 
à Cacex a dispensa de cobrança da taxa, ou a adoção 
de quantias fixas, nos seguintes casos: 

a) importações ã título de doações e d~stinadas 
a fins assistenciais, educacioriais e fllantr_6picos; 

b) operações de drawback; -
c) importações temporárias de bens para conserto, 

recondicionamento e manutenção e posterior expor-
tação; · 

. d) iiJ:?portações em trânsito; de natureza tempo­
r~na destmada à exportação ou reexportação, e outras 
vmculadas à export~ção." 

Art .. 29 _Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicaçao, revogadas as disposiç-ões em contrário . .:...._ 
ERNESTO GEISEL - Mário Henrique Simonsen - João 
Paulo dos Reis Velloso. 

LEI N' 7.690, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dá nõva redação ao art. 10 da Lei n~ 2.145, de 
29 de dezembro de 1953. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisória n' 23, de 6 de dezembro de 1988, que o Con­
gresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no-parágrafo 
único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte 
lei: 

Art. 1' O art. 10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, alterado pelo art. lo do Decreto-Lei n~ 1.416, de 
25 de agosto de 1975, passa a vigorar com a_seguinte redação: 

"Art. 10. A licença ou Guia de Importação ou 
documento equivalente será emitida mediante o paga­
mento de taxa correspondente a 1,8% (um inteiro e 
oito décimos- põi cento)- sobre o valor constante dos 
referidos documentos, como ressarcimento dos custos 
incorridos nos respectivos serviços. 

§ 1 ~> A taxa será devida na emissão de documento 
relativo a qual<J.uer produto, independentemente do 
regime tributário ou cambial vigente, da qualidade do 
importador ou do país de origem da mercadoria. 

§ -2~> Não será exigida a taxa nos casos de: _ _ _ 
a) doações de alimentos d.estinados a fins assisten­

ciais o ti Iilantrópicos·;-

b) importação de mercadorias sob regime de 
drawback; 

c) i~portação de bens sob reghlle de admissão 
temporária, destinados a: 

_1- exposições de natureza artística e cultural, pa­
trocmadas por museus, universidades, órgãos governa­
mentais, fundações ou entidades oficiais reconhecidas 
sem fins lucrativos; · ' 

~- consert~, ~estes, reparos e adaptação no País, 
por ftnnas espectahzadas e habilitadas para execução 
do respectivo serviço, e com posterior retorno ao exte­
rior; 

. d) importa'Ç?es sob regime de entreposto adua­
netro, nas modalidades Qe _entrepostamento vinculado 
e de entrepostamento indireto, quando a venda de mer­
cadorias for feita para o exterior; 

e) reimportação, sem cobertura cambial de mer­
cadorias_que tenham saído do País sob regime de expor­
tação temporária, para serem submetidas a beneficia­
men_to ou transformação no exterior; 

O retorno, ao PaíS, de material remetido ao exte­
rior sob amparo de Guia de Exportação, sem cobertura 
~a~bial, para fins de prestação de serviços, compe­
ttçoes, demonstrações, testes, exames ou pesquisas, 
com finalidade técnica, esportiva, industrial ou cien­
tífica; 

. g) im~ort~ção, mediante operação de exportação 
e nnportaçao vmculadas, sem. cobertura cambial, para 
a substituição de mercadorias importadas que se reve­
lem _defeituosas ou imprestáveis pafa o fim a que se 
destinam, ou retorno de mercadorias que tenham sido 
remetidas ao exterior para fiõS -de revisão ou conserto· 

h) retorno, ao País, de mercadoria nacional expor: 
tada,_ para substituição, mediante licenciamento de ex­
portação e importação vincUladas, sem cobertura cam­
bial; 

i) retorno, ao País, de mercadorias nacionais nas 
seguintes condições: 

1 -enviadas em consignação e rião vendidas nos 
prazos autorizados; 

2-por defeito técnico, que exija sua devolução 
para reparo ou substituíção; __ _ 

3- por motivo de moficiações na sistemática de 
importação p~r parte do país importador; 

4- em Vlrtude de guerra ou calamidade pública; 
5- por quaisquer outros motivos alheios à vonta­

de do exportador. 
§ 3~' Os recursos provenientes da taxa referida 

neste artigo serão recolhidos à conta do Tesouro Nacio­
nal, como receita orçamentária ·da União, nos termos 
do Decreto-Lei n' 1.755, de 31 de dezembro de 1979." 

DECRETO-LEI N' 308, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

~Dispõe sobre a receita do Instituto do Açúcar e 
do AlcooJ (IAA), e dá outras providências. 

. ...................................... , ............. ··························· 
Art. 2~> Para custeio da intervenção da União, através 

-do Iristitutó do Açúcar e do Álcool, na economia canavieira 
nacional, ficam criadas, na forma prevista~n-6 art. 157, ·§-9<:>, 
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da Constituição Federal de 25 de janeiro de 1967, as seguintes 
contribuições: -

I- de até NCr$1,57 (um cruzeiro novo e cinqüenta e 
sete centavos) por saco de açúcar de 60 (sessenta) quilos desti­
nados ao consumo interno do País; 

li -de até NCr$0,01 {um centavo de cruzeiro novo por 
litro de álcool de qualquer tipo e graduação dest~nado ao 
consumo interno, excluído o __ álcool anidro para mistura carbu­
rante. 

§ 1? As contribuições a que se refere este artigo serão 
proporcionalmente corrigi5ias pela Comíssão Executiva do 
Instituto dó Açúcar e do Alcool em função da variação dos 
preços do açúcar e do álcool, fixados para o mercado nacional. 

§ 2? Quando o açúcar for acondicionado em sacos de 
pêso inferior a 60 (sessenta) quilos ou a granel, a forma do 
parágrafo único do artigo 11 do Decreto-Lei n~ 50, de 18 
de novembro de 1966, as contribuições a que se refere este 
artigo serão cobrac;Ias sobre as potções de 60 (sessen4t) quilos 
ou proporcionalmente quando se tratar de parcelas superiores. 

§ 39 A produção e comercialização do açúcar líquido 
e do mel rico concentrado, desde que resulte da utilização 
da cana-de-açúcar, estação sujeitas ao mesmo regime legal 
da disciplina da produção açucareirae do sistema de Ct?brança 
das contribuições na forma que fôr estabelecida em resolução 
da Comissão Executiva do I.A.A. · 

DECRETO-LE! N' 1.712, 
DE 14 DE NOVEMBRO OE 19'79 

Dispõe sobre a arrecadação das contribuições ao 
Instituto do Açúcar e do Alcool e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item li da Constituição, decreta~ 

·Art. 19 O recolhimento das contribuições-previstas no 
artigo -39 do Decreto-Lei fi'? 308, de 28 de fevereiro ·de 1967, 
será efetuado até o último dia útil do mês subsequente àquele 
em·que se verificar a salda do açúcar e do álcool da unidade 
produtora ou dos seus depósitos de segunda saída, observado 
no que couber, o disposto no artigo 19 e seus parágrafos do 
Decreto n' 55, de 18 de novembro de 1966. 

Parágrafo único. Equipai-a-se à saída a destinação, para­
qualquer fim, do açúcar e do álcool dentro da unidade produ­
tora. 

Art. 2~' A contribuição sobre o álcool incidirá sobre o 
álcool obtido de qualquer tipo de matéria prima, excluído 
o álcool anidro para fins carburantes. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••u•••H••••··~••••••••••••-••••><·---•• 
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DECRETO-LEI N9 1.952, 
DE 15 DE JULHO DE 1992 

Institui adicional de contribuições incidentes sobre 
açúcar e álcool e dá outras providências. 

Art. 3o Os artigos 19, 29 e 39 do Decre~o-Lei n9 1.712, 
de 14 de novembro de 1979, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. F As contribuições previstas no artigo 3<? 
do Decreto-LeLn" 308, de 28 de fevereiro· de 1967, 
incidirão exclusivamente sobre a saida do açúcar ou 
do álcool da unidade produto:a. 

§ 1» Equipara-s_e _à saída a destinação do açúcar 
ou do álcool para qualquer fiin dentro da mesma unida­
de produtora, exceto quando destinados a beneficia­
mento. 

§ 29 Nos casos em que houver saída Qq _açúcar_ 
ou do álcool para depósito da segunda saída ou para 
através .. de entida9e; constituída por grupo de produ­
tores para comercialização de seus produtos, fícafá--süs-

- penso a incidência prevista neste artigo, que somente 
ocorrerá quando houver saída 9esses produtos· para 
terceiros. · 

§ 39 O recolhimento das contribuições sobre açú­
car e álcool pela unidade produtora ou por entidade 
constituída por grupo de produtores para comercia­
lização de seus_ produtos será feito obrigatoriamente 
até o ú.ltimo dia do mês subseqüente ao da sua incidên­
cia. SQb pena de aplicação das sanções estabelecidas 
nos parágrafos 2°, 39 e 4~ do art. 6<? do Decreto-Lei 
n' 308, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 2~ A contribuição sobre o -álcool incidirá 
sobre o produto obtido de qualquer tipo de matéria­
prima, excluído o álcool combustível. 

_ Art. ~9 _Mediante proposta do Ministro da Indús­
tria e do Comércio, o _Conselho Monetário NacioQ.al 
estabelecerá os percentuais das contribuições de que 
trata este Decreto-Lei, observado o limite máximo de 
20% {vinte por cento) do valor dos preços oficiais do 
açúcar e do álcool, considerando os tipos destes produ­
tos ou a sua destinação final." 

••• ,, •••••••••••••••••••••••••• ; --- •••••••••••••••••• ; • < •• ~·· ••••••••••• -~-~"--· ~. 
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DECRETO-LEI N' 1.785, 
DE 13 DE MAIO DE 1980 

Altera a legislação referente ao Imposto Único sobre 
lubrificantes e combustíveis e dá outras providências. 

_ Art. 10. _Os recursos gerados pela diferença entre o_cus­
to de petróleo bruto importado e o preço do petróleo bruto 
adicional serão recolhidos pela Petróleo Brasileira S.A~­
Petrobrás à conta do Fundo Especial de Reajuste de Estrutura 
de Preços dos Combustíveis e Lubrificantes, após deduzida 
w;Q.~ parcela _equivalente a 6% (seis por cento) do vafor do 
petróleo bruto nacional oriundo da bacia sedimentar terrestre 
no momento da extração, a ser recolhida ao Conselho Nacio­
nal do Petróleo para transferência aos Estados produtores 
de petróleo. 

Parágrafo Uníco. Dos recursos de que trata o cap-utdeste 
artigo, será deduzid.a uma parcela correspondente a 
Cr$4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros) que será recolhida -pelo Co!l~el!Jo Nacional do Pe­
tróleo, no exercício de 1980, _à conta do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (FND). 
............................................... -.......... ········" .-...•....... 

DECRETO-LEI N• 115, 
DE 25 DE JANEIRO DE 1967 

Aprova o Regimento de Custas da Justiça do Dis­
trito Federal e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 9?, § 2~', do Ato Institucional n9 4, de 
7 de dezembro de 1966, decreta: 
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CAPITULO! 

Disposições Preliminares 

Art. 1 '? As custas- emolumentos devidos pela expediM 
ção, preparo e execução de todos os feitos judiciais, dos atos 
notariais, judiciais e extrajudiciais serão ·contados e cobrados 
de acordo com o presente Regimento e as tabelas anexas. 

Parágrafo único. Continua- em vigor a _legislação que 
dispõe sobre isenção, redução, pagamento a final e fiscalização 
da cobrança das custas e emolumentos. 

DECRETO-LEI N' 413, 
DE 9 DE JANEIRO DE 1969 

Dispõe sobre títulos de crédito industrial e dá outras 
providências. 

Art. 34. O Cartório anótiiã a_inscriçã_o, com indicação 
do número de ordem, livro e folhas, bem como o valor dos 
emolumentos cobrados no verso da cédula, além de meneio· · 
nar, se for o caso, os anexos apresentados. 

§ 1"' Pela inscriÇãá da cédula, serão cobrados do interes­
sado, em todo o território nacional, os seguintes emolumentos, 
calculados sobre o valor do crédito referido: 

a) até NCz$ 200,00 - 1%; 
b) de NCz$ 201,01 a NCz$ 500,00-0,2%; 
c) de NCz$ 500,01 a NCz$ 1.000,00 - 0,3%; 
d) de NCz$ 1.000,01 a NCz$ 1.500,00- 0,4%; 
e) acima de NCz$ 1.500,01 - 0,5'fu-"- até o máximo 

de 1/4 (um quarto) do salário mínimo da região. 
§ 29 Cinqüenta por cento (50%) dos emolum_entos refe­

ridos no parágrafo anterior caberão ao ()ficial do Registro 
de Imóveis e os restantes_ cinqüenta por Cento (50%) serão 
recolhidos ao Banco do Brasil S.A., a crédito do Tesouro 
Nacional. 

..................... ·~· ........... u ................ v··--~-.--.~-~~-....... ·~ ... . 
Art. 36. Para Os fins previstos no art. 29 deste decre­

to-lei averbar-se-ão, à margem da inscriÇão--da cédula, os en~ 
desses postt!riores à insci'ição as menções adicionadas, aditivOs 
e qualquer outro ato que promova alteração na garantias ou 
nas condições pactuadas. _ 

§ 19 DiSpensa:.se a averbação dos pagamentos parciais 
e do endosso das instituições financiadoras em operações de 
redesconto ou caução. · 

§ 2!' os·ernolumentos devidos pelos atos referidos neste 
artigo serão calculados na base de 10% _(dez por cento) sobre_ 
os valores da tabela constante do parágrafo único do art. 
34 deste decreto-lei, cabendo ao ofid3.ldo _ _Reg!stro de Imóveis 
e ao Juiz de Direito da Comarca as mesmas percentagens 
estabelecidas naquele dispositivo. 

LEI N' 6.313, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre títulos de crédito à exportação e dá 
outras providências. 

Art. 3~ Serão aplicáveis à Cédula de Crédito à Expor­
tação e à Nota de Crédito à Exportação, respectivamente 
os dispositivos do Decreto-Lei n"' 413, de 9 de janeiro de 
1%9, de Crédito Industrial e à Nota de Crédito Industrial. 

••,, ••• •"•,,,,, •n,,,,,, •~• <•, <o <<<~• c<o,, .. -«•• n • c~c'""'' • "•••••+>u••••• 

DECRETO-LEI N' 246, 
])E 2~ DE FEVEREIRO DE 1967 

Modifica o Decreto-Lei n? 115,. de 25 de janeiro 
de 1967, e o Regimento de Custas da Justiça do Distrito 
Federal. 

Art. 29 O a-rt. 20 do Decreto-Lei n" 115, de 25 de janeiro­
de 1267, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. Fica criada a taxa judiciária, destinada a con­
tribuir para a construção do Palácio da Justiça, que será cobra­
da_sobre o valOr da causa, na seguinte proporção: 

a) até o valor de NCr$ 1.000,00- 2%; 
b) de NCr$ 1.001,00 a NCr$ 5.000,00 -1 %; 
c) pelo que exceder a NCr$ 5.000,00-0,5% até o limite 

de NCr$ 300,00." · 

LEI N' 5.811, DE 8 DE JULHO DE 1980 

Dispõe sobre a destinação da_ taxa judiciária de 
que trata o art. 20 do Decreto.:-Leí n9 115, de 25 de 
janeiro de 1967. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado_ Federal_decre_ta e eu _sanciono 

ascguintelei: ---- ------- - -occ_ -

Art. 1~ A partir do exercício de 1980, o produto da 
taxa judiciária a que se refere. o art. 20 do Decreto-Lei n9 

115, de 25 de janeiro de 1967, alterado pelo art. 2• do Decre­
to-Lei n9 246, de 28 de fevereiro de 1967, destinar-se-á à 
construção do edifício-sede da Ordem dos Advogados doBra­
sil - Seção do Distrito Federal. 

Parágrafo único_. __ A taxa judiciária referida ileste arfigo 
será cobrada na base_ de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa, até o limite do valor de referência vigente no Disti'iio 
Federal. 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na d_ata de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasffia, 8 de julho de 1980; 159• da Independência e 

92' da República. - JOÃO FIGUEIREDO - lbrahim Abi­
Ackel. 

(A Comissão de Assuntos Ei:onómicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 19, DE 1992 
(N• 2.154/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares 
contra atos do Poder Público e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Nas ações propostas contra pessoa jurídica de 

direito públíco. o Juiz ou o relator poderá determinar, a reque-
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· rimento do interessado, medidas cautelares que julgar adequa­
das, quando houver fundado_ receio de que, antes do julga­
mento da lide, a parte venha a sofrer lesão grave ou de difícil 
reparação em seu direito erri virtude de ato ou qm_issão do 
Poder Público. 

Parágrafo úniCo.-- Para evitar prejufzos à peSsoa jurídica 
de direito público e tendo em vista o \nteresSe público, o 
Juiz ou o relator poderá estabelecer as limitações que consi­
derar cabíveis. 

Art. 29 Não será cabível medida liminar contra atos do 
Poder Público, no procedimento cautelar ou em quaisquer 
outras ações de natureza cautelar ou preventiva, toda vez 
que providência semelhante não puder ser concedida em ações 
de mandado de segurança, em virtude de vedação legal. 

§ 1" Não será cabível, no jufzo de primeirÕ grau: medida 
cautelar inominada ou a sua liminar,- quando impugnadO ato 
de autoridade sujeita, na via de m1ndado de segurança, à 
competência originária de Tribunal. 

§ 2" O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos 
processos de ação popular e de ação civil pública. 

§ 3" Não será cabível medida liminar de caráter satis­
fativo. 

Art. 3" A parte proporá aÇão, no prazo de:-trinta dias, 
contados da data da efetivação da medida cautelar, quando. 
esta for concedida em procedimento preparatório. 

Parágrafo único. Cessará" a efiCáCia--da medida se a parte 
não propuser a ação princip-al no prazo estabelecído neste 
artigO. __ · 

Art. 49 O processo cautelar contra pessoa -jurfdica de 
direitO públíco, o mandado de segurança, bem como os demais 
processos nos quais tenham sido deferidas medidas .liminares_ 
contra atos do Poder Público processam-se durante as férias 
forenses. 

Art. 59 Nos processos de que trata esta lei, o juiz ou 
o relator, em razão da urgência, poderá decidir a causa sem 
a prestação das infoi"ina-Ções pela autoridade adminísl:ratiVa. 

Art. 6" A sentença proferida contra pessoa jurídica de 
direito público, em processo cautelar, está sujeita- ao duplo 
grau de Jurisdição. 

Parágrafo único. A remessa dos aUtos ao Tribunal com­
petente, por força do disposto neste artigo, ou de apelação 
interposta, não terá efeito suspensivo. -

Art. 7~ Aplicam-se às medidas cautelares deferidas con­
tra atos do Poder Público, no que não cont~ariem-·esta lei, 
as disposições constantes do Livro III, Título Unico, do Códi­
go de Processo CiVil. 

Art. 8" Esta lei entra em vigor na data de Sua publi­
cação. 

Art. 9"' Revogam-se as disposiÇões ·em contrário. 

MENSAGEM N• 604, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do parágrafo 1 ~ do artígo 64 da Constituição 

Federal, tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos dos_ Senhores Ministros de Estado da Justiça e da Econo.:::, 
mia, Fazenda e Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"Dispõe sobre a concessão de roedi(jas cautelares atos do 
Poder Público, e dá outras providências". 

Brasflia, 1• de novembro de 1991.- F. CQ)Ior. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N• 
438, DE 16 DE OUTUBRO DE 1991, DOS-SENHORES 
MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA ECO­
NOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernanco Collor, 
Presidnete da República 

Senhor Presidente, _ 
Temos a honra de submeter à superior consideração de 

Vossa Excelência anteprojeto de lei que dispõe sobre a 
concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Pú­
blico e dá outras providências. 

2. A proposição ora encaminhada envolve o acautela­
mento dos interesses da Administração, que consubstan­
ciam, em suma, os próprios interesses da sociedade. 

3J_ As normas propostas, relativas às ações cautelares 
_ajuizadas contra o Poder Público e seus agentes, atendem 
à circunstâncias de que essas ações, na esfera do Direito 
Público, devem ser cercados de peculiar cuidado em virtu­
de não só da presunção de legitimidade dos atos da Admi­
nistração Pública e·sua exibilidade, mas também da prote­
ção do interesse geral, móvel essencial da açãoadrninis­
trativa. Estas pecularidades reclamam do juiz particular 
prudência no exercíciO-- do poder cautelar a fim de que 
não se concretize lesão de elevados interesses públicos. 

4. Assim, por um lado, torna-se obrigatória a audiência 
prévia dos representantes judiciais das pessoas jurídicas 

· de direito público, que deverão pronunciar-se no prazo 
de cinco dias, antes do deferimento de qualquer medida 
liminar, exceto das ações de mandado de segurança. 

5.-, Por outro, retifica-se que não serãõ cabíveis próvF 
dências cautelares contra a Fazenda Pública que impliquem 
alteração de recursos, entrega de bens ilegível antecipação 
de pagamentos, reclassificão ou equiparação de servidores 
públicos, concessão de aumen_tos, diferença de reajustes 
de vencimentos_ou remuneração_, _extens.ão de vantagens 
a sevidores públicos, entre outras que, por seu conteúdo 
ou extensão, acarretam antecipada satisfação do pedido. 
6. É estatuído, ainda, que não são cabíveis medidas limi-

nares contra atos do Poder Público, no procedimento cau­
telar inominado e em quaisquer outras ações de natureza 
cautelar ou preventiva, toda vez que providência seme­
lhante não puder ser concedida em ação de mandado de 
segurança. Ao juízo de primeiro grau, outrossim, não cabe 
a concessão de medida cautelar inominada ou de liminar 
quando impugnado ato de autoridade sujeita, nã. via do 
mandado de segurança, à competência originária do Tribu­
nal, salvo as excessÇ)es expressamente previstas. 

- 7. Essa última orientação, aliás, foi acolhida pelo Egrégip 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
ao fixar em súmula que ''não é admissível, em ação cautelar 
inominada, a concessão de liminar nos casos- em que, na 
via do mandado de segurança, houver vedação legal ao 
deferimento de Iimínares" (Súmula n' 9 TORS, DJ 49, 
fL 1, de 17-3-87). 
8. O próprio SUpremo Tribunal Federal vem de ressaltar 

que as vedações ao deferimento de liminar em mandado 
de segurança têm por escopo, normalmente, evitar a confi­
guração de abuso do poder cautelar, coibindo "um tipo 
específicO,-uin-conteúdo determinado de medida caiiielar, 
de alcance satisfativo que ( ... )se reputou ( ... ) praticamente 
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irreparáveis_;_ quando não irieverSíveíS", (Atiín 223 (lirrii:. 
nar), Rei.: em. Min. Sepuvelda Pertentece, DJ 27-6-90). 
9. Em virtude de identidade de pressupostos, parece· evi-

dente que, caracterizada a idoneidade da liminar, na ação 
de mandado de segurança, não há como afirmá-la cabível 
na ação cautelar inominada. 

10. A presente proposta busca estender a aplicação do 
instituto de suspensão de decisão judicial aos demais pro­
cesso f índole cautelar, colmatando esta lacuna do ''sistema 
de contracautelas", prevendo-se também a sujeiÇão da de­
cisão em primeira instância ao· duplo grau- de jurisdição. 
11. Em síntese, o anteprojeto em apreço procura preve­

nir os efeitos perversos do fenômeno que aquela Alta Corte 
denominou de "fuga do mandado de segurança para a 
ação cautelar inominada". porque, "em relação a esta, 
não vigoravam as vedações e limitações antecedentes do 
mandado de segurança. nem mesmo a da suspensão da 
liminar ou de sentença pelo Presidente do Tribunal compe­
tente para o recurso" (ADih 115'223, Rel.: em. Min. Sepúi­
veda Pertence, DJ 29-6-90). 

12. Essas, Senhor Presidente, as razões que se nos afigu­
ram relevantes no momento em que submetemos à aprecia­
ção de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei. 

Na oportunidade, renovamos a Vossa Excelência nossos 
mais sinceros protestos de elevada estima e distinta consi­
deração. - Ilegível!! 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (*) 

Institui o Código de Processo Civil. 

.............................................................. ··----·-·----· ..... 
LIVRO III 

Do Processo Cautelar 
TÍTULO ÚNICO 

Das Medidas Cautelares (*) 
CAPÍTULO! 

Das Disposições Gerais 

Art. 796.~ O prOcedinú:mto cautelã:r-pOde ser instaurado 
antes ou no curso do processo principal e deste é sempre 

· dependente. 
Art. 797. Só em casos excepétonãiiÇexptessamente au­

torizados por lei, determinará o juiz medidas cautelares 
sem a audiência das partes. -

Art. 798. Além dos procedimentos cautelares especí­
ficos, qUe este Código regula no Capítulo li deste Livro, 
poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar 
adequadas, quando houver fundado receio de uma parte, 
antes do julgamento da lida, cause ao direito dá OUtra 
lesão grave e de difícil reparação. _ 
Art. 799. No caso do artigo anterior', pOderá o juiz, para 

evitar o dano, autorizar ou vedar a prática de determinados 
atos, ordenar a guarda judicial de pessoas e depósito de 
bens e impOr a prestação de caução. 
Art. 800. As medidas cautelares serão requeridas ao 

juiz da causa; e, quando preparatórias, ao juii competente 
para conhecer da ação principal. 
Parágrafo úriico: Nos casos urgentes, se_ a causa. estiver 

no tribunal, será competente o relator do recurso. 
Art. 801. O requerente pleiteará a medida cautelar em 

petição escrita, que indicará: 
I- a autoridade judiciária, a que for dirigída; 

Il - o nome, o estado civil, a profíssão. e "a rt;;sidêiicia" 
do requerente e do requerido; 
III- a lide e s_eu fundamento; 
IV- a exposição sumária do direito ameaçado e o receio 

da lesão; 
. V -as provas que serão produzidas. 
Parágrafo único. Não se exigirá o requisito do n" III senão 

quando a medida cautelar for requerida em procedimento 
preparatório. 
Art. 802. O requerido será citado, qualquer que seja 

o prot:edimento cautelar, para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contestar o pedido, indicando as prov&s que pretende pro­
duzir. 
Parágrafo único. Coritii-se o prazo, da juntada aos autos 

do mc,tndado: 

I - de citação devidamente cumprido; 
II- de execução da medida cautelar, quando concedida 

liminarmente e ou após justificação prévia. 
Art. 803. Não sendo co~testado o pedido, presumir­

se-ão aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos 
alegados pelo requerente (art. 285 e 319); caso em que 
o juiz decidirá dentro em 5 (cinco dias). 

Parágrafo único. Se o requerido contestar no pràzo le­
gal, o juiz desigl).ará audiência de instrução e julgameilto, 
havendo prova a ser nela produzida. 

Art. 804. É lícito ao juiz conceder liminarmente ou 
após justificação prévia a médida cautelar, sem ouvir o réu, 
quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la inefi­
caz; caso em que poderá determinar que o requerente preste 
ca.u,ção real ou fidejussória de ressarcir os danos que o reque­
rido possa vir a sofrer. 

Art. 805. A medida decretada poderá ser substituída 
pela prestação de caução, sempre que esta seja adequada 
e suficiente para evitar a lesão ou repará-la integralmente. 

Art. 806. Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da efetivação da medida caute­
lar, quando esta for concedida em procedimento preparatório. 

Art. 807. As medidas cautelares conservam a sua eficá­
ciã no prazo do artigo antecedente e na pendência do processo_ 
principal; mas podem, a qualquer tempo, ser revogadas ou 
modificadas. 

Parágrafo único. Salvo decisão judicial em contrário, 
a .medida ça_utelar conservará a eficácia durante o peóodo 
de suspensão do processo. 

Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar: 
I- se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido 

no art. 806; 
II- se não for executada dentro de 30 (trinta) dias; 
fi -se o juiz declarar extinto o_ processo principal, cOm 

ou sem julgamento do mérito. 
Parágrafo único. Se por qmilcj_uer motivo cessar a medi­

da~ é defeso à parte repetir o pedido, salvo por novo funda­
mento. 

Art. 809. -Os- autos do procedimento cautel.ar serão 
apensados aos do processo principal. 

---Art. 810. O indeferimento da medida não obsta a que 
a parte intente a ação, nem influi no julgamento desta, salvo 
se (f juiz, no pi'ocedimen~o _cautelar, ac9lher a al~gação de 
decadência ou de prescrição do direitO-do autor. 

Art. 811. Sem prejuízo do disposto no art.16, o req~e­
i"ente do procedimentO' cautelar responde ao requerido pel6 
prejuízo que lhe causar a execução da medida: 
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I- se a sentença no processo principal lhe for desfa~ 
vorável; 

II- se, obtida liminarmente a medida no caso do art. 
804 deste Código, não promover a citação do requerido dentro 
em 5 (cinco) dias; -

III- se ocorrer a cessação da eficácia da medida, em 
qualquer dos casos previstos no art. 808, deste Código; 

IV- se o juiz acolher, no procedimento cautelar, a alega­
ção de decadência ou de prescrição do direitu_d_o_autor (art. 
810). 

Parágrafo único. A indenização será liquidada nos autos 
do procedimento cautelar. 

Art. 812. Aos procedimentos cautelares específicos, re­
gulados no Capítulo seguinte, aplicam-se as disposições gerais 
deste Capítulo. 

CAPÍTULO li 

Dos Procedimentos Cau1eJares­
Específicos 

SEÇÃO! 

Do_Arresto 

Art. 813. O arresto tem lugar: 
I- quando o devedor sem domicílio certo intenta ausen­

tar-se ou lienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obriga­
ção no prazo estipulado; 

li- quando o devedor, que tem domic_ílio: 
a) se aus_enta ou tenta au_s_entar-se furtiva_meiitc; 
b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens 

que possui; contrai ou tenta contrair dívidas extraordiná_tias; 
põe ou tenta pór _os seus bens em nome de terceiros; ou 
comete outro _qualquer artifício fraudulento, a fim de frustrar 
a· execução ou lesar credores; 

Ill -quando o _d_e_ye_dor, que possui bens de raiz, intenta 
aliená-los, hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem ficar com 
algum ou alguns, livres c des_embargados, equivalentes às dívi­
das· 

' IV - nos demais casos expressos em lei. 
Art. 814. Para a concessão do arresto_ é essencial: 
I- prova literal da dívida líquida e certa; 
11- prova documental ou justificação de algum dos casos 

mencionados no artigo antecedente. 
Parágrafo úníco. _ Equipara-se à prova literal da dívida 

jlíquida e certa, para efeito de concessão de arresto, a sent~nça 
líquida ou líquida, pendente de recurso ou o laudo arbitral 
pendente de homologação, condenando o devedor no paga­
mento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa 
converter-se. __ 

Art. 815. A justificação prévia, quando ao juiz parecer 
indispensável, far-se-á em segredo e de plano, reduzindo-se 
a termo o depoimento das testemunhas. 

Art. 816. O j"uiz-COilCederá o arresto independentemen-
te de justificação prévia: _ 

I- quando for requerido pela União, Estado ou Muni­
cípio, nos casos previstos em lei; 

II- se o credor prestar caução (art. 804). 
Art. 817. Ressalvado o disposto no art. 810, a sentença 

proferida no arresto não faz coisa julgada na ação principal. 
Art. 818. Julgada procedente a ação principal, o arresto 

se resolve em penhora. 
Art. 819. Ficará suspensa a execução_ do arresto se o 

devedor: 

I- tanto que intimado, pagar ou depositar em juízo a 
importância da dívida, mais os honorários do advogado que 
o juiz arbitrar, e custas; -

II- der fiador idôneo, ou prestar caução para garantir 
a dívi.da, honorários_do advogado do requerente e custas: 

Art. 820~ Cessa o arresto: 
I- pelo pagamento; 
li -pela novação; 
lii- pela transação. 
Art. 821. Aplicam-se ao arresto as disposições referen­

tes à penhora, não alteradas -na presente Seção. 

SEÇÃO 11 

Do Seqüestro 

Art. 822. O juiz, a requerimento da parte, pode decre­
tar o seqüestro: 

I-de bens móveis, semoventes ou imóveis, quando lhes 
for disputada a propriedade ou a posse, havendo fundado 
receio de rixas ou danificaçõe-s; 

li- dos frutos e rendimentos do imóvel reivindicando, 
se o réu, depois· de condenado -por- senteD.Ça ainda sujeita 
a recurso, os dissipar; 

III- dos bens do casal, nas ações de separação judicial 
e -ae anulação de casamento, se o cônjuge os estiver dilapi­
dando; 

IV - nos demais casos expressos em lei. 
Art. 823. Aplica-se ao seqüestro, no que couber, o que 

~ste Código estatui acerca do arresto. 
Art. 824. Incumbe ao juiz nomear o depositário dos 

bens seqüestrados. A escolha poderá, todavia, recair: 
I- em pessoa iridicada, de comum acordo, pelas partes: 
li- em uma das partes, desde que ofereça maiores ga­

rantias e preste caução idôriea. 
Art. 825. A entrega dos bens ao depositário far-se-á 

logo depois que este assinar o compromisso. 
Parágrafo único. Se houver resistência, o depositário 

solicitará ao 
juiz a requisição de força policial. 

SEÇÃO III 
Da Caução 

Art. 826. A caução pode ser real ou fidejussória. 
Art. 827. Quando a lei não determinar a espécie de_ 

caução, esta poderá ser prestada mediante depósito em dinhei­
ro, papéis de crédito, títulos da União ou dos Estados, pedras 
e metais preciosos, hipoteca, penhor e fiança. 

Art. 828. A caução pode ser prestada pelo interessado 
ou por terceiro. 

-Art. 829. Aquele que for obrigado a dar caução reque­
rerá a citação da pessoa a favor de quein tiver de ser prestada, 
indicando na petição inicial: 

I -o valor a caucionar; 
li -o modo pelo qual a caução vai ser prestada; 
m -a estimativa dos bens; 
IV - a prov,a da suficiência da caução ou da idoneidade 

do fiador. 
Art. 830. Aquele em cujo favor há de ser dada a caução 

requererá a citação do obrigado para que a preste, sob pena 
de incorrer na sanção que a lei ou -o contrato cominar para 
a falta. 

Art. 831. O requerido será citado para, no prazo de 
5 (cinco) dias, aceitar a caução (art.-829), prestá-la (art. 830), 
ou contestar o pedido. 
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An. 832. O jUIZ proferirá imediatamente a sentença: 
I -se o requerido não contestar; 
11- se a caução oferecida ou prestada for aceita; 
III - se a matéria for somente de direito ou, sendo 

de direito e de fato, já não houver necessidade de outra prova. 
Art. 833.- Contestado o pedido, o juiz designará audiên~ 

cia de instrução e julgamento, salvo o disposto no n~ III do 
artigo anterior. - -

Art. 834. - Julgando procedente o pedido, o juiz deter­
minará a caução e assinará o prazo em qUe deve ser prestada, 
cumprindo-se as diligências que forem determinadas. _ 

Parágrafo único. Se o requerido não cumprir a sentença 
no prazo estabelecido, o juiz declarará: 

I- no caso do art. 829, não prestada a caução; 
II- no caso do art. 830, efetivada a _sanção que cominou. 
Art. 835. O autor, nacional ou estrangeiro, que residir 

fora do Brasil ou dele se ausentar na pendência da demanda, 
prestará, nas ações que interitãr, cauçãO sufiCiente às custas 
e honorários de advogado da parte contrária, se não tiver 
no Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento. 

Art. 836. Não se exigirá, porém, ácaução--;-de que trata 
o artigo antecedente: 

I- na execução fundada em título extrajudicial; 
II- na reconvenção. 
Art. 837. Verificando'-se no curso do processo que se 

desfalcou a garantia, poderá o interessado _exigi"i' reforço da 
caução. Na petição inicial, o requerente justificará o pedido, 
indicando a depreciação do bf.!m dado em garantia e a impor­
tância do reforço que pretende obter. 

Art. 838. Julgando procedente o pedido, o juiz assincirá 
prazo para que o obrigado reforce a caução. Não sendo cum­
prida a sentença, cessarão os efeitos da caução prestada, presu­
mindo-se que o autor tenha desistido jda ação ou o recorrente 
desistido do recurso. 

SEÇÃO IV 

Da Busca e Apreensão 

Art. 839. O jUiz pode decretar a busca e apreensão 
de pessoas ou de coisas. 

Art. 840. Na petição iriítial exporá o requerente as ra­
zões justificativas da medida e da ciência de estar a pessoa 
ou a coisa no lugar designado. 

Art. 841. A justificação prévia far-se-á em segredo de 
justiça, sefor indispensável. Provado quanto baste o alegado, 
expedir-se-á o mandado que conterá: 

I- a indicação da casa ou_ do lugar em que deve efetuar­
se a diligência; 

II - a descrição da pessoa-· o-u da coisa procurada e o 
destino a lhe dar; 

UI- a assinatura do juiz, de quem emanar a ordem. 
Art. 842. O mandado será cumprido por· dois oficiais 

de justiça, um dos quais o lerá ao morador_, intimando~o a 
abrir as portas. 

§ l'! Não atendidos, os oficiais de justiça arromharão 
as portas externas, bem como as internas e quaisquer móveis 
onde presumam que esteja oculta a pessoa ou a coisa procu­
rada. 

§ 29 Os ofíi::iaís de justiça far-se-ão acompanhar de duas 
tes-..emunhas. 

§ 39 Tratando-se __ de direito autoral ou direito conexo 
do artista, intérprete ou executante, produtores de fonogramas 
e organismos de radiodifusão, o juiz designará, para acampa-

nharem os oficiais de justiça, dois peritos aos quais- incumbirá 
confirmar a ocorrência da violação antes de ser efetivada a 
apreensão. 

Art. 843. Finda a diligência, lavrarão os oficiais de jus-:­
tiça auto_circustanciado, assinando-o com as testemunhas. 

SEÇÃO V 

Da Exibição 

Art. 844. Tem lugar, como procedimento preparatório, 
a_exibição judicial: 

I-de coisa móvel em poder de outrem e que o reque­
rente repute sua ou tenha interesse em conhecer; 

II - de documento próprio ou comum, erp;_ poder de co­
interessado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em 
poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como inventa­
riante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens 
alheios; · · 

UI- da escrituração comercial por inteiro, balanços e 
documentos de arquivo, nos casos expressos em lei. 

Art. 845. Observar-se-á, quanto ao procedimento, no 
que couber, o disposto nos arts. 355_a 363, e 381 e 382. 

SEÇÃO VI 

Da Produção Antecipada de Prova 

Art. 846. A produção antecipada da prova pode con­
sistir em interrogatório da parte, inquirição de testemunhas 
e exame pericial. 

Art. 847. Faz-se-á o interrogatório da parte ou a inqui~ 
rição das testemunhas. antes da propositura da ação, ou na 
pendência desta, mas antes da audiência de instrução: 

I- se tiver de ausentar-se; -
II- se, por motivo de idade ou de moléstia graVe 1 houver 

justo receio de que ao tempo da prova já não exista, ou 
esteja impossibilitada de depor. 

- vide aYts. 42, 407 e 420. 
Art. 848. O requerente justificará sumariamente a ne­

cessidade da antecipação e mencionará com precisão os fatOs· 
sobre que há de recair a prova. -

Parágrafo único. Tratando_-se de inquirição de testemu­
nhas, serão intimados os interessados a comparecer à audiên­
cia em que prestará o depoimento. 

.Art. 849- Havendo fundado receio de que venha ator­
nar-se impossivel ou muito difícil a verificação de certos fatos _ 
na pendência da ação, é admissível o exame pericial. 

Art. 850. A prova pericial realizar-se-á confOrme o dj_s-
posto nos arts. 420 a 439. _ 

Art. 85L Tomado o depOimeáto ou feito exame peri­
cial, os autos permanecerão em cartório, s_endo_ilícito aos 
interessados sOlicitai as ciffiOOeS-qu~ quiserem. 

SEÇÃOVTI 
Dos Alimentos Provisionais 

Art.- 852. _É lícito pedir alimentos provisíõnais: 
I-Nas ações de desquíte e de anulação de casamento, 

desde que estejam separados os cônjunges; 
II- nas ações de alimentos, desde o despacho da petição 

inicial; 
III - nos demais- casos expressos em lei. 
Parágrafo único. No caso previsto no n~ I deste artigo, 

a prestação alimentícia devida ao requerente abrange, além 
do que necessitar para sustento, habitação e vestuário, as 
despesas para custear a demanda. 
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Art. 853._- Aiilda que a causa principal penda de julga­
mento no tribunal, processar-se-á no primeiro grau de juris.di­
ção o pedido de alimentos provisioriaiS. 

Art. 854. Na petição inicial, exporá o requerente as 
suas necessidades e as possibilidades do alimentante. 

Parágrafo único. O requerente poderá pedir que o juiz, 
ao despachar a petição inicial e sem audiência do requerido, 
lhe arbitre desde logo uma mensalidade para mantença. 

SEÇÃO VIII 
Do Arrolamento de Bens 

Art. 855. Procede-se ao arrolamento sempre que há 
fundado receio dcde extravio ou de dissipação de bens. 

Art. 856. Pode requerer o arrolamento todo aquele que 
tem interesse na conservação dos bens. 

§ 19 O interesse -do requerente pode reSUltar de direito 
·já constituído ou que deva ser declarado em ação própria. 

§ 2~ Aos credores só é pérmitido requerer arrolamento 
nos casos em que tenha lugar a arrecadação de herança. 

Art. 857. Na petição inicial exporá o requerente: 
I- o seu direitO aos bens; 
Il- os fatos em que funda o reCeio de extravio ou de 

dissipação dos bens. 
Art. 858. Produzidas as provas em justificação prévia, 

o juiz, convencendo-s.e de que o interesse do requerente corre 
sério risco, defcçid a medida, nomeando depositário dos bens. 

Parágrafo Unico. O possuidor ou detentor dos bens. será 
ouvido se a_aud_iê_n_çia_: não comprometer a finalidade da me­
dida. 

Art. 859. O depositário lavará auto, descrevendo minu­
ciosamente todos os bens e registrando quaisquer ocorrências 
que tenham interesse para sua conservação. 

Art. 860. Não_s_endo possível efetuar desde logo o arro­
lamento ou concluí-lo no dia em que foi iniciado, apor-se-ão 
selos nas portas da casa ou nos móveis em que estejam os 
bens, continunado-se a diligência no dique for designado. 

SEÇÃO IX 
Da Justificação 

Art. 861. Quem pretender justificar a existênCia de al­
gum fato ou relação jurídica, seja para simples docum~nto 
e sem caráter contencioso, seja para servir de prova em pro­
cesso regular, exporá, em petição circunstanciada, a sua inten­
ção. 

Art. 862. Salvo nos casos expressos em lei, é essencial 
a citação dos interessados. 

Parágrafo único~ _Se_.o_intere_s~adO-náo -puder ser citado 
pessoalmente, intervirá nO processo o MiniStério Público. 

Art. 863. A justificação consistirá na inqUirição de tes­
temunhas sobre Qs_(atos alegados, sendo facultado ao reque­
rente juntar documentos. 

Art. 864. Ao interessado é lícito contraditar as testemu­
nhas, reinquirí-las e manifestar-se sobre os de~umentos, dos 
quais terá vista em cartório por 24 (vinte e quatro) horas. 

Art. 865. No processo de justificação não se admite 
defesa nem recurso. 

Art. 866. A justificação será afinal julg-ada "tJOr sentença 
e os autos serão entegucs ao requerente independentemente 
de traslado, decorridas 48 (quarenta e oito) horas da decisão. 

Parágrafo único. O juiz não se pronunciará sobre o mé­
rito da prova, limitando-se a verificar se foram obse'rvadas 
as formalidades legais. 

SEÇÃO X 
Dos Protestos, Notificações e Interpelações 

. . Art. 867. Todo aquele que desejar prevenir responsa­
bll!dad_e, prover a conservação e ressalva de seus direitos ou 
manifes~ar qualquer intenção de modo formal, poderá -fazer 
por escnto o seu protesto, em petição dirigida ao juiz, e reque­
rer que do mesmo se intime ã quem- de direito. · _ 

Art. 868. Na petição o requerente exporára os fatos 
e os fundamentos do protesto. 

Art. 869. O juiz indeferirá o pedido, quando o reque­
rente não houver demonstrado legítimo interesse e o protesto, 
dando causa a dúvidas e incertezas, possa impedir a formação 
de cotrato ou a rea)ização de negócio lícito. 

Art. 870. Faz-se-á a intimação por editaís: 

I- se o protesto for- para cOnheCimento do público em 
geral, nos casos previstos em lei ou quando a publicidade 
seja essencial para que o pretesto, notificação ou ínterpalação 
atinja seus fins; 

II -se o citado for desconhecido, incerto ou estiver em 
lugar ignorado ou de difícil acesso; 

III- se a demora da intimação pessoal puder prejudicar 
os efeitos da interpelação ou do protesto. 

Parágrafo único. Quando se tratar de protesto contra 
a alienação de bens, pode o juiz ouvir, em 3 (três) dias, aquele 
contra quem foi dirigido, desde que lhes pareça haver no 
pedido ato emulativo, tentativa de extorsão, ou qualquer outro 
fim ilícito, decidindo em seguida sobre o pedido de publicação 
de editais. 

Art. 871. O protesto ou interpelação não admite defesa 
nem· contraprotesto nos autor; mas o requerido pode contra­
protestar em processo distinto. 

Art. 872. Feita a intimação, ordenará o juiz que, pagas 
as custas, e decorridas 48 (quarenta e oito) horas, sejam os 
autos entregues à parte independentemente de traslado. 

Art. 873. Nos casos previstos em lei processar-se-á notí­
ficação ou interpelação na conformidade dos artigos antecen-
dentes. -

SEÇÃO XI 
Da Homologação do Penhor Legal 

Art. 874. Tomado o penhor legal nos casos previstos 
em lei, requererá o credor, ato contínuo, a homologação. 
Na petição inicial, instruída com a conta pormenorizada das 
despesas, a tabela dos preços e a relação dos objetos retidos, 
pedirá a citação do devedor para, em 24 (vinte e quatro). 
horas, pagar ou alegar defesa. 

Parágrafo único. Estando suficientemente provádo o 
pedido nos termo_s deste artigo, o juiz poderá homologar de 
plano o penhor legal. 

Art. 875. A defesa só pode consistir em: 
. -

I -nulidade do processo; 
.Jl-extinção da obrigação; 
III- não estar a dívida compreendida entre as previstas 

em lei ou não estarem o~_ b_ens sujeitos a p~nhor legal. 
Art. _876. Em seguida, o juiz decidirá, homologando 

o penhor, serão os autos entregues ao requerente 48 (quarenta 
e oito) horas depois, independentemente de traslado, salvo 
se, dentro desse prazo, a parte houver pedido certidão; não 
sendo homologado, o objeto será entregues ao réu, ressalvado 
ao autor o direito de cobrar a conta por ação ordinária. 
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SEÇÃO XII 
Da Posse em Nome do Nascituro 

Art. 877. -A mulher que, para garantia dos direitos do 
filho nascituro, quiser provar seu estado de gravidez, reque­
rerá ao jufZ que-Ouvido o órgão do Ministério Público_, mande 
examiná-la por um médico de_sua nomeação. 

§ 1 ~ O requerimento será instruído coin a certidão de 
óbito da pessoa, de quem o nascituro é sucessor. 

§ 29 Será díspensado o exame se os_herdeiros do fale­
cido aceitarem a declaração da requerente. 

§ 39 Em caso algum a falta do exame prejudicará os 
..direitos do nascituro. 

Art. 878. Apresentado_ o laudo que reconheça a gravi­
dez, o juiz, por sentença, declarará a requerente investida 
na posse dos direitos que assist2.m ao nascituro. 

Parágrafo único. --Se à requerente iião couber o exercfcio 
do pátrio poder, o juiz nomeará curador ao nascituro. 

SEÇÃOXlll 
Do Atentado 

Art. 879. _ Comete atentado à parte que no curso do 
processo: 

I- viola penhora, arresto, seqüestro ou imissão na posse; 
II- prosseguir em obra embargada; 
III -pratica outra qualquer inovação ilegal no estado 

de fato. 
Art. 880. A petição inicial será autuada em separado, 

observando-se quanto ao procedimento, o disposto nos-arts. 
802 e 803. 

Parágrafo único. A ação de anientado será processada 
e julgada pelo juiz que conheceu originariamente da causa 
princial, ainda que esta se encontre no tribunal. 

Art. 88L A sentença, que julgar procedente a ação, 
ordenará o restabelecimento do estado anterior, a suspensão 
da causa principal e a proibição de o réu falar nos autos 
até a purgação do atent~do. 

Parágrafo único. A sentença poderá condenar o réu a 
ressarcir à parte lesada as perdas e danos que sofreu em canse-_ 
qüência do atentado. 

SEÇÃO XIV 
Do Protesto e da Apreensão de Títulos 

Art. 882. O protesto de títulos e contas judicialmente 
verificadas far-se-á nos casos e com observância da lei especial. 

Art. 883. O oficial intimará do protesto o devedor, por . 
carta registrada ou entregando-lhe em mãos o aviso. 

Parágrafo úilicó. Faz-se-á, todavia, por editai, a inti-
mação: 

I- se o devedor não for encontrado na comarca; 
II- quando ,:;e tratar de pessoa desconhecida ou incerta. 
Art. 884. Se o oficial opuser dúvidas ou dificuldades 

à tomada doprotesto ou à entrega do respectivo instrumento, 
poderá a parte reclamar ao juiz. Ouvido o ofiéial, o ju"iz profe­
rirá sente-nça, que será transcíta no instiuri:tento. 

Art. 885. O fuiz poderá ordenar a -apreensão de título 
não restituído ou sonegado pelo emitente, sacado ou ac_eitante; 
mas só decretará a prisão de quem o recebeu para firmar 
aceite ou efetuar pagamento, se o portador provar, com justifi­
cação ou pocdocumento, a entrega do título e a recusa da 
devolução. 

Parágrafo único. O juiz inand"ará- processar de plano 
o pedido, ouvirá depoimentos se for necessário e, estando 
provada a alegação, ordenará a prisão. 

Art. 886. Cessará a prisão: 
I- se o devedor restituir o título, ou pagar o seu valor 

e aS despesas feitas, ou o exibir para ser levado a depósito; 
II- quando o requerente disistir; - -
III - não sendo iniciada a ação penal dentro do prazo 

da lei; 
IV- não sendo proferido o julgado dentro de 90 (noven­

ta) dias da data da execução do mandado. 
Art. 887. Havendo contestação do crédito, o depósito 

dã.s importâricias referido no artigo precedente não será levan­
tado antes de passada em julgado a sentença. 

SEÇÃO XV 
De Outras Medidas Provisionais 

Art. 88_8.. O juiz podáá ordenar ou autOrizar, na pen­
dência da. ação principal ou antes de sua propositura: 

I-obras de conservação em coisa litigiosa ou judicial­
mente apreendida; 

II -a entrega de bens de uso pessoal do cônjuge e dos 
filhos; 

m-a pOSse pro~isória dos filhos, nos casos de separação 
judicial ou anulação de casamento; 

-IV- o afastamento do menor autorizado a contrair casa­
mento contra a vontade dos pais; 

V- o depósito de menores ou incapazes castigados imo­
deradamente por seus pais, tutores ou curadores, ou por eles 
induzidos à prática de atos contrários à lei ou à moral; 

VI- o afastamento temporário de um dos cônjuges da 
morada do casal; 

VII- a guarda e a educação dos filhos, regulado o direito 
_ de visita; 

VIII - a interdição ou a demolição de prédio para res­
guardar a saúde, a segurança ou outro interesse público: 

Art. 889. Na aplicação das medidas enumeradas no ar­
tigo antecedente observar-se-á o procedimento estabelecido 
nos arts. 801 a 803. 

Parágrafo único. Em caso de urgência, o juiZ poderá 
autorizar ou ordenar as medidas, sein audiência do requerido. 

(À Comissâo de Constituição, Justiça e Cidâdania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 20, DE 1992 
(N• 7.445/86 na Casa de origem) 

(De iniCiativa do Pres!dente da República) 

Revoga o Decreto-Lei o~ 869, de 12 de dezembro 
de 1969, e dá outras providências. 

O Congres-so Nacional decreta: 
Art. 1" Fica revogado o Decreto-Lei o~ 869, de 12 de 

dezembro de 1969, que dispõe sobre a inclusão da Educação 
Moral e Cívica co~o disciplina obrigatória, nas escolas de 
todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino no País 
e dá outras providências. - -

Art. 2' A carga horária destinada às disciplinas de Edu­
cação Moral e Cívica, de Organização Social e Política do 
Brasil e Estudos dos Problemas Brasileiros, nos currículos 
do ensino fundamental, médio e superior, bem como seu obje-
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tive formador de cidadania e de conliecimeDtOda realidade 
brasileira, deverão ser incorporados sob critério das institui­
ções de ensino e do sistema de ensino respectivo-às disciplinas 
da área de Ciências Humanas e Sociais. ----

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 91, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 51 da Co11stituiÇão Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação, o anexo projeto de lei que "extin-,­
gue a Comissão Nacional de Moral e Civismo e--dá outras 
providências". 

Brasília, 15 de abril de 1986. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 78, DE 4 ABRIL DE 1986, 
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO ·~ ~~ ~ 
Excélentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa 

Excelência proposta de lei, visando a extinção da ComissãO 
Nacional de Moral e CivisinO criada por força do art. 59 do· 
Decreto-Lei n' 869, de 12 de setembro de 1969 que "dispõe 
sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica como disciplina 
obrigatória nas escolas de todos os graus e modalidades! dos 
sistemas de ensino do País". - ·· 

A proposição que ora se apresenta, decorre de estudos 
que vêm sendo realizados no âmbito deste Ministério, com 
o objetivo de atingir maior eficiência da máquina adminis­
trativa, despojando-a de_ órgãos incumbidos de funções que 
possam ser exercidas por outros de sua estrutura básica ou 
que já venham sendo desempenhadas por instituições do Go­
verno. 

O que se deseja, realmente, é uma racionalização mais 
persistente dos órgãos centrais da admiriísfraçao; de forma 
a criar espaço para uma autonorit'üúD.ais ampla na base. 

As atribuições cometidas à ComissãO Nacional de Moral 
e Civismo que se apresentem, ainda, como necessárias ao 
desenvolvimento do processo educacional serão, certamente, 
absorvidas por outros órgãos da estrutura básica deste Minis­
tério, que guardam afinidade com a matéria em questão. 

A dinâmica inerente à administração da educaç-ão já, 
por si, anulou, de fato, algumas dessas atribuições. Como 
exemplo, poder-se-ia citar a· compeWncia dada à Comissão 
Nacional de Moral c Civismo, pela legislação em vigor, de 
'

4 assessorar o Ministro de Estado na aprovação dos livros 
didáticos~ sob o ponto de vista de moral e civismo ... " 

Tal atribuição encontra-se, hoje, anulada pelo teor do 
Decreto n' 91.542, de 19 de agosto de 1985, que institui o 
"Programa Nacional do Livro Didático" que dispõe, em seu 
art. 29 que o programa será desenvolvido com a participação 
dos professores de ensino de 19 grau, mediante análise e indica­
ção dos títulqs dos livros a serem adotados. Esta decisão de_cor­
re, é evidente, da nova visão que este MinistériO tem a reSpeito 
da necessidade de promover-se a valorização do professor, 
tornando-o responsável pelo ato pedagógico -_e pelos valores 
que deve desenvolver. no cidadão para uma vida efetiva imiria 
sociedade democrática. 

É relevante, ainda, observar que a simplifícãÇãó da estru­
tura básica, pela eliminaçãO da Comissão Nacional de Moral 

e CiviSmo, terá o rriérito -de resultar em corte de gastos, poden­
do-se, em decorrência, can-alizar recursos para a execução 
de projetos prioritários na áfea da educação. 

1 Pelas razões expostas, anexo proposta de projeto de lei 
que extingue a ComissãO Nacional de Moral e Civismo. 

Aproveito a 'opóitunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestOs de meu mais profundo respeito. -Jorge 
Bornhausen. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 869, 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1969 

Dispõe sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica 
como disciplina obrigatória, nas escolas de todos os 
graus e modalidades, dos sistemas de ensinO no País, 
e dá outras providências. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Ex é r cito e da 
AerÓnáutiCa Militar, usando das atribuições que lhes confere 
o art. 1' do Ato Institucional n' 12, de 31 de agosto de 1969, 
combinado com § 19 do art. 29 do Ato Institucional n~ 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: -

Art. 1~ É instituída, eni. caráter obrigatório, como disci­
plina e também como prática educativa, a Educação Moral 
e Cívica nas escolas de todos os graus e modalidades, dos, 
sistemas de ensino no País. 

Art. 29 A ·EducâçãO Moral e Cfvica, apoiando-se nas 
tradições nacionais, tem como- firial_idade: 

a) a defesa do princípio democrático através da preser­
vação do espírito religioso, da dignidade da pessoa humana 
e do amor à liberdade com responsabilidade, sOb a inspiração 
de Deus; 

b) a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valo­
res espirituaiS e--éticoS da nacionalidade; 

c) o fOrtalecimento da unidade nacional e do sentimento 
de solidariedade humana; 

d) o culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, inStitui­
ções e aos grandes vultos de sua história; 
. e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, 

na ·dedicação à família e à comUnidade; 
O a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros 

e o conhecimento da organização sócio-político-econômica 
do País; - - - -

g) o preparo do cidadão para o exercício- das atividades 
cívicas, com fundamento na moral, no patriotismo e na ação 
construtiva. visando ao bem comum; 

h) o culto da obediência à lei, da fidelidade ao trabalho 
e da integração na comunidade. 

Parágrafo úniCo~ AS bases filosóficaS, de- que trata este 
artigo, deverão motivar: · 

a) a ação nas respectivas disciplinas, de todos os titulares 
do ·magistério naciOnal, público ou pr"ivaac>; tendo em vista 
a fOrmaÇão da consciêricia CíviCa dó aluno.; -- -

b) a prática educativa da moral e_ do civismo nos estabele­
cimentos de ensino; atravéS de todas as atividades escolares, 
inclusive quanto ao desenvolvimentO de hábitos democráticos, 
movimentos de juventude, estudos de problemas brasileiros, 

'atos cívíCós;-promoções extraclasse e orientação dos pais. 
-~ Art. 3~ A Educação Moral e_Cívica, como disciplina 

e prática educativa, será ministrada com a apropriada adequa-_ 
ção, em todos os graqs e ramos de escolarização. 
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§ 1~ Nos estabelecimentos de grau médio, além da Edu~ 
cação Moral e Cívica, deverá ser ministrado curso curricular 
de ''Organização Social e Política Brasileira". __ _ 

§ 29 No sistema de ensino superior, inclusive pós-gra­
duação, a Educação Moral e Cívica Será realizada, como com­
plemento, sob a forma de "Estudo de Problemas Brasileiros", 
sem prejuízo de outras atividades culturais vísando ao mesmo 
objetivo. 

Art. 4~' Os curríCulos e programas básicos, para os dife­
rentes cursos e áreas de ensino, com as respectivas metodo­
logias, serão elaborados pelo Conselho Federal de Educação, 
com a colaboração do órgão de que trata o art. 5", e aprovados 
pelo Ministro da Educação e Cultura. _ 

Art. 5<:> É criada, no Ministério da Educ3ção e Cultura, 
diretamente subordinada ao Ministro de Estado, a Comissão 
Nacional de Moral e Civismo (CNMC). ·· ···o ~---· · 

§ 19 A CNMC será integrada por nove membros, no­
meados pelo Presidente da República, por seis anos, dentre 
pessoas dedicadas â causa da Educação Moral e Cívica. 

§ 29 Aplica-se aos integrantes da CNMC o disposto nos 
§§ 2•, 3• e 5• do art. 8• da Lei n• 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961. 

Art. 69 Caberá, especialmente, à CNMC: 

a) articular-se com _às autoridades civis e IDmt3.ies, de 
todos os níveis de governo, para implantação e ma.1utenção 
da doutrina da Educação Moral e Cívica, de acordocom os 
princípios estabelecidos no art.- 29; 

b) colaborar com__ o Conselho Federal de Educação na 
elab,_1ração de currículos e programas de Educação Moral e 
Cívica; · 

c) colaborar com as organizações sindicais de todos 6s 
graus para o desenvolvimento e intensitificação de suas ativída­
des relacionadas com a Educação Moral e CíVica; 

d) influeênciar c convocar a cooperação, para servir aos 
objetivos da Educação Moral e Cívica, das instituições e dos 
órgãos formadores da opinião pública e de difusão cultural, 
inclusive jornais, revistas, editoras, teatros, cinemas, estações 
de rádio e televisão; das entidades esportivas e de recreação, 
das entidades de classes e dos órgãos profissionais; e das em­
presas gráficas e de publicidade; 

e) assessorar o Ministro de Estado na aprovação dos li­
vros didáticos, sob o ponto de vista de moral e civismo, e 
colaborar com os demais órgãos do Ministério da Educação 
e Cultural na execução das providências e iniCiativas que se 
fizerem necessárias, dentro do espírito deste decreto-lei. 

Parágrafo único. As demais atribuições da CNMC, bem 
como os recursos e ·meios necessários, em pessoal e material, 
serão objeto da regulamentação deste decreto-lei_. 

Art. 7"' A formação de professores e orientadores da 
disciplina "Educação Moral e Cívica" faz-se-á em níveluniver­
sitário e, para o ensino primário; nos cursos nonriaK 

§ 1"' Competirá ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Estaduais de Educação adotar as medidas necessárias à forina­
ção de que trata este artigo. _ _ __ . 

§ 2• Aos Centros Regionais e de Pós-Graduação incum­
birá o preparo de professores desta área, em curso de mes­
trado. 

§ 39 . Enquanto não houver, em número bastante, pro­
fessores e orientadores de Educação Moral e Cívica, a habili­
tação de candidatos será feita por meio de exame de suficiên­
cia, na forma da legislação em vigor. 

§ 49 No ensino primário, a disciplina "Educação Moral 
e Civica" será ministrada pelos professores, cumulativamente 
com as funçOes próprias. _ 

§ 59 O aproveitamento de professores e orientadores, 
na forma do§ 39, será feito sempre a título pre_cário, devendo 
a respectiva remuneração subordinar-se, nos estabelecimentos 
oficiais de ensino, ao regime previsto noàrt:lll do __ Decre-
to-Lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967: · 

§ 69 Até que o estabeleciniento de ensino disponha de 
professor _e orientador, regularmente formado ou habilitado 
em exame de suficiência, o seu diretor avocará o ensino da 
Educação Moral e Cívica, a qual, sob nenhum pretexto, pode­
rá deixar de ser ministrada na forma prevista. 

Art. 8• É criada a Cruz do Mérito da Educação Moral 
e Cívica, a ser conferida pelo Ministro da Educação e Cultura, 
mediante proposta da CNMC~ a- persciria1idades que se saJíen­
tarem, em esforços e em dedicação, à causa da Educação 
Moral e Cívica. 

Parágrafo único. A CNMC proporá ao Ministro da Edu­
cação e Cultura as instruções necessárias ao cumprimento 
do disposto neste artigo. 

Art. 99 A CNMC elaborará projeto de regulamentaçãO 
do presente deCreto-lei, a ser encaminhado ao Presidente da 
República, por intermédio do Ministro da Educação e Cultura, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da 
publicação deste decreto-lei. 

Art. 10. Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasüia, 12 de setembro de 1969; 148<.> da Independência 
e 819 da República.- Augusto Hamano Radmaker Grünewald 
...:.., Aurélio de Lyra Tavares - Márcio de Souza e Mello -

. Tarso Dutra. 

!A Comissão de Educação.) 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N• 226/83 

Que "Concede anistia a_c:lirigentes sindicais punidos 
com base na Legislação Trabalhista". 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
base na legislação trabalhista. 

O Congresso Nacional de_creta: 
Art. 19 São anistiados os dirigentes ou representantes 

sindicais que, no período compreendido entre 5 de outubro 
de 1988 e a publicação desta lei, sofrendo punição com base 
na legislação trabalhista, assegurada a reintegração ao _empre­
go dos demitidos e daqueles que tiveram seus contratos de 
trabalho suspensos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadqnia.) 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os Projetos 
de Lei da Câmara n~ 18 e 19, de 1992, que acabam de ser 
lidos, terão tramitação com prazo determinado de quarenta 
e cinco dias, nos termos do art. 64, § lo da Constituição, 
combinado com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo_c_om o art. 122, li, b, do Regimento Interno, 
as matérias poderão receber· emendas, pelo prazo de cinco 
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dias, perante a Comissão de Assunto:) Econômicos c ComisSão 
de Constituição Justiça e Cidadarlia, respCctivamente. 

O projeto de Lei da Câmara n"' 20, cte 1992, será despa­
chado à Comissão de Educação. (Pausa.). 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 
É lido o seguinte -

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N• 44, DE 1992 

Dispõe sobre as aposentadorias e pensões dos servi­
dores públicos civis da União, das autarquias e das fun­
dações públicas federais, ocorridas entre a data da pro­
mulgação da Constituição Federal de 19_8_8 e a entrada 
em vigor da Lei fi9 8.112, de 12 de dezembro de 1990, 
que estatuiu o Regime Jurídico Único dos referidos servi­
dores. 

O Congresso N?cional: _ 
Art. 1" O benefício de pensão por morte e o provento 

de aposentadoria do servidor público da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais, em regime de CLT, ocorri­
dos entre 5 de outubro de 1988 e 11 de dezembro de 1990, 
ficam equiparados aos dos servidores públicos abrangidos pela 
Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ _ Revogam--se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal, em seu art. 39, determinou a 
insti~tiiçãõ do rt::g_i~~ jl!rfdiCO ú_nico aos servídores Qúblicos 
civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, estabelecendo, no art. 40, o direito destes s_ervidores 
à aposentadoria e pensões -integrais. 

A Lei n~ 8.112, de 1990, estatui o regime jurídico Unico 
dos servidores públicos civiS da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, disciplinando, em particular, a 
pensão e a aposentadoria integrais, ou integralmente propor­
cional ao tempo de serviço, conforme o caso. 

Desafortunadamente, no interregno entre a pro"mulgação 
c!a Constituição e a eri.trada cnl vigor do Regime JUrídico 
Unico, alguns servidores, ainda regidos sob a CLT, faleceram 
ou foram acometidos por acidentes ou doenças que os levaram 
à aposentadoria por invalídez permanente. 

Ora, o direito à pensão e à aposeritadoria integrais (esta 
eventualmente proporcional ao tempo ·de serviço y já estava 
consagrado pelo texto constituciOnal, apenas aguardando uma 
lei que o regulamentasse, o que ocorreu 3põS- o -prazo estabe­
lecido pelo art. 24 do Ato das Disposições COnstitu-cionais 
Transitórias. - ------- -- -

Dessa forma, as apose-ntadorias e os benefícios de pensões 
por morte concedidos naquele lapso de tempo foram injusta­
mente aviltados, relativamente aos concedidos sob a égide 
da Lei n9 8.112, de 1990, numa situação em que fiCaram preju­
dicados pela exclusão dos benefícios garantidos na Lei n9 8.112, 
de 1990. 

Consíderando o pequeno número de casos de benefi­
ciários de pensão por morte e aposentados não contemplados 
pela Lei no:> 8.112, de 1990, -nas circustâncias adl:na expostas; 
em relação ao universo de servidores públicos civis federais 
e, -conseqüentemente, o insignificante impacf(díriaó.Ceiro nas 
despesas pú\:l!icas da inte~xalização de suas pensõe-s e proven-

tos, conclamamos_os ilustres congressistas a miuiífCstarem-se 
favoravelmente à matéria, por ser de inteira justiça. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1992. -Senador Maurício 
Corrêa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe __ sobre o Regime Jurídico dos Servidores Pú­
blicos Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

(A Comissão de Constituição,. Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publicado e remetido a comissão competente. 

Sobre a mesa, comunícação que será lida pelo Sr. 1.;. Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista a nomeação do Excelentíssimo Senhor 

Senador AFFONSO CAMARGO para o Ministério dos 
Transportes e Comunicações comunicamoS que, a partir desta 
data, e nos termos do parágrafo 6Q do art. 65 do Regimento 
Interno;· a Liderança do Partido Trabalhista Brasileiro-PTB, 
passa a ·ser· exe-rcida Pelo Excelen-tíssimo Senhor Senador JO­
SÉ EDUARDO VIEIRA. 

Brasllia, 13 de abril de 1992. -Senador Carlos De'Carli 
- Senador Jonas Pinheiro - Senador Louremberg Nunes 
Rocha- Senador Valmir Campeio- Senador Levi Dias­
Setiadora Marluce Pinto. 

·'O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O expediente 
lido vai à publicação. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

· REQUERIMENTO N• 165, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Os senhores abaixo assinados vêm requerer, na forma 

d9 __ 9isposto no art. 160 do Regimento ll').terno~ que se digne 
V.--E~ de autorizar seja o· pedôdo da Hora do Expediente 
do próximo dia 7 de maio dedicado à comemoração do cente­
nário do triunfo de Generoso Ponce sobre a Revolta Separa­
tista, que visava eXcluir o então- M3.to Grosso do território 
brasileiro, criando-se a República Transatlântica de Mato 
Grosso, mediante a inconcebível idéia de_ hipotecar o Estado 
à Inglaterra. 

A data será feStivamente celebrada em vários pontos do 
país e não poderia passar em branco no Senado Federal, onde 
têm assento seis representantes do povo mato-grossense, cuja 
história é -comum e igualmente reverenciada por 3mbas as 
bancadas. 

Sala das Sessões. 14 de abril de 1992.- Wilson Barbosa 
Martins - Mareio Lacerda-- Louremberg Nunes Rocha­
José Richa (PSDB - PR) - Humberto Lucena (PMDB -
PB)- Odacir Soare.S (PFL -RO)-Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
-nferttO lido será votado após a Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
comunica ao Plenário que o comparecimento do Senhor Minis­
tro da Saúde, A.dib Jatene, previsto para a sessão ordinária 
de amanhã, foi transferido para o dia 28 de ab:t:_il, de acordo 
com entendimentos mantidos entre esta Presidência e o Mi­
nistro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre~idente, 
Srs. Senadores, hoje de manhã, ao pegar o jorria1 matutino, 
tive a minha atenção voltada para a fotografia de um almoço 
ocorrido ontem, no Banco do Brasil_, do qual participaram 
o Governador da Bahia, o nov_o Ministro-Chefe da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, o Presidente dq Banco do Bra~ 
sil e o Presidente da Caixa Econômica Federal- faltou nessa 
fotografia o Presidente do Banco <:to Nor_Q~ste. . __ 

Tenho que dar parabéns ao Sr. Antônio Carlqs- Maga~ 
lhães, porque ele conseguiu alcançar o que almejou durante 
estes anos todos de política: o controle absoluto d.a situação 
na área financeira do nosso País, _ 

V. Ex~s não conhecem, como eu, oS(. Goverflador, por­
tanto não podem saber como ele enfrentou difiCuldades para 
chegar a esse ponto. D,urante _muito tempo, passou a roupa 
dos seus chefes políticos- ninguém podia fazer iSSO somente 
ele; não deixou ninguém servir cafezinho no vôo daqui para 
Lisboa, com o PreSidente da República da época --era ele 
quem levava a bandeja com o cafezinho; saía de Sa_l_vador 
para Itaparica para levar presentes para os filhos de quem 
não gostava, mas que eram netos de quem precisava. Subme­
teu-se a tudo nestes 40 anos e foi subindo degraus utilizando 
todos os métodos_autoritários, todas as formas de que se tem 
conhecimento. 

Diz a revista IstoÉ: 

"Trocados em graúdos, ACM tem agora sob sua 
influência a SUdene, Sudarn, Zona Franca de Manaus, 
Conselho das Zonas de Processamento de Exporta­
ções-ZPE, Finar e Finam, via Secretaria de Desenvol­
vimento RegionaL 

Na área das comunicações tramitam, só para ficar 
em dois exemplo, os fabulosos contratos de telefonia 
móvel e de satélites de comunicação." 

Vejam que, na área orçamentária, S. Ex~ realmente con­
seguiu chegar ao s_eu objetivo, mas ainda falta um passo. 
Ainda há alguém controlando as torneiras que liberam os 
recursos e é preciso atingir esse alvo. O próximo alvo do 
Sr. Antônio Carlos Magalhães será o Sr. Marcílio Marques . 
Moreira. Este será o próximo objetivo a- ser" alcançado. A 
fatia orçamentária já está na mão, mas é precis_o_d_ar condições· 
para liberar os recursos de acordo com os seus interesses._ 

Sr. Presidente, esse Brasil está tão interessante que, no 
dia 5 de abril, o jornal Folha de S. Paulo publicou artigo 
dizendo que o Brasil está tão diferente que eu_ é que teria 
de pedir a transcrição. Ninguém mais, só_eu. 

Título do artigo:"No caminho da moralidade"; autor,­
o Sr. Antônio Carlos Magalhães. Citarei alguns trechos: 

" ... não adianta nada achar que, uma vez feita 
a mudança na cúpula do Governo, a moralidade haverá 

de baixar sobre os espertalhões, que mandam mas não 
figuram nos divel-sos escalões,de_Governo." 

Sobre quem estaria falando o Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães, a respeito dessa questão? Só ele deve saber! 

Mais adiante,- S. Ex; ensina: 

"A corrupção administrativa brasileira é produto 
da associação_ de inúmeros fato"res, inas acredito que 
sejam três Os principaiS. Prim-eiro ·estãO aqueles que 
transformam seus cargos públicos em trampolins para 
desonestidades. DepoiS estão aqueles que, conhecendo 
e manipulando esses corruptos, saqueiam a Faz_enda 
Nacional em benefício dos seus negócios particulares 
e dos interesses de suas empresas. Finalmente há a 
rede de procedimentos e de leis que patrocina a impuni­
dade de uns e outros." 

Vejam, Srs. Senadores, a competência com que O Gover­
nador da Bahia ensina comO fazer Corrupção no Brasil; ele 
dá urna aula de como agem os corruptos! Não digo que seja 
por conhecimento pessoal; não sei! Mas, pelo menos, S. Ex~ 
demonstra conhecimento da matéria e dá uma verdadeira aula 
a todos nós! E temos que ter a humildade de aceitar esses, 
ensinamentos, para sabermos como agir contra isso! 

Mais adiante, diz: 

"Obras podem ser feitas sem comissões para caiXi­
nhas de governos, empréstimos podem ser conseguidos 
sem rebate para funcionários ·de bancos oficiais." 

Nesse caso, Srs. Senadores, permitam-se contar uma esto­
Ij.nha. 

....:..... «Era uma _vez" - é- ãssitÚ. que começam as estórias 
-, um amigo do Sr. Antônio Carlos Magalhães, amizade 
de muitos anos, da maior Intimidade, que teve o atrevimento -
de discordar de S. Ex~- transformou-se, então, num grande 
inimigo do Sr. Antônio Carlos Magalhães. Não sou eu._ Esse 
cidadão teve a idéia, uma vez que ficou sem emprego, de 
comprar uma fazenda no interior da_5ahi.l,l.Tentou fazer com 
que a fazenda progredisse. Com seus conhecimen_tos, começou 
a trabalhar para· receber um financiamento da Sudene. Na 
época, o Superintendente da Sudene __ era o atual Viçe-Go-_ 
vernador da Bahia, indicado pelo então Ministro das Comuni­
cações, Antônio Carlos Magalhães. 

O processo andou. Todos os pareceres técnicos foram 
favoráveis. A decisão do diretor da área e do Superintendente 
foi favorável, Nesse instante, chegou ao conhecimento do 
Sr. Antôriio Carlos Magalhães que esse financiamento estava 
para ser concedido. Ele, imediatamente, telefonou para a 
Sudene perguntando se ali ele tinha amigos ou não. Disse 
que se na Sudene tivesse amigos, o financiamento não podia 
ser concedido. 

O cidadão foi chamado a Recife, e o pessoal, com muito 
cuidado, dis_se: 

''Fulano, você está com um processo em anda­
mento normal, com todos os pareceres favoráveis. Mas, 
você sabe, chegou ao conhecimento de fulano, que 
nos telefonou dizendo que achava que esse empréstimo 
não podia ser concedido. Você sabe a nossa posição, 
nós dependemos dele. Então, não é possível fazer esse 
financiamento. Nós-lamentamos muito, você é nosso_ 
amigo, nós nos conhecemos bem, m._as não é possível 
fazer." 

······-····-~~~---------------
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Um dos chefes da Sudene, preocupado ao ver aquela 
situação, talvez achando que aquilo não era muito correto, 
chamou o interessado e disse: 

"Fulano, o financiamento não poderá sair para 
você. 

Procure beltrano, que é aqui de Recife, e acerte 
com ele a venda de sua fazenda. Dessa forma, o finan­
ciamento sai e você não perde todo o seu patrimônio, 
você perde só uma parte, uns 30ou 40%.É um bom 
negócio." 

Isso foi feito, Sr. Presidente. 
O cidadão de Pernambuco foi até a fazenda desse fazen­

deiro baiano, olhou o que tinha lá e achou que o preço estava 
um pouco alto mas, para atender aos·seus amigos da Sudene, 
resolveu comprá-la e receber o financiamento em seu Dome. 

Sr. Presidente, se alguém quiser saber dos nomes para 
apurar os fatos e levar até o fim eu os forneço. ~só quere~ 
porque esse fato que estou re!atando não foi inventado. ~­
um fato real que mostra como funcionava a liberação de recur­
sos na Sudene, quando o seu dono era o Sr. Antônio Carla~ 
Magalhães. E hoje, S. Ex~ é dono novaiiiente, não só da 
Sudene, mas da Sudam, e de vários outros setores que depen- · 
dem de sua boa vontade para poder liberar os recursos. 

Mas, Sr. Presidente, a aula do Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães não termina aqui. Mais adiante, nesse seu maravilhoso 
artigo, S. Ex•. diz: 

"É preciso que-a-Justiça perceba que seus rituais 

S. Ex~ está dando uma aula também para a Justiça. 
O Judiciário também tem muito a aprender com S. Ex• 

Então, vou cantar outro episódio. · 
Certa vez o.m político - e esse político sou eu - fez 

um discurso aqui no Senado criticando uma ação da adminis­
tração do então Ministro das Comunicações; O e"ritáó MiniStro 
das Comunicações mandou um telegrama ofensivo para esse 
político. Não foi grosseiro, não; foi ofensivo, injUiioso. Pela 
primeira vez~ S. Ex• deixou "o rabo de fora". Porque S. Ex• 
sempre acusa colocando notas em colunas amigas, mas nunca 
assume a responsabilidade, nunca declara que fulano é isso, 
que beltrano é aquilo. 

"Alguém soube que o Sr. Antônio Carlos Magalhães tem 
um dossiê sobre fulano de tal, e o fulano viu esse documen­
to ... " Algumas importantes colunas veiculam tais notícias. 

No meu caso; S. Ex' mandou um telegrama ofensivo 
e assinou: António Cãrlos Magalhães, Ministro d~S- COimini­
cações ... Peguei esse telegrama e entrei' Com um processo 
contra S. Ex\ tendo como meu advogado o Sr. Rãhllundo 
Faoro. 

E quero deixar aqui registrado que o Sr. Antórlio Carlos 
Magalhães s-::mpre declarou que ninguém tinha coragem de 
processá-lo, porque na Justiça provaria tudo contra a pessoa 
que ele acusava. 

Mas, foi dada a entrada na Justiça. O a-dVOgadO-ôi!-S. 
Ex~ quis dizer que estava perempta a acusação;·que a acusação 
não tinha sido contra um Senador, embora no telegrama esti­
vesse escrito: "Seu discurso no Senado ... ". DepOIS, então, 
disse que havia compensação de injúrias, para eVitar o' pro­
cesso. 

O Procurador-Geral da república, Dr. Aristídes Junquei­
ra, disse que aquelas razões não o convenciam, e que S. Ex' 
deveria ser processado. 

O processo foi distribuído ao Ministro Paulo Brossard, 
que a aceitou. Foi para o Plenário do Supremo que, por unani­
midade, aceitou a denúncia. Assim, o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães transformou-se em rCu. 

se fosse na lei antiga, quando a aceitação da denúncia 
transformava o candidato em ineleg_ível, S. Ex~ não teria sido 
candidato a Governador do Estado da Bahia. Mas, graças 
a Deus, a lei, hoje, não é mais assim... - _______ _ 

Aí, o que fez o Sr. An-tÔnio Carlos Magalhães, que agora 
se pronuncia contra a Justiça? Aproveitou o processo para 
dizer alguma coisa? Não! Escolheu algumas testemunhas espa­
lhadas pelo Brasil, e duas testemunhas apropriadas para o 
caso, um prefeito e um ex-prefeito de dois municípios baianos. 
Os juízes e os cartórios locais desses municípiõs-levaram mafs 
de um ano sem conseguir descobrir a residência do prefeito 
e dO ex-prefeito dos municípios, porque na Bahia há casos 
desse tipo. E é ess_e Sr. Antônio Carlos Magalhães que está 
ensinando como é que a Justiça deve agir. 

Mas, Sr. Presidente, agora o Supremo Tribunal Federal 
mandou trazer de volta os termos- o Senador Chagas Rodri­
gues, poderia dizer, os termos técnicos _- mas avocatória 
foi trazido de volta para o Supremo, e o processo teve anda­
mento. Mas está caindo, aí sim, em prescrição. Eis aí, Sr. 
Presidente, mais uma lição do Sr. Antônio Carlos Magalhães. 

Mas vamos adiante: 

"É preciso que a imprensa continue a denunci~r 
os ladrões de todos os tipos. Temos uma imprensa 
e uma geração de jornalistas comprometidos com a 
honradez administrativa e não há razãO para que eles 
sejam desestimulados.'' 

Desde que não o acusem, porque se o acusarem vão 
ser processados na Justiça, como ele diz aqui no artigo que 
está processando o Sr. Gilberto Dimenstein sem citar o nome, 
mas é ele. São exemplos de quem nos dá uma lição de morali­
dade, sobre como deve ser evitada a corrupção no Brasil. 

Então, diz S. Ex~ aqui: 

"A luta contra a corrupção é um processo e, feliz­
mente, vejo que há cada dia há mais gente se dando 
conta disso; são bem-vindos os récem-chegados, preci­

-sávamos muito de reforços." 

Seja bem-vindo, Sr. Antônio Carlos; seja bem-vinda essa 
luta pela moralidade pública do País. 

Sr. Presidente, pretendia citar, aqui, mas, agora, desisto, 
um artigo do Sr. Ricardo Sem ler, mas prefiro não levar ·a 
tanto .. 

Mas fiquem certos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
tenho bola de cristal; não sou analista político, mas podem 
ter a cet:teza de que o próximo alvo do Goyernador_ ela Bahia 
é o Ministro da Economia. É preciso afastá-lo para que S. 
Ex~ teiiha o poder de abrir as torneiras conforme suas conve­
niêndas, porque uma grande fatia do orçamento já está em 
suàÇiriãos. Mas é preciso abrir a~ torn~ir~s de acordo com 
as conveniências políticas, para não dizer pessoais. Tomem 
nota disso! E vamos ver se agora as baterias se direcionarão, 
g~~a _o _Ministro, com um certo cui9ado, porque o Presidente, 
Ont~m, no discurso~ parece q_~;Ie ~al_94_que a economia estava 
sob a direção do Ministro da Economia. Nem tanto, pois 
fCmaíor- fatia está na mão de outro! O Sr. Chico Anísio, 
outro dia, em seu programa disse que havia chegado ao Brasil 
o Presidente AntôniO Carlos Miigalhãis. Veja, Sr. Presidente, 
que até os programas humorísticos já reconheCem a verdade! 
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Qual a razão desse poder! Porque t-udo isso? Será que é uma 
questão de um dossiê que está escondido, prometido a vir 
a público, se isto ou __ aquilo não for ff:ito? 

Sr. Presidente, hoje a mania é falar em dossiê. Ontem 
citei aqui um dossiê que foi anunciado e, depois, perguntei 
ao técnico em Alagoas, Sr. Senádor Divaldo Suruagy, ele 
disse que não se lembrava bem como era essa história do 
dossiê que virá a público se o jornal entrar em circulação, 
e me contou: "Senador, não sou eu[ Foi o Sr. Pedro Collor 
quem disse que se colocassem a público um dossiê ele pediria 
o impeachment, em razão de tudo que o Sr. PC Farias fez 
nesse Governo". 

Então, Sr. Presidente, este País-está diferente, está mesM 
mo de cabeça para baixo. E já que está de-C3.b_eça para baixo, 
quem tem que pedir a transcrição, nos Anais, do artigo do 
Sr. Antônio Carlos Magalhães sou eu, porque a ninguém mais 
caberia esse direito, a não ser a mim próprio. 

Por isSo, Sr." President~, quero pedir a transcrição na 
íntegra - li apenas alguns trechos - dessa "aula" que o 
Sr. Antônio Carlos Magalhães deu sobre corrupção e morali-
dade no País. _ 

É um grande professor, não tenho dúvida: Pode-se apren­
der muito com ele. 

Li, ainda, um artigo sobre a sua fabulosa fprttina e posso 
garantir que não se vai encontrar quase nada em seu nome, 
podem ter certeza disso, portanto, ele está isento dessas acusa­
ções. 

Mas, Sr. Presidente, o motivo principal de minha pre­
sença nesta tribuna, hoje, é homenagear Tiradentes; que no 
próximo dia 21 a História comemora o_ bicenten~rio de sua 
morte. Como disse, pela manhã, fui surpreendido com aquela 
fotografia que representa o quadro do Brasil. 

Não se procura nem ter cerimônia em deriloilsu;ar os 
fatos. _ _ _ _ _ _ . 

Mas, ontem, em plenos [estejos do Planalto, o Gover­
nador da Bahia TOi"-almoçar no Banco do Brasil com os presi­
dentes do Banco do Brasil, da Caixa Econômica F~deral e 
o novo Ministro do Desenvolvimento Regional, dando uma 
demonstração_ pública de quem está comandando, hoje, essa 
área. Então, não tiveram nem esse cuidado, essa cerimônia 
de mostrar que não é tanto assim. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no próximo dia 21 de 
abril, toda a Nação brasileira estará comemorando o bicente­
nário da execUção do Alfere.s J.oaquim José da Silva Xavier, 
o Tiradentes, herói nacional que Sacrificou- a_ própria vida 
por um ideallibertário, fazendo jus ao tftulo de_Protomárti_r 
da Independência e da República do Brasil, além de Patrono 
Cívico da Nação __ :Srasileira, por força ela Lei n~' 4.897, de 
9 de dezembro de 1965. . 

Duzentos anos são_ passados, desde a oca_siã.o em que 
a pena capital - a morte por enforcamento - foi aplicada 
ao Tirãdentes por D. Maria I, por sua audácia -em insuflai_ 
nos ânimos dos moradores da América portuguesa ideais_de 
liberdade e de revçlta aos desmandos _da _Coroã. do Reino. 

Constou da sentença que os infames cabeças da revolução 
queriam levantar uma república livre e _independente, cuja 
capital seria a Vila de São João dei Rei -·aí, na fazenda 
do Pombal, a 12 de novembro de 1746 nascera o.Alfer~s 
-e cuja bandeira teria por armas trê!;i_ângulos, effi alusão 
à Santíssima Trindade, cujo mistério era da maior_ dt;::voção 
do Tiradentes. A escolha do dístico coube a Alvarenga, que 
tomou o versículo_ de Vergílio Libertas quae sera tamEm (A 
liberdade posto que tardia!). As leis fundamentais da novel 

república seriam da lavra do infame réu e in(eliz .. suicid_a, o 
Dr. Cláudio Manoel da Costa. A senha para a revolução 
era- tal dia é o batizado- em_alusão à data ~_m que seria 
lançada a derrama. Durante anoíte Se gritaria por toda Vila 
Rica, capital da Capitania de Minas Gerais - Liberdade -
obrigando o tenente-coronel Franciso_ de Paula Freire de An­
drada. a aplacar a Insurreição. Como- chefe do Regirilerito 
da Cavalaria paga de Minas Gerais, este, firigindo aplacá-la, 
transformar-se:-i~ em patrocinador e defensor dela. Tiradentes 
cortaria a cabeça ao general - o Governador da Capitania, 
o português Luís Antônio Furtado de MenQonça, o Viscçmde 
de Barbacena -para apresentá-la ao povo revoltado. A todos 
os C(!.tivos ~e daria então liberdade e _seriam perdoadas todas 
as dívidas à Real Fazenda. Outros insu.r:retos levariam a ch(l.ma 
da liberdade revolucionária à cidade de Mariana, às vilas de 
São João e São _José .. del Rei e por este melo se firmaria 
a República. 

Inúmeros fatos que se referem aos tempos de cárcere 
desses réus, encontram-se bem descritos no trabalho de Frei 
Raimundo de Penaforte, A_ Parte que traia da execução da 
sentença tem por título - ~-'Últimos momentos dos lnconfi­
dentes de 1789 pelo frade que os assistiu de _confissão''. 

A Capitania de Minas Gerais, além de ser a roa_js rica, 
era também a mais ilustrada. Devido a suas riquezas, podiam 
seus \labi_tantes prover a educação ele seus filhos com o que 
houvesse de melhor de cultura na Colônia e com a mais requin­
tada instrução de Coimbra e de Paris. É natural que, abrindo­
lhes as portas do entendimento, esta acabasse por lhes inculcar 
o anseio pela liberdade e pela independência política e econô­
mica. 

Consta que um grupo de doze. estudantes, brasileiros em 
Coimbra planejou libertar o Brasil do jugo da Coroa portu­
gue_sa. Alguns deles seguiram para a França: ali, em Montpe­
llier, em 1786, conspiraram os mineiros Dorõingos Vidal Bar­
bosa e José Pereira: Ribei:co .::;: os fluminenses .José M~riano 
Leal e José Joaquim da Maia. Este último solicitou_ apoio 
dos Estados Unidos da AmériCa para nossa indepe-ndência, 
atravé.s de Thomas Jefferson, ministro plenipotenciário na 
França. 

Mas, afinal, quem era o Tiradentes? Nas três primeiras 
inquiriÇões,-o Alferes negara o levante. Na quarta inquirição, 
entretanto, verificada em 18-19-1790, ele penitenciou-se. di­
zendo que até aquele instante riegãra por querer encobrir 
sua culpa, e não querer perder ninguémn. ConfesSou, então, 
que diante das fortíssimas instâncias com que se viu atacado, 
resolvera dizer a verdade. Premediatava-se_ _o levante, sim. 
Fora ele quem ideou tudo, projetando o dj_to levante, e que 
o fizera desesperado por ter sido preterido quatro vezes para 
promoções no seu Regimento. 

Revelou que a primeira pessoa a quem falou do seu inten­
to da sublevação, foi José Álvares Maciel, recém-chegado 
da Ingl~terra, o qual lhe expôs seus conhecimentos de manufa­
turas e mineralogia, criticoU os riaturaiS~ desta América por 
desconhecimento dos tesouros que possuíain e por rião terem 
seguido o exemplo da América inglesa, o que causava admi-
ração às potências estrangeiras. -

.,;_e~nt_Oll;, em seguida, que se_aproximou do tenente-co­
ronel do seu J.3..egimento, FranciscO de Paula Freire de Andra­
da, por interméC:HO de seu cunhado Maciel. Nessa ocasião, 
tentara convencer o seu chefe de que havia disposição no 
Rio de Jaúeiro para apoiar o levarite" e que tudo dependia 
de sua vontade. 
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Em encontro posterior, acertou-se que a sedição seria 
feita com base na derrama. O tenente-coronel exigiu que o 
Alferes conduzisse essas pessoas do Rio de Janeiro que apoia­
vam o levante, e então ele, fingindo sair _ao seu encalço, unir­
se-ia à dita gente, e com- ela iria a Vila RiCa para inidat 
a sublevação. Discordaram dele o Tiradentes e o Coronel 
Inácio José de Alvarenga, recomendando que o levante deve­
ria ser principiado em Minas Gerais. Ele, Tiradentes, propu­
sera ir a Cachoeira prender o General (ViscOnde dC :Barba­
cena) e conduzi-lo-ia, bem como a sua família, para fora do 
Brasil. Sugeriu-se cortar a cabeça do ge~eral Cfi!_~uja propo­
sição não conveio, dizendo que, a matar-se algum, fosse o 
Cabeça de Escov~, um ajUdante de ordens do general que 
extorquia muito dinheiro do povo, a título de empréstimo. 

Entendeu~_sc __ então que seria proclamada a República, 
o Co"ronel Inácio José de Alvarenga opinou que não haveria 
necessidade de _se ter um cabeça naquela ação, mas--sim de 
serem todos cabeças, e um corpo unido. 

Distribuíram-se, portanto, as responsabilidades entre os 
cabeças do levante. A ele coube seduzir o partido do Rio 
de Janeiro e o- maior número de pesso-a-s que pudesse. A 
seguir, ele se geriu que a bandeira da nova República possuísse 
um triângulo, signifiCando as tr6s pessoas da Santíssirt!a Trin­
dade, posto que Portugal tinha na sua por armas as cinco 
chagas. 

Em seguida, questionado sobre a participação do Dr. 
Cláudio Manoel da Costa no levante, afirmou que este miO­
acedeu ao seu convite; quanto ao Desembargador Tomás An­
tônio Gonzaga, embora este tivesse declarado ser seu inimigo, 
ele se declarava seu admirador e disse desconhecer se ele 
entrara ou não no partido do levante. Cabe aqui um partên­
teses: sem sombra de dúvida, nesta resposta o Alferes revelou 
nobréza de-_caráter, inoc_entando o Desembargador Tomás 
António Gonzaga, que, no entanto, a ele se referiu cOmo 
"pobre, sem respeito c louco''. 

Quanto ao partido que supostamente havia no Rio de 
Janeiro e ao socorro de_ nações estrangeiras ao levante 1 confes­
sou tê-lo dito a algumas pessoas, com o fito de persUadi-las, 
mas que nada de efetivo obteve. Sobre o awa1io que recebei'a 
em sua fuga, antes de ser capturado, a ninguém quis incri-­
minar. 

Por que a decretação da derrama era peça-chave da insUr­
reiÇão? Até o anO de 1750 as minas do Brasil possuíam ouro 
em quantidade suficiente para manter a opulênCia da Coroa 
portuguesa. Foram as jazidas de ouro e diamantes brasileiros 
que patrocinaram a construção do Convento de Mafra e do 
Aqueduto das Águas Livres na Metrópole, bem como a reedi­
ficação da bela capital portuguesa-, q-uando do terremoto que 
a assolou em 1755. --

Aliás, essa catástrofe serviu de pretextO para uma sobre­
carga de taxas que vieram sobrecarregar os ombros dos habi­
tantes do Minas: a instituição do "subsídio voluntário", que 
de voluntário tinha apenas o nome. 

Diz-nos Joaquim Norberto de Sousa Silva, em sua "His­
tória da Conjuração Mineira", que "cinco ramos, cada qual 
mais rendoso, constituía o 'paúirnCfnio da Real Fazenda, tais 
como: o quinto do ouro, o contrato das entradas, o contrato 
dos dízimos, o donativo e a terça parte dos o.f.ício~~ e, final­
mente, a extração dos diamantes. De todos ele_s, porém, o 
mais vexatório era o quinto do ouro, e foi esse o único que 
deu lugar a tantos e a tão sérios tumultos, que te:rminaram 
por fim com as mais bárbaras e horrendas execuções". 

Em 3 de dezembro de 1750 foi baixado o alvará que 
estabele_c_eu o sistema de contribuição do_ quinto e do lança­
mento de derramas. 

Devia esta Capitania pagar todos os anos o imposto d? 
quinto senhorial do _ouro nã razão de cem arrobas, Até 1762, 
esse limite foi ultrapassado. 

Com a exaustão das jazidas, a arrecadação do quinto 
foi baixando paulatinamente. Em 1788, o quinto do ouro não 
rendera mais do que quarenta e duas arrobas. 

Além disso, a soma total, das dívidas não cobradas dos 
anos deficitários elevava-se a 538 arrobas de ouro. 

Os inconfidentes esperavam ansiosamente 3 decretação 
dã. derrama. não para perfaZe"r as cem arrcibas de ou i-o refente 
ao ano de 1789, mas para arrecadar todos os atrasados, de 
modo a excitar a indignação popular contra o autor da medida, 
o govenador e capitão-general da Capitania de Minas Gerais, 
o Visconde de Barbacena. Foi procurado em -sua residêncià 
de Cachoeira do Campo, a 15 de março de 1789, por Joaquim 
Silvério dos Reis. Revelou-lhe este que se tramava na Capi­
tania de Minas Gerais uma conjUrãção com o intUito de trans-­
formar esse ricO território em um Es-tãdCdivre. O visconde, 
que assinara ofíciO à Câmara de Vila Rica com âata de 14 
de março, comunicando a suspensão da derrama, estendeu 
essa providência às demais Câmara Municipãis, através de 
ofíciOs datados de 23 de março. 

A 19 de março, o delator seguiu para o Rio de Janeiro 
para repetir a denúncia ao VicewRei e seguir os paSsos do 
Alferes, que, devidamente licenciado, deixara a sua- unidade 
- a Sexta Companhia do -R"egimentO. de Cavalaria Regular 
-e fora ao Rio de Janeiro, para in(ormar-Se- sObre o anda-
mento de umas petições, que endereçara, anos antes, às autori~ 
dades do Reino e também para "sondar os ânimos" de muitos 
moradores daquela cidade sobre o levante premeditado em 
Vila Rica que teria maiores chances de vitória se pudessem 
contar os conjurados com a adesão das Capitanias do Rio 
de Janeiro e de São Paulo. 

Percebendo que estava sendo seguido por dois grana­
deiros-·disfarçados, Tiradentes refugiou~se no sótão de Uma 
casa na rua dos Latoeiros, onde acabou se-Tido preso. Na nl"e-s­
~ ocasião, era também detid9 o delator,?_ ben~ d~s f:liligências 
a serem tomadas para esclarecer os fatos 3:legados em sua 
denúncia. Em seguida, foram ã:pdsiOriados os ou-tro-s sedi­
ciosos. 

A 7 de maio, é aberta a primeira Devassa no Rio de 
Janeiro, por portaria do Vice-Rei Luis de Vasconcelos e Sou­
sa. A 12 de junho, o Visconde de Barbacena assina portaria, 
ordenando instalação de outra devassa na Capitania de Minas 
Gerais. Foram enviadas ao Reino cópias de ambas as devassas; 
o Ministro Martinho de Melo e Castro, ficai:ldo ciente do 
conflito de jurisdição resultante de duas devassas sobre o mes­
mo delito, criou um triburial âe _Alçada, deS:tiri3do ã--avoCaf­
a si toçio o procedimento judiciaL 

Na P InquiriÇãO ao Alferes. ocorrida aos 22 dias de maio 
de 1789, o respondente dá importantes informações sobre 
suas oCupações ito Rio. Afirmou ter ido -ao Rio por causa 
de três requerimentos seus, "hum a resto de huas agoas, outro 
d~ J1.UITI_ trapiche, e outro Sobre embarque, e deseml?arque 
d~ gados". Informou ainda que não tinha na cidade pessoas 
de particular amiZade, ''porque si as tivesse não estaria em 
Casas alugadas; pore'!l, q. conhecia muita ge~te __ ern razão 
da prenda de pôr, e tirar dentes". 
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Em primeiro-lugar, vê-se que TiradenteS_ cõrilpreendeu 
bem a importância futura desta cidade: antecipando a necessi­
dade do encanamento das águas dos rios Andaraí e Maracanã. 
-porque o rio Carioca jâ não bastava - idealizou projetos 
de novas captações de águas, bem como de melhoramento 
de armazéns do porto e dos meios -de embarque e desem­
barque. 

Acerca de seu caráter, consta que como militar foi zeloso 
cumpridor de deveres, como a comissão trienal que cumpriu, 
por portaria de D. Maria I, datada de 24 de dezembro de 
1781, que consistia em comandar a patrulha do Caminho Novo 
do Rio (ronda do mato). 

A 21 de abril de 1784, o governador da Capitania desta­
cou-se para acompanhar o Sargento-mor Pedro Affonso Gal­
váo de S. Martinho "para estudar o certão para a parte de 
leste desta Capitaniã", visto demonstrar "intelligencia mene-­
ria logica", ou seja, ser perito no reconhecimento_dos minerais 
e estudo das jaZidas. 

Apesar dessas importantes comissões, deixou claro, na 
4~ InquiriÇão que Se achava profundamente desgostoso com 
a carreira militar, "por ter sido preterido quatro vezes, pare­
cendo a elle respondente, que tinha sido muito exacto no 
Serviço e que achando-o para as deligencias mais arriscadas, 
para as promoções, e augrnento de Postos achavão a outros, 
que só podiam Campar, por mais bonitos ou Por terem coma­
dres que servissem de empenho". 

Muitos autores têm o Tiradentes na conta de loquaz e 
louco. Esquecem-se eles de que os cabeças da conspiração 
tinham encarregado exatamente o Alferes de_ arrebanhar 
adeptos. Contribuiu para se generalizar essa opinülO a respeito 
do herói, o tratamento de ''PObre,- sem respeito e louco" 

·que lhe deu Gonzaga, seu inimígo, numa de suas Bras. 
A 17 de abril de 1792 forarn-trazidos_os onze condenados 

à pena máxima ao Oratório da Cadeia da Rel_a_ção, a fim 
de ouvirem a leitura do Acórdão da Alçada. A sentença foi 
lida aos réus conspiradores na noite do dia seguinte. Todos 
eles receberam sentenças de morte. Sete dos chefes foram 
condenados à forca, decapitados e esquartejados, teriam suas 
cabeças expostas; teriam seus bens confiscados e seus descen­
dentes seriam declarados infames. Eram estes: 

-Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, natural 
da fazenda do Pombal, termo da Vila de São João del-Rei; 

- Francisco de Paula Freire de Andrade, natural do 
Rio de Janeiro, tenente-coronel que foi do Regimento de 
Cavalaria paga de Minas Gerais; _ _ _ _ 

-José Alvares Maciel, Datural de Vila Rica e forriiàdo 
em Filosofia em Coimbra, conhecedor de mineralogia e meta­
lurgia; 

-Inácio José de Alvarenga Pe"ixotó, natural do Rio de 
Janeiro, diplomado em Leis pela Universidade de Coimbra, 
ex-ouvidor de Sabará e São João del-Rei e coronel do 1" 
Corpo Auxiliar da Companhia do Rio Verde, casado com 
Bárbara Eleodora Guilhermina da Silveira; 

- Domingos de Abreu Vieira, portugu-ês, teneitte-co­
ronel do Regimento de Cavalaria Auxiliar de Minas Novas; 

-Francisco Antônio de Oliveira Lopes, apelidado "Co­
me-lhe os Milhos", natural de N. s~ da Piedade da Borda 
do Campo, atual Barbacena, coronel da Cavalària_ Auxiliar 
da Vila de S. João del-Rei, ir-mão doPe. José Lopes de Olivei­
ra, também inconfidente; 

- Lu_iz Vaz de Toledo Piza, natural de Taubaté, sargen­
~-mor do Regimento de Cavalaria Auxiliar de São João del-

Rei, irmão doPe. _carlos Correia de Toledo, também incon­
fidente. 

Os outros quatro foram condenados à forca, para serem 
decapitados, sem exposição, mas com perda dos bens e infâmia 
dos descendentes. Eram estes: 

-Salvador Carvalho do Amaral Gurgel, natural de Piira;; 
ti, cirurgião-prático em Vila Rica; 

- Domingos Vidal Barbosa, natural da freguesia de N. 
s~ da Conceição do Caminho do Mato, atual Conselheiro 
Lafaiete, formado em Medicina pela faculdade de Bordéus; 

-José de Rezende Costa (pai), natural de Prados. capi­
tão do Regimento Auxiliar da Vila de São José del-Rei; 

- José de Rezende Costa (filho), natural da Vila de 
São.José del-Rei, moiador na Aplicação de N. Sra da Penha 
de_ França da Lage, atual Rezende Co~ta_ em sua home!lagem. 

Cinco outros foram condenados ao degredo por toda a 
vida, estando sujeitos à forca no caso de retorno. Eram eles: 

-Tomás Antônio Gonzaga, português do Porto, porém 
filho de pais brasileiros, plasmou sua adolescência em Pernam­
buco e Bahia, diplomado em Leis pela Universidade de Coim­
bra, poeta, ouvidor de Vila Rica; 

-Vicente Vieira da Meta, português, guarda-livros, ca­
pitão das Ordenanças de Minas Novas; 

-José Aires Gomes, natural de Engenho do Mato, atual 
Paula Lima, coronel do Regimento de Cavalaria Auxiliar do 
Ríó das Mortes; 

-João da Costa Rodrigues, natural de Vila Rica, dono 
da célebre estalagem de Varginha, referida nos Autós da De­
vassa; 

-Antônio de Oliveira Lopes, português, carpinteiro e 
"píloto medidor de terras", apelidado "Fraca Roupa". 

Foi ainda condenado a dez anos de degredo o réu João 
Dias da Meta, natural de Vila Rica, cápitão do Regimento 
de Cavalaria Auxiliar da Vila de São José delRRei, sendo 
confiscado um terço de seus bens. 

O réu Vitoriano Gonçalves Veloso. natural da Vila de 
São José delRRei~ alfaiate, recebeu a sentença de degredo 
por toda a vida, sendo confiscado a metade dos seus b.ens~ 

Fmalmente, os réus Fernando José Ribeiro e José Martins 
Borges foram condenados respectivamente ao degredo por 
toda a vida e a dez _ _ano_s__d_e_ galés, o primeiro pOr tet feito 
denúncia falsa e o segundo, por ter sido induzido a ser testemu­
nha da dita denúncia falsa. 

Quanto_ aos réus eclesiásticos, por deter:minação de D. 
Maria I, deveriam ser remetidos à Corte debaixo de segura 
prisão, com a sentença contra eles proferida, para que, à 
vista dela, estabelecesse o que melhor lhe parecesse, e eram 
eles: 

- Córrego Luiz Vieira da Silva. natural da freguesia de 
Ouro Branco, um dos maiores orado:res sacros de Minas; 

- Vigário Carlos Correia de Toledo e Melo, natural 
de Taubaté, vigário da Vila de S. José del-Rei, ardoroso incon­
fidente; 

- Padre Manoel Rodrigues da Costa, natural de N. Sr­
do Campo Alegre dos Carijós, atual ConSelheiro Lafaiete, 
residia na freguesia de N. S~ da Piedade da Borba do Campo. 
atual Barbacena; 

-Padre José da Silva e Oliveira Bolim, natural do arraial 
do Tejuco, hoje Diama:ri.tina; 

- Padre José Lopes de Oliveira. natural da freguesia 
de N. Sr' da Piedade da Borda do Campo, atual Barbacena. 
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Comentando a sentença, Richard Burton acha que de 
todos os réus "nenhum podia queixar-se ôo seu destino. Co~ 
nhecia a lei; a maior- parte deles era de funcionários do gover­
no; tinham arrisca-do tudo em um lance, e perdido o jogo". 
D. Maria I, em carta régia escrita no Palácio de Queluz, 
em 15 de outubro de 1790, comutou em degredo perpétuo 
todas as sentenças capitais das Ordenações Filipinas, exceto 
a do Tiradentes, por ter não só concorrido com os mais chefes 
nas assembléias e conventículos, mas també'm com discursos, 
práticos e declamações sediciosas, assim em público como· 
em particular. 

Frei Raimundo de Pcnafortc f!ãO se cansa de engrandecer 
a "excessiva clemência da Nossa Augustíssima Soberana" por 
tal gesto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Um povo que não tem memória ~stá fadado a repetir 

erros historicamente documentados. OS fatos históricos aju­
dam a nortear e quase sempre explicaJ!.l as agruras ou as 
delícias vivídas por um po-vo-.- O conhecimento das gestas de 
uma terra serve de exemplo e de alerta para as gerações futu­
ras. 

Acabei de traçar o quadro triste vivido pelos habitantes 
da Capitania de Minas Gerais no final do século XVIII devido 
a um _gove~o despótico e a um sistema de taxação perverso. 

Guardadas as proporções, o que vemos hoje? O -atiiill 
governo federal foi obrigado a recusar em suas_ pretensões 
autoritárias - haja vista a chusma de medidas provisórias 
que foram baixadas no primeiro ano de seu mandato- princi­
palmente por oposição firme do Co_ngrcss_o consciente. Quan­
to ao nosso sistema tributário, podemos afiançar que é um 
dos mais perversos do mundo. 

Todos - ricos e pobres - pagam impostos indiretos, 
em especial o IPI e o ICMS, sobrecarregando os preços de 
qualquer bem a ser adquirido. O Imposto de Renda de pessoa 
física é" muito pouco progressivo; fixando a alíquota máxima 
em 25%, atinge- de igual forma um trabalhador que vive de 
salários e um empresário que aufere prólabore, ou seja, onera 
da mesma forma a classe média e as elites empresariais e 
capitalistas do País. Isso, sem me aprofundar nos outros quase 
50 tributos, por fugir ao alcance do presente pronunciamento. 

As tarifas públicas espoliam o povo desta Nação. A cada 
quinze t.lias aumenta o ·preço do combustível, apesar de o 
petróleo ser nosso, enquanto que o rico americano do norte 
paga a metade do preço que o brasileiro é obrigado a desem­
bolsar por um combustível de muito menor qualidade. E o 
que dizer dos serviços de çnergia elétrica, telefone e gás? 
Os nossos itmãos do norte pagam muito menos pelo seu consu-
mo do que os cidadãos brasileiros- -

A cartilha do FMI exige do governo brasileiro o "tarifaço" 
e outras medidas escorchantes e este é ob!igado a declarar 
que está elevando o preço de seus serviços para igualar seus 
preços e tarifas aos do Primeiro Mundo. Mas não é verdade. 
Nós que viajamos ao exterior conhecemos as condições exce­
lentes de vida desses povos. 

Eu gostaria de sugerir aos estudiosos deste País que fizes­
sem uma análise comparativa entre a situação do povo mineiro 
em 1789 e a situação atual do brasileiro comum em 1992. 
Posso adiantar minha opinião? A situação atual oprlffiC e 
sufoca muito mais o cidadão comum, indo a maior parte de 
sua renda para os cofres do Estado, que infelizmente não 
~he dá a destinação socialmente mais desejável. 

As inscnçõcs, anistias c favores fisr.::ais existentes eni todos 
os regulamentos de impostos, que1· federais, quer estaduais 
ou municipais, beneficiam uma casta de apaniguados, transfor­
mando o sistema tributário brasileiro num dos mais injustos 
do mundo, ao passo que a maioria da população vive sobrecar­
regada de altíssimos- impostOs e tarifas públicas que são os 
principais responSáveiS pelo baixo padrão de vida do brasileiro 
médio. 

Dois séculos são passados de uma época em que a tirania 
estrangeira explorava, em nosso Território, as ríqueLas natu­
rais e o trabalho humano. A história, testemunha fiel dos_ 
fatos, parece advertir-nos, geração dO porvir, para que jamais 
voltemos a submeter-nos a qualquer espécie de dominação. 

Naqu~Jes dias, a dívida externa brasileira ~ra ni.e9i9~ em 
arrobas de ouro. As nações estrangeiras não compreendiam, 
então, que, em u·rn.a-fCrfa possuidora de tão abU:ildante riqueza 
material, o povo não seguisse o exemplo da arnérica inglesa 
com sua independência. Por que não utilizar Os tesouros do 
Brasil? Por que não melhorar as condições de vida dos homens 
que trabalhavam, incessantemente, no pesado serviço de mi­
neração? Apenas porque o ouro de nossas terras era ainda 
insufiCiente ·para·satisfàzer a voracidade doS comensais estran·.: 
geiros. A quinta: parte do mineral extraído deveria ser reme­
tida para a Coroa portuguesa. E o empobrecimento crescente 
do nosso povo era conseqüência direta da sangria de nossos 
tesouros.-- - - -- - --

Duas centenas de anos são passados, Sr. Presidente e 
SrS. ·senã-dores, e -a dívida externa brasileira é atualmente 
medida em dólares. Não se compreende, agora, que em uma 
terra possuidora de tãO abundante riqu-eza áatural, o povo 
viva em situação de miséria. Por que não utilizar os recursos 
do Brasil em seu próprio benefício? Por que não melhorar 
as condições de vida de homens que tr3balham incessante­
mente em tantos e tão pesados serviços, necessários para o 
desenvolvimento de nosso País? Apenas porque os recursos 
aqui gerados são ainda insuficientes para satisfazer a voraci­
dade _9os comensais estrangeiros. 

E a miséria do povo brasileiro que paga a cobiça de 
credores insaciáveis, de grupos que manipulam os juros de 
nossas dívidas de acordo Com suas necessidades, fazendo osci­
lar a balança das taxas ao sabor dos interesses da economia 
interna de seus países. E é o Brasil que ajuda a pagar, hoje 
como ontem, o conforto e o_ luxo em que se deleitam associe­
dades de além-mar. Apenas o serviço dessa mostruosa dívida 
artanca de nossa Nação todo o fruto de seu trabalho. 

Vivemos, no presente momento, em um neocolonialismo 
selvagem - muito mais selvagem do que o colonialisrno de 
outros tempos- porque, naqueles dias do passado, nós nos 
sabíamos membros de uma colônia e como tal reagíamos em 
busca de liberdade _e autodetermina_ção. Nos dias de hoje, 
porém,a denominação é sub-reptícia: julgamo-nos povo livre, 
acreditamos ser donos de nossas riquezas, confiamos em nossa 
autonomia· e independência. Abandonamo-nos a essa impres­
são ilusória e enterramos o Tiradentes. que deveria existir 
em todo brasileiro. 

Sr. Presidente ,e S_rs. Senadores: que a lição dos_ séculos 
passados ajude o nosso País a construir e consolidar a sua 
liberdade! Que a esperança de um Brasil ricO e independente. 
sonhado pe_lo Alferes 9e Minas, renasça no cor~ção de cada 

- brasileiro! Que o sangue derramado por Tiradentes faça brotar_ 
os -frutos de _Uma resistência pacífica nias inabalável, a toda 
a forma de exploração humana e de dominação econômica! 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JUTAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

A TEIADEACM 

Sua área de influência no governo ficou maior 

Enquanto alguns ltlcanos ainda embalavam o sonho de 
ganhar, com renovados poderes, uma supersecretaria de De­
senvolvimento Regional, na terça-feira, 7, um vistoso pavão 
pousava na mesa do Presidente Fernando Collor: Tratava-se 
do nome do ex-Ministro da Indústria e Comércio do Governo 
Geisel, o banqueiro Ângelo Calmon de Sá) lembrado Pelo 
presidente, entusiastícãiitcnte endossado pelo Governador da 
Bahia, Antônio Carlos Magalhães. Na quinta-feira, com a 
confirmação dç Calmon de Sá para a chefia da SDR, agora 
com status ministerial, pCrt' ~ugestão de ACM, o governador 
conseguiu um feito capaz de surpreender a mais ousada pito­
nisa - o de ter, agora, mais poderes no governo Collor do 
que aqueles que detinha quando ministro todo-poderoso das 
Comunicações, no governo do s .. .m amigo José Sarney. 

Ao contrário das jogadas sempre repetidas da era Sarney, 
quando articulava alianças com a moeda das c_oncessões de 
rádio e tevê, o ACM de hoje mexe, comanda e influi em 
áreas diversas do governo. Ficou mais claro nos últimos dias, 
por exemplo, sua crescente influência so_bre o Banco do Brasil 
e a Caixa Econômica Federal. Apesar da predominânCia de 
Marcflio no proces~o de manutenção dos presidentes Lafaiete 
Coutinho (BB) e Alvaro Mendonça (CEF), ninguém menos­
preza o papel de ACM para a permanência nos cargos destes 
dois antigos afilhados do empresário Paulo César de Farias, 
tesoureiro da campanha presidencial de Collor. Uma medida 
aliás, aplaudida e apoiada pelo novo ministro Calmon de Sá, 
ex-empregado de Lafaiete e Mendonça no Banco Econômico. 

Por sinal, foi a serviço de Calmon que Lafaiete fez intensa 
coleta de fundos, entre banqueiros-, em 1989, para a campanha 
do candidato Fernando Collor. Era também em almoços no 
gabinete do velho "Lafa", na sede do Banco do Brasil, que 
ACM e Calmon de Sá costumavam se reunir, até_ pouco tempo 
atrás, para falar mal do governo Collor, em especial da política 
econômica do ministro Marcilio. Mas isso, aparentemente, 
é coisa do passado. Mesmo que bem recente. 

Para ACM, a articulação Lafaiete Mendonça-Calmon de 
Sá aponta, na verdade, para o futuro. C_QITI acesso ao BB 
e à CEF, mais a poderosa máquina da Secretaria de Desenvol­
vimento Regional, além do Banco-do Nordeste, que controla 
totalmente através do seu fiel seguidor Jorg~ Lins Freire, 
o governador da Bahia tem nas mãos uma munição pesadís­
sima. Isso, sem esquecer do Ministério da Ação Social, coman­
dado por Ricardo Fiúza, companheiro de partido (PFL) e 
amigo íntimo do seu filho, o deputado Luís Eduardo Maga­
lhães, líder do governo na Câmara. Agora com reforço de 
gratidão ao cacique baiano pelo apoio que recebeu para sua 
permanência no cargo. 

De tão _espetacular. a bem-sucedida montagem deste es­
quema de poder é capaz de fazer alguns esquecerem de um 
outro precioso fiudo de ACM - o setor de comunicações 
do governo. Estava, está c continuará em_ SJJ.as mãos. POr 
sinal, criteriosamentc conservado desde o governo figueiredo. 
Estrategicamente protegido sob a capa de Secretaria, o antigo 
Ministério das CornunicaçõC:S eSteVe ã.b!Tgaao, até dias atrás, 
na elefantíase do moribundo MinistériO da Infra-estrutura. 
Mas sem perder sua força nem mudar de dono. Durante os 
últimos dois anos, o Secretário Joel Rauber, ex-Presidente 

da ECT quando ACM era Ministro das Comunicações, tinha 
total autonomia em sua área, jamais contestada por qüalquer 
dos ministros que ocuparam o Minfra. Menos ainda pelo ex­
João Santana, que, aliás, tentou usar desesperadamente ACM 
como tábua de salvação, como retribuição-de favores presta­
dos. Sabedor que, fosse qual fosse o ministro ou tipo de Minis­
tério que sobrasse, ·seu poder permaneceria intOCado, ACM 
simplesmente ignorou os apelos do náufrago. 

Trocados em graúdos, ACM tem agora sob sua influêncía 
a-Sudene, Sudam, Zona Franca-de-Manaus, o Conselho das 
Zonas de Processamento de Exportações (ZPE) Finor e Fi­
nam, via Secretaria de Desenvolvimento Regional. Na área 
das comunicações tramitam; só -paiã. ficar em dois exemplos, 
os fabulosos contratos de telefonia móvel e de satélites de 
comunicação. Com a criação do novo Ministério dos Trans­
portes e Comunicações, a antiga Secretaria__ pode mudar de 
estrutura. Mas permane_cerá sob as mesmas ordens. 

Por que tem e por que tanto merece ACM? Explicar 
seu sucesso pela simples aritmética de sua bancada no Con­
gresso, talvez não revele tudo. Sob_seu comando direto, o 
governador tem 18 deputados e um senador baianos, espalha­
dos entre vários partidos. Em cálculos exagerados, seus segui­
dores costumam ~ultiplicar este número por dois ou três, 
agregando a bancada sarneiSista e correligionários de outros 
Estados. Acrescentam, entre seus trunfos, a íntima comunhão 
com as OrganizaÇões Globo. Proclam51m seu senso de oportu­
nidaae e capacidade de intimidar adversários e até aliados. 
É mais prováVel, porém, que sua capaCidade de crescimento 
nã galáXia col!orida só possa ser explicada pelo Presidente 
Collor. Se o poder de ACM cresce um pouco mais cada vez 
que o presidente professa que está colocando o País no trilho 
do futuro, o Governador da Bahia talvez seja o rna"is no-tório 
símbolo de modernidade do governo Collor. 

Folha de S. Paulo 

NO CAMINHO DA MORALIDADE 

Antônio Carlos Magalhães 

A reforma ministerial foi um passo louvável do Presidente 
Fernando Collor. Ela permitirá que o ·governo caminhe na-­
direção do restabelecimento da moralidade administrativa.­
Trata-se sem dúvida de uma caminhada. Não adianta muita 
coisa ficar olhando para trás, mas também não adianta nada 
achar que, urna vez feita a mudança na cúpula do governo, 
a moralidade haverá de baixar sobre os espertalhões, que 
mandam mas não figuram nos diversos escalões do governo. 

A corrupção administrativa brasileira é produto da asso­
ciação de inúmeros fatores, mas acredito que sejam três os 
principais. Primeiro" estão aqueles que transformam seus car­
gos públicos em trampolins para desonestidades. Depois estão 
aqueles que, conhecendo e manipulando esses corruptos,, sa­
queiam a Fazenda Nacional em benefício de seus negócios 
particulares e dos interesses_ de suas _empresas. Finalmente 
há a rede de procedimentos e de leis que patrocina a impuni­
dade de uns e outros. Bastaria que desaparecesse um dos 
três elementos para que reinasse a moralidade, mas os corrup­
tos não vão desaparecer e os corruptõres não vão se aposentar. 
Aos cidadãos resta a alternativa de lutar contra a impunidade. 
UmaJuta incessante. 

É preciso que o Presidente Fernando Collor mantenha 
a guarda alta. Que faça saber, como fez esta semana,_ que 
demitirá os colaboradores incapazes de apresentar explicações. 
convincentes diante de urna denúncía. 
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É preciso que o _empresariado participe da luta contra 
a corrupção. Não há burocrata corrupto sem que alguém o 
esteja corrompendo. É preciso pôr um fim a esta época em 
que os empresários corrompem burocratas de manhã, dão 
entrevistas elogiando o governo à tarde e juntam-se para falar 
das roubalheiras oficiais ã noite. Toda vez, que urna empresa 
corrompe um burocrata, outra empresa é prejudicada. Este 
empresário tem que levantar a cabeça e participai" da luta 
contra as falcatruas em seu próprio meio. Se o empresariado 
acha que o desencanto nacional com a desonestidade atinge 
só o governo e os políticos, eStá muito enganado. Basta que 
se consultem as pesquisas· para se vet que toda a claSse dos 
empresários está sendo comprometida por uma minoria de 
corruptores. Obra_s podem ser feitas sem comissões para caixi­
nhas de governos, empréstimos podem ser conseguidos sem 
rebate para funcionários de bancos oficiais. QUem duvida disso 
que vá à Bahia e comprove. Se houver algo, aponte e terá 
a gratidão do governador. 

É preciso que ·a justiça perceba que seus rituais, desti­
nados ao adequado andamento dos processos, foram transfor­
mados em buracos através. dos quais os corruptos, sempre 
com os bolsos che_ios de dinheiro para contratar grandes escri­
tórios de advocacia, escapam impunes. O Judidario e o Legis­
lativo bem que poderiam se associar num processo de revisão 
das leis que garantem a moralidade administrativa, prOdu­
zindo códigos e normas mais ágeis. 

É preciso que a iinprensa continue a deimnciar __ os ladrões 
de todos os tipos. Temos urna imprensa e uma geração de 
jornalistas comprometidos com a honradez_administrativa e 
não há razão para que eles __ sejam desestimulados. Há casos 
de exagero e de leviandade, mas eles podem ser corrigidos 
pelos próprios órgãos de comunicação e taml?_ém pelo r~curso 
dos ofendidos à Justiça. Eu mesmo estou processando um 
jornalista por ter atribuído a um senador uma afirmação ofen­
siva à minha honra e prontamente negada no próprio jornal 
pelo parlamentar. O mundo seria muito melhor se todas as 
denúncias viessem com todas as provas e documentos, mas 
seria um paraíso para os ladrões se ninguém pudesse dizer 
uma só palavra, embora tivesse todos os indícios para provar 
suas afirmações. 

Em surila, não adianta acreditar que a luta contra a cor­
rupção seja apenas urna questão de nomes, que se titando 
um· e se colocando. outro se resolve o problema. É óbvio 
que a pres-ença de homens com décadas de serviço público 
e de reputação ilibada na nova equipe federal permite que 
se confie mais no" governo, mas quem achar que basta isso 
para restabelecer a moralidade está enganado. A luta contra 
a corrupção é um processo e, felizmente, vejo que há cada 
dia mais gente se dando conta disso; são bem-vindos os recém­
chegados, precisávamos muito de reforços. 

Saiu o governo fortalecido desse episódio? Afiimo qu:e 
sim. Os noni.es para os niiriiStérios e postos na 3diriíri1Str3Ção 
pública devem corresponder à confiança no país. Nomes ina­
dequados não podem figurar na equipe que se está formando. 
Honrados e competentes. As duas condições sã.o indispen­
sáveis país a Priméira é obrigação e a segu:p.da é que faz 
funcionar a boa adrninistraçã'o. - - ---

Defendo a participação de todos que possam ajUdar o 
Brasil a vencer suas_ difk_uldades. Quanto maior a base parla­
mentar melhor, mas nem por isso a qualidade deve_ sofrer 
qualquer abalo. 

Ãdemais, se a soma é sempre desejável precisa ser feita 
com habilidade para não ficar apenas na aparência e o número 
diminua na realidade. O jogo no Congresso é um jogo difícil. 

Enfim, toda vez que renasce a esperança no povo brasi­
leiro, todos devem ter uma expectativa de felicidade~ Se os 
propósitos do governo continuarem na atual linha, vamos 
aplaudi-lo; caso contrário só nos cabe a posição que a nação 
espera de todos nós. Mas é melhor torcer e ajudar com o 
estímulo. --- - - -

Durtiiiii!- o- discurso do Sr. Jutahy Magalh_ães,. o 
Sr. Alexandre Costa, 1~ Vice-Presidente, deixa a cadeirti 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sl-. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
sempre que ocupo a tribuna para falar sobre agricultura, sobre 
abastecimento, lembro de uma frase_ de um grande líder da 
revolução chinesa, Mao Tse-Tung, que dizia: "Povo de barriga 
cheia não pensa em revolução". E hoje vou falar justamente 
sobre esse problema da agricultura no Brasil. 

Os jornais de domingo noticiam: ''Governo compra exce­
dente de safra e garante preçO". Sr. Presidente, o Brasil é 
um ·país esSeilcialmente agrícola, ·com um cfiina bom para 
a agficultura. Não podemos nos c.omparar nem de perto com 
o grande país asiático, a China, porque enquanto temos 140 
milhões_ de habitantes, lá são 1 bilhão, 140 milhões de habi­
tantes. 

Há seis meses, quando voltei de uma viagem, chefiando 
uma delegação dé senadores e Deput3dos, Visíümdo seis Esta-­
_dos e províncias daquele grande país, ficamos abismados, pois 
não existe ninguém morrendo de fome e pedindo esmola. 
Um._ país cujas terras estão cansadas, pois são cultivadas há 
milênios, apenas 18% dessas terras são agricultáveis, e dessas, 
60~ são pl~ntadas manualmente,_para dar trabalho aos cam­
poneses daquela grande nação asiática. 

Esses 18% significam 7.8% da agricultura do Planeta 
e alimentam 22% da população da Terra. 

Sr. Presidente, o Brasil é um país novo, com terras e 
clima propícios, corno sabemos; até mesmo no Nordeste, onde 
tU:dQ dá_ _e onde pode acontecer o milagre, çomo dizia JOSe 
América, nós, nordestinos, não precisamos de esmola, preci­
samos apenas viabilizar o rio São Francisco, as terras e os 
açudes, para que o Nordeste se transforme na Calífórnia da 
América dO- Sul, para exportar pa-ra o mundo e abastecer 
o Brasil. Mas vejam a quantidade de terras irrigadas que 
temoS. O grande Ministro de Agricultura de_Governo de Getú­
lio, na época, previu um trabalho sério, principalmente de 
irrigação. Sabemos e temos consciência qUe-qualquer agricul­
tura, no mundo inteiro, precisa de um certo subsídio. Tenho 
certeza que no Brasil, dentro dessa renovação dos costumes 
políticos e da modernidade que está sendo proposta pelo nosso 
Presidente Fernando Collor, agora que temos no Ministério­
d_a Agricultura um ''_cabra" do interior, que sabe quebrar urna 
espiga de milho, ariobar o boi e como se ara a- terra, as 
soluções para a nossa agricultura vão começar a aparecer. 

Este ano, vamos ter uma safra muito boa, mas não a 
ideal para o nosso País. A China produz 600 milhões de tonela­
das de grãos. Como a nossa população é 10 vezes menor 
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do que a chinesa, com uma safra -de 90 a 100 milhões de 
toneladas de grãos poderemos ficar satisfeitos: Para isto, é 
necessário que o Governo faça a sua parte e tenha credibi­
lidade junto ao agricultor. Todos nós temos defeitos. mas 
o Ministério da Agricultura, no seu todo, está dando um exem­
plo de probidade e competência com esse jovem Ministro 
que está despertando a confiança do agricultor. 

Sr. Presidente, em recente visita ao Estado de Goiás, 
o Presidente da República autorizou a liberação de 400 bilhões 
de cruzeiros para o reajUSte dos preços mínimos dos produtos 
agrícolas, que será prorrogado até julho e outubro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quero manifestar a· minha 
alegria por V. Ex~ ter acabado a greve. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mas dei um crédito de 
confiança ao "'alemão", por poucos dias. 

O Sr. Jutahy Magalhães-:- Fico Felíi, primeiro pOi"qUe 
V. Ex• tem uma qualidã.de que admiro muito, nãO só em 
V. Ex~ mas em qualquer homem público, que é a lealdade 
-V. Ex~ defende o Governo com lealdade, acreditando pia­
mente naquilo que está dizendo; V. Ex~ não é de dizer Lma 
coisa e pensar outra. Por isso, quero felicitá-lo, porque agora 
teremos uma voz do Governo para discutir CorioScO. Muitas 
vezes, criticamos O Goverrio fazendo aqui, praticamente, um 
monólogo. A democracia exige o diálogo. _Aqui é o lugar 
apropriado, aqui é o Parlamento, é a Casa do Congresso, 

.úí o Senado da República. Por várias Vezes-o líder do maior 
partido de Oposição nc-süi Cã.Sã.- fez as maioreS CríticaS e não 
havi~ ninguém para defender o Governo, para debater com 
S. Ex~----permita~me o elógío- de COipo presente. AqUi está 
o Senador Jarbas Passarinho. Lembro·me muito bem dos de­
bates do Senador Jarbas Passarinho com o Senador Paulo 
Brossard. Eram debates com altitude, S. Ex•~ demonstravam 
capacidade intelectual e oratória, defendiam oS Seus-pensa­
mentos e princípios; o nobre Senador Jarbas Passarinho defen~ 
dendo o Governo e o_ Senador Paulo Brossard a Oposição, 
com veemência, cóm fiiri16za;-maS--COm respeito. E isso fez­
com que os dois se tornassem grandes amigos. É o que está 
faltando no Senado. Não posso admitir que- neste morriento, 
quando o País passa poi séria crise, em que ocorreu unia 
reformulação política, para pior ou para melhor, conforme 
a ótica de_ quem quer que seja, não possamos ãquí debater, 
manifestar as nossaS -opiniões. Não sabemos o que- o Governo 
e a Oposição pensam, p6fque nãO- eXiste--o debate. Eilt3.o, 
vejo, satisfeito, que V. EX~ VOlta a falai. Eu mesrilo.Critfco, 
não a ação-do Ministro da Agricultura, acredito que S. EX~ 
é bem-intencionado, mas os recursos que lhe chegam às mãos 
para utilizar na agricultura. Perdemos dois anos. O Brasil 
foi sacrificado por uma falta de visão do Govefno a respeho 
da agricultura brasileira e, agora, pelo menos, está havendo 
uma modificação. Ainda não está na hora de elogiar, porque 
esses 400 bilhões de cruzeiros liberados estão muito aquém 
das necessidades dos agricultores e do_ País. ----

0 SR. NEY MARANHÃO - Isso é um pingo d'água 
no oceano. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Isso ainda não satisfaz. NãO 
se pode ficar aplaudindo aqui aquilo que nã~ significa- nem 

30% das necessidades do agricultor brasileiro. a preciso muito 
mais para fazer deste País um grande produtor agrícola. É 
uin País de grandes extensões_de terra, servindo para a produ­
ção nacional de bens de consumo, inclusive. No entanto, esta~ 
mos aqui a aplaudir uma safra de aproximadamente sessenta 
milhões de toneladas, que corresponde, mais ou menos, à 
da França, cuja área é praticamente igual a da Bahia. Então, 
o que temos_ que aplaudir? Não é nem a maior safra do Brasil! 
Não, não nos podemos habituar a tal procedimento! Temos 
que nos acostumar a criticar, a defender pontos de vista. com 
respeito, e-, ao mesmo tempo, mostrar as deficiências. V. Ex~, 
hoje, tem um Ministro do seu partido - não sei se ele assinou 
a ficha, pelo menos, tem a minha simpatia, porque é bem-in~ 
tencionado. S. Ex~ tem os recursos e acredito que alguma 
coisa será feita para o bem do Brasil! 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 
em primeiro lugar. quero agradecer a V. Ex~ por este aparte. 

V. Ex~ é um Senador do Nordeste que defende com con~ 
vicção as su.as idéias- temos todo o respeito às suas posições. 
É um Senador que faz oposição - todos reconhecemos -
construtiva! V. Ex~ briga quando as coisas estão erradas, mas 
"mata a cobra e mostra o pau"! Reconhecemos isso _em V. 
Ex~ 

Quando V. Ex' fala no eminente Líder Ministro Jarbas 
Passarinho~ gostaria de dizer que me orgulho de ter a amizade, 
os ensinamentos do Professor, Ministro Jarbas Passarinho; 
S. Ex~ honra qualquer governo, pela sua inteligência, integri~ 
dade, é um exemplo de homem público. 

Infelizmente, eu não estava presente no dia em que S. 
Ex~ falou da tribuna; eu estava doente, acamado. Fiquei muito 
pesaroso por não ter estado aqui para me solidarizar com 
toda a Casa, que manifestou a honra de ter de volta o nosso 
colega, Senador Jarbas Passarinho, exemplo para todos nós. 

Nós nos acostumamos a ouvir e a admirar o brilhantismo 
de S. ~x~ Hoje::. principalmente, devido à reforrnulação que 
o Governo fez no Ministério, S~ EX" será - tenho certeza 
-uma luz, um farol para que os nossos correligiOnários náo 
batam o navio numa pedra ou em qualquer obstáculo que 
possa afundá-lo. 

Sempre que precisar tomar alguma atitude, procurarei 
conversar, confessar~me com o Senador Jarbas Passarinho. 

Muito me honra o aparte de V. Ex•, que o tratou de 
"nosso ex~MiniStrb", mas para nós sempre será Ministro, sem­
pre será Senador e sempre será o homem público que honra 
a Nação. 

__ O Sr. Jãrbas Passarinho_- Permite· me V. Ex~ um ãi:>arte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho_ - Eu sabia, quando retornei 
ao Senado, que V. Ex~ estava acamado. Também teiia acerte· 
~-a que, estivesse V. Ex~ presente, eu te!ía recebido o testemu­
nhO de V. Ex•, que é um testemunho que eu considero apenas 
suspeito pela amizade que temos hoje. Corno o Senador Jutahy 
Ma_galhães, esse extraordinário representante_ da Bahia dísse, 
ainda há pouco, que- admirava em V. Ex• uma qualidade, 
é a mesma que eu também admiro, que é a da lealdade e 
da sinceridade. Eu fiz uma brincadeira, no dia em que chegud 
porque recebi dois apartes da bancada de V. Ex~: um, d~ 
meu ernine~te amigo Albano Franco e o outro do não menos 
eminente amigo Aureo Mello, e púguntei se, com aquflo, 
estava quebrada a greve, porque era a primeira vez que tinha 
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notícias de uma greve de senadores. Houve más lír;lguas que 
perguntaram se os subsídios iriam ser descontados naqueles 
dias, ou não. Mas, de acordo com as greves brasileiras, esses 
dias são pagos com trabalhos extraordinários, não precisa des-
contar. Mas, quero expressar a V. Ex~ a alegria corri ___ que" 
o ouço e a gratidão com que recebo os elogios de V. Ex~ 
Sei que foi sempre aqui, tanto quanto eu, acompanhei no 
Ministério da Justiça, um defensor intransigente do Governo 
que V. Ex~ apóia. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado a V. Ex•, 
pois esse aparte vem enriquecer o meu pronunciamento. V. 
Ex~ sabe muito bem que, no tempo em que V. Ex• esteve 
no Ministério da Justiça, os nossos diálogos foram sempre 
abertos, c jamais escondi de ninguém o_ reconhecimento, de 
minha parte, da capacidade e o grande trabalho que V. Ex~ 
realizou em prol deste País. V. Ex~, no Ministério, feZ um 
trabalho que pouca gente conhece, mas pelo qu~_l_a_ Na9ã~, 
futuramente, lhe fará justiça e lhe agradecerá. Obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -- Permite~me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Cheguei, V. Ex• já 
ia caminhando no seu discurso, sem que eu tivesse o prazer 
de iniciar a ouvida no tempo certo. Mas quero dizer a V. 
Ex!) Cp..ie--mantenho uma coluna na imprensa do Ceará, e então, 
num determinado dia, no dia seguinte ao retorno -ao Senador 
Jarbas Passarinho, escrevi em minha coluna que S. Ex-~ havía 
tido um retorno _triu_nfal ao Senado ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Com justiça, Senador! 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-:- ___ .,. -.exato-, em 
face dos apartes que S. Ex• recebeu, do calor humano que 
o cercou. E até .nos_momentos em que teve inais emoÇão", 
e nos momentos Gm_ que foi sarcástico também -- que S. 
Ex~ é mestre também nessa ironia_- todos foram solidários 
mais às emoções do homem do que propriamente ao homem, 
mas uma solidariedade, acima de tudo, ao homem honrado 
que retornava à sua atividade, aqui no Senado Federal. E 
todos nós nos mantivemos, assim, isentos às intrigas que de 
quando em quando querem fazer, de que os nossos pronuncia~ 
mentes nem sempre são bem noticíãdos, não são bem coloca­
dos, essas coisas toda.s----ªS.sim. Mas, o fato é que, um dia depois 
do meu registro na coluna que mantenho na imprensa do 
meu Estado, no jornal Tribuna do Ceará, um outro fez unia 
critica, e assim colocou: "É besteira muita". E, aí, reproduziu 
o início da minha coluna dizendo que o Senador Jarbas Passa~ 
rinho havia- tido um retorno triunfal. Quero dizer que a fala 
de v. ExA ratifica o triunfo do Senado. se_estava errada a 
minha coluna, quando falou do retorno_ triunfal, agora ganhou 
mais razões pelo foro que V. Ex'·' oferta_ a miri.ha _ _afirmativa, 
trazendo tan1bém o seu testemunho de homem de Goverpo, 
de Líder _de um Partido, alinhado ao Governo e,_ acima de 
tudo, um testemunho de um homem inteligente. Mas, penso 
que, com relação a esse episódio em que o Senador Jarbas 
Passarinho retornou ao Senado, ganhou esta Casa, por mil 
razões. E, por melhor que seja o novo Ministro Célio Borja, 
perdeu o Governo, porque S. Ex~ tinha dimensões maiores 
que o Ministro da Justiça. Parece-me que o Presidente Fernan-

do Collor desejava uma pessoa que coubesSe dentro das di~ 
mensões do Ministério dã Justiça. Obrigado a V_. Ex~ 

. O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador Cid Sabóia 
primeiramente, V. Ex\ conio Senador da Oposição, do maio; 
Partido deste Senado, o PMDB, e, segundo, com sua inteli­
gência, sempre aparteando~nos em momentos precisos, dá 
a dimensão exata das coisas. 

. Quanto ao Senador Jarbas Passarinho, o Senado em peso 
já deu esse testemunho. Repito não estava aqui nesse dia 
para também aparteá~lo. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite~me um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Quero termínanneu racio­
cínio, Senador Jutahy Magalhães, depoiS darei o aparte com 
muito prazer. 

Senador Cid Sabóia de Carvalho, esse seu aparte engran­
dece o meu pronunciamento e, mais ainda, engrandece o Sena­
do, porque falarmos da biografia, do trabalho, da luta que 
esse brasileiro tem trayado, até hoje, por este País, que é 
o Ministro Jarbas Passarinho, a volta de S. Ex• ao nosso Sena­
do, ao nosso convívio, é muito importante pelos conselhos 
que poderá nos dar durante os_ debates acalorados, o que 
irá engrandecer, ainda mais, a Casa de Rui Barbosa. 

Tenho o prazer de ouvir, novamente, o Senador Jutahy 
-Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ney Maranhão, já 
que o pronunciamento está-servindo, também, para manifes­
tarmos o nosso regozijo pelo retornO do ex-Ministro e sempre 
Senador Jarbas Passarinho, quero dizer que eu não estava 
aqui nesse dia porque me encontrava no ninho dos ''tucanos", 
que estava um pouco-agitado. Portanto, tive que ficar lá por 
cima para ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Estava baixando a pressão, 
não é, Senador? 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... chegar até aqui ao plenário 
para, também, manifestar o meu regozijo pela volta do Sena­
dor Jarbas Passarinho. Mas, Sr. Senador, V. Ex~ sabe que 
e-u go·sto de provocá~ lo, porque sei da sua sinceridade e sei 
q!le V. Ex~ diz o que pensa. Então, tenho duas provocações 
a fazer: será que os jornais de hoje eStão dizendo a verdade, 
quando falam que o Govern·o está querendo lotear o segundo 
escalão para obter maioria aqui ho Congresso? Há também 
um desses jornais ou revistas- não me lembro bem, porque 
li muita coisa nestes dois dias - que diz que o Governo 
perde a transparência, quando dá tanta força assim ao Gover~ 
nador da Bahia, que deve haver alguma razão por trás disso. 
V. EX" sabe que uma das coisas mais importantes para um 
governo é a transparência para o público. Então, qual a razão 
de estar acontecendo o que todos estamos vendo? Chega~se 
ao cúmulo de haver uma fila de cumprimentos para os novos 
Ministros e uma outra fila de cumprimento-s para o Gover~ 
nador da Bahia, segundo dizem os jornais de hoje. Alguma 
coisa misteriosa está aí pelo ar. V. Ex~ poderia nos explicar 
o que está ocorrendo neste País? 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Jutahy Magalhães, 
em primeiro lugar, V. Ex~ acertou em cheio porque sabe 
que não faço arrodeios em relaçã_o às coisas: digo logo o 
que penso. 

Quanto às notícias veiculadas pela imprensa com respeito 
ao. segundo e~calão, acho o seguin~e: sempre me bati aqui 
para que a classe_ política participasse do Governo. Agora, 
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há um adágio popular que diz: "Confunda, mas não misture 
as coisas". O problema não é ser primeiro mü"egundo escalão. 
Vou dizer uma coisa a todos, porque não guardo nada entre 
quatro paredes: quando da reforrnulação do Ministério, fiquei 
quieto como um jacaré, com um olho aberto e outro fechado, 
para ver as coisas como andavam. Mergulhei, fiz um exame 
de consciência, olhei o panorama, mas, graças a Deus, a im­
prensa se esqueceu de mim e cercou o Deputado e Líder 
do meu Partido, hoje entrosado com a Liderança do PRN 
no Senado - porque a Liderança na Câmara nunca teve 
entrosamento com a Liderança no Senado -, o eminente 
companheiro José Carlos Vasconcelos. Quando perguntado, 
eu disse: '"Dentro desse Ministério, há um Ministro qüe é 
a cara do PRN, é a cara do meu Partido. É um caboclo 
que fala a minha linguagem, que entende de búfalo como 
entendo de zebu, que entende de milho ~ele não arranca, 
quebra a espiga de milho -, que sabe como é a fala do 
agricultor. Esse é o homem que temos que olhar com cuidado 
e, quando o cavalo passar selado, _devemos montá-lo, porque 
é um Ministério que deu o exemplo, queiram ou não queiram, 
a alguns Ministérios que foram -iricluídos na reformulação feita 
pelo Presidente da República". 

A responsabilidade pelo Ministério da Agricultura dentro 
dessa linha, coube, Senador Jutahy Magalhães, ao Partido 
do Presidente da República, o PRN. No entanto, no meu 
entender, em time que joga bem não s_e_deve mexer. 

Então, acredito que meu Partido esteja satisfeito, mas 
isso não significa que as nóssa:s lideranças vão exigir mudanças 
simplesmente porque o Ministro é utri." correligionário. 

Acho que, acima de tudo, está o filteiCSS"edo País e, 
quando fiz o pronunciamento sobre a Agricultura, dei um 
recado muito importante. Acho que o MiniStériO da Agri­
cultura é aquele que poderá dar credibilidade cada vez maior 
ao Presidente da. República. 

Temos todo o equipamento, todo o maquinâiíO para que 
isso aconteça, embora não esteja acontecendo, no meu enten­
der, em uma determinada área- vou, a propósito, ter uma 
conversa com o Ministro Antônio Cabrera e demonstrar~ lhe 
isso por ·"a" mais "b" -,que sempre foi a menina dos meus 
olhos, porque acompanhei e conheço profundamente, que 
é a área de abastecimento do País, principalmente no que 
diz respeitú às classes menos favorecidas. Comandei a Cabal 
do Nordeste durante dois anos, do seu Estado, Senador Jutahy 
Magalhães, ao Estado da Paraíba, c, juntamente com ela, 
os programas sociais mã.is importantes deste País e, graças 
a Deus, me saí muito bem. 

Durante a campanha presidencial eu disse ao Dr. Fernan­
do Collor: a Cobal, a C1brazen e a CFP devem ser fechadas 
para balanço, porque não funcionam. A Cabal não foi feita 
para vender perfumaria, não foi feita para vender cerveja, 
nem uísque. Temos que ter um órgão para ajudar, até equili­
brar este País, as populações mais carentes. Foi, então, Criada 
a Conab, Senador Jutahy Magalhães, que é um órgão que 
segue um modelo que eu trouxe de Pernambuco_,_ emprestado 
de um governador oposicionista, por quem tenho um grande 
respeito e que é também um dos meus guru_.c;__, o ex-Governador 
Miguel Arraes. Trouxe exatamente 6 que S. Ex+-fez ein.Per­
nambuc_o, famoso "cestão do povo", por onde passavam cerca 
de 10% da população de Pernambuco. Por quê? Porque os 
micro, médios e pequenos produtores tomavam dinheiro em­
prestado ao Bandcpe, transformavam-no em grãos e, ao invés 
de pagarem o empréstimo ao Bandcpe, pagavam em grãos 
ao Estado. Nas áreas onde plantavam, Senador, já ganhavam 

o frete e isso era repassado ao consumidor, ãs populações 
carentes. 

A Conab, hoje, está dentro dessa linha. Apenas 90% 
dela não estão servindo à população carente, e sim aos "tuba­
rões", estão servindo aos que controlam os grãos neste País 
e ã.os s-upermercados. A Conab tem que passar a servir a 
38 ou 40 milhões de brasileiros que ganham de um a três 
salários mínimos. ComO isso podef ser (e i to, SenadOr? Através­
de 116 mil padarias que temos neste Brasil - as grandes 
padarias foram liquidadas pelos supermercados, restando ape­
nas as padarias de bairros. 

A Conab não pre_cisa nomearn"ínguéril, n-ão preCisa alugar 
nenhuma casa, ela pOde repassar eSSes-PrOdutos:.__ 14 produtos 
alimentícios e 6 produtos de limpeza -a essas padarias. AsSim 
procedendo, estará ajudando o micro, o médio e o pequeno 
empresário, prestigiando os seus síridicatos. 

Há que haver uma conscientiiã.ção do Go~erno nesse 
sentido, nobre Senador. E, para que-iS-só aconteça, vou fazer 
o possível, vou brigar e lutar para convencer o Governo, 
principalmente por intermédio do Ministro Cabrera, que, te­
nho certeza, será muito receptívo às nossaS sugeStões. Acho 
que, dessa forma, vai-se resolver o problema nessa área. 

Quanto à segunda indagação de V. _:çx~ referente ao emi­
nente Governador da Bahia, V. Ex~ sabe que respeito S. 
Ex~, mas não leio muito na sua cartilha. Assim, entendo a 
posição de V. Ex- ao fazer essas de_núncias mas acho que, 
como o Governo está novo, está_ começando agora, a responsa­
bilidade _está nas mãos dos políticos e cabe a eles assumi-la. 

A Nação -brasileira está esperando o que vai acontecer. 
Os Ministérios têm os técnicos, mas são os políticos que estão­
dando as cartas. Desejo que essas cartas não nos prejudiquem, 
porque temos um sexto sentido. Dentro dessa linha, Senador, 
o Governo poderá ter maioria. 

Quanto ao problema da interpretação de certas ár_eas, 
_onde poderá haver- não digo que não poderá haver corrup­
ção - tráfico de influência, mas temos V. Ex•, que está aqui 
para fiscalizar, temos o Senador Eduardo Suplicy, a quem 
muito admiro, um grande colaborador do Governo - consi­
dero o Senador Eduardo Suplicy uma espécie de marimbon­
do-tatu, quando ele pica dá febre, frio e dor de cabeça -; 
creio que a Oposição aqui terá condições de fiscalizar, cada 
vez mais, e nós, do Governo, de termos mais cuidado. 

É a resposta que dou a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães ....:...-Pe-rmita-me S_enador que eu 
dê uma conclusão ao meu aparte anterior. O Senador Chagas 
Rodriaues mostrava-me, há pouco, uma nota de um jornal, 
que e~ ainda mio h~tviilido,_ em qUe c5 Goverlladói:" da B_ahia __ 
declara estàr muito satiSfeito com o atual .Ministério, mas 
que ainda falta uma coisinha, é preciso fazer uma pequena 
modifiCação. Essa nota .saiu_ no Jornal de Bras_ília, digo logo 
erri.-que jornaJ saiu, para que não falem que estou invetando. 
E af me lembro do que eu disse: está faltando uma coisinha: 
tomar conta das "torneiras". Ele precisa ainda tomar conta 
das "torneiras", porque os recursos ele já os tem, mas precisa 
liberar as "torneiras" para ter esses recursos. E a minha per­
gunta, Sr. Senador, não foi sobre isso, foi para saber qual 
a razão por que o Governo atual está dando, assim, tanta 
força a uma pessoa só? É até bom. Se os recursos forem 
para a Bahia. ótimo. Muito bem. Não há problema. Mas 
qual a razão misteriosa que está por trás de tudo isso, para 
qu~ se_ dê ~ uma pessoa só esse poder na área econômica 
e na área oolítica? Porque, digo mais, quando falei nessa 
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troca de fãvores, cu poderia perguntar assim: quem é que 
vai ficar com a Secretaria de Habitação? TCm_ <iii~ ir-alguém 
do FTB_ (iãtã" a Secretaria de Habitação, que é no Ministério 
do PFL, porque o PTB vai ter a obrigação de dar a Secretarra 
de COmunicãção :lo Goveri_lador da Bahia, porque ele é o 
dono da área de comunicações. Isso daí está na itp.prensa, 
na boca de muitos. Ess.a troca de favores ~·-q_ue faZ- parte 
do novo defeito do Governo.-- Antigamente, eu dizia que o­
Go_yernõ- podia ter muitos defeitos, rriaS não tinha esse. Desde 
o início, V. Ex~ me dizia: "Não, para a Presidência do Bánco 
do Nordeste não vai uma pessoa para fazer só isso ou aquilo". 
Está lál Desde aquela época eu disse que iTí:i" e IOL Veja 
V. Ex~ que não tenho bola de cristal, mas estou acertand,o_ 
muito os palpites. E permita-me Senador Jarbas Passarinho 
tape os ouvidos, para não escutar o que vou dizer, mas quando 
foi divulgado que seria nOmeado o Sr. Jorge Bornhausen, 
eu disse: O Ministro Jarbas Passarinho precisa voltar para 
cá, porque sei que S. Ex~ não vai aguentar issO. 

O SR- MARANHÃO - Senador Jutahy Magalhães, se~ 
não me engano, o grande corso, General Napoleão Bonaparte, 
dizia: 

"Prefiro estar brigando com cem mil homens do 
qu·e ter um jornalzinho de aldeia contra mim." 

Senador, em nossas. tomadas. de posição, temos que ter 
muito cuidado. Respeito muitO e admiro a imprensa, porque 
graças a ela muitas coisas foram levadas ao conhecimento 
público e o Governo tomou as providências devidas, haja 
vista o caso dos colarinhos-brancos, que estão fazendo curso 
de "leão" no Rio de Janeiro, o caso do INSS.... Portanto, a 
imprensa é muito importante, mas temos que ter, Senador 
Jutahy Magalhães, "jogo de cintura", para não batermos com 
a cara na parede. 

Como o Governador da Bahia é uma .das estrelas, V. 
Ex~ sabe, se não me e11:gano, o jornal O Globo publicou uma 
foto de S. Ex~ já com uma faixa presidencial, há muito tempo. 
Com essas intrigaS temos que ter muito cuidado. 

RespeitO o ponto de vista de V. Ex\ estou com os meus 
binóculos elctrónicos, tendo muito cuidado com essas coisas 
e espero que a classe política -isto é importante - cumpra 
a sua missão. - -

O Sr. Jutahy Magalhães- Agradeço, pois V. Ex~, indire­
tamente, está dando a resposta. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR- NEY MARANHÃO- Com muito prazer, Senador 
Lourival Baptista. 

O Sr- Lourival Baptista- Eminente Senador Ney Mara­
nhão., senti bastante não estar aqui quando da saída do emi­
nente Senador Jarbas Passarinho do Ministério da Justiça e 
do seu retorno· ao Senado, quando foi calorosamente acolhido. 
Estava fazendo estação de águas em Caldas Novas. 

O SR- NEY MARANHÃO - V. Ex• cuida bem da "'" ~ 
saúde. 

O Sr. Lourival Baptista- Na sua transmissão do cargo, 
também não estava aqui. Quero dizer a V. Ex~ que conheci 
o Senador Jarbas Passarinho quando era Governador de Sergi­
pe, e S. Ex~ era Ministro da Educação. As vezes em que 
o procurei no Ministério; ·sempre recebi atenções e atendi­
~entos às reiviridicações que fazíamos ao pequano estado. 

Depois encontramo-nos aqui, no Senado, quando vt no nobre 
Senador Jarbas Passsarinho o. verdadeiro Parlamentar, o Par­
lamentar que conhecemos. há 22 aoQS, quando aqui chegamos, 
e em S .. Ex~ .s6 encontramos honestidade, dignidade e o amigo 
das horas incertas - meu amigo da hora certa, sempre leal, 
solidário e atencioso. Portanto, a s_ua passagem pelo Ministério 
da Justiça, eu sei o qUe foi, o que S.Ex• realizou e coordenou 
e qile, nesta hora, S. Ex\ voltandO .ao Senado, é ~motivo de 
alegria para todos nós tê-lo no nosso meio. Felicito V. Ex• 
pelo que disse, aqui, a respeito do nosso eminente colega, 
o Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

~ O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Lourival Baptista. O aparte de V, Ex• é 6 
pensamento da unanimidade da Casa a respeito da figura 
do eminente Senador Jabas Passarinho, que nos honra. Todos 
nos orgulhamos da sua companhia. Agradeço o aparte de 
V. Ex~ 

Finalmente, Sr. Presidente, quero, neste instante, depois 
desses apartes, e,inclusive, numa homenagem que sempre 
prestamos - e nunca nos cansamos -ao eminente Ministro 
e Senador Jarbas Passarinho, fazer um apelo ao Governo, 
principalmente ao nosso Ministro da Economia, que depois 
da safra deste ano dê mais condições de levar para a panela 
do povão mais alímentação, com isso alcançando maior tran­
quilidade na área social do País. 

Q_~r. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex~ Un:t ~par­
te? 

O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer, nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador Ney Mara­
nhão, com a maiOr atençãO, ouvindo o seu pronunciamento 
nesta tarde e os apartes dos ilustres colegas, gostaria de consi­
derar que ontem fiz, num pronunciamento aqui, referênCias 
ao novo Ministério do Presidente Collor; fazia votos, sinceros·, 
v~ementes de que os Ministros cumprissem a sua missão com 
a maior eficiência, Voltando o seu trabalho, integralmente, 
para os interesses maiores do País. Assim foi que destaquei 
entre os Ministros, aquele que foi nosso colega, até há pouco 
tempo, o Senador Affot~so Camargo,. Conhecemos muito bem 
a sua dedicação. Ministros como Affonso Camargo, ao chega­
rem, se propuseram logo a dinamizar os seus Ministerios, 
e no caso do Ministério do Transporte, de melhorar a situação 
das estradas do País. Do Ministro do trabalho, Deputado 
João Mellão, de fazer com que o salário mínimo seja reajus­
tado, dando mais poder aquisitiVo ao trabalhador. 

Claro que nós do PMDB, do Partido de Oposição, temos 
de ter esta expectativa sem qualquer preconceito-inicial contra 
posições ideológicas, contra funções anteriores dos Ministros. 
Queremos, sinceramente, desejar que essa nova composição' 
dos Ministérios seja para o bem do País. Não temos dúvida 
disso e sempre, neste ponto, o PMDB tem procurado corres­
ponder à vontade popular, mantendo-se na Oposição, não 
integrando o Governo Collor, porque os eleitores o mandaram 
para a Oposição, mas, ao mesmo tempo, não colocando obstá­
culos, não colocando barreiras às propostas que venham ao 
encontro de interesse da maioria da população brasileira. Foi 
sempre assim o comportamento do PMDB. O meu discurso 
de ontem pode ter sido inadequado, se bem que foi ímprovíSO; 
e quando falamos dessa forma, dizemos coisas que, às Vezes,. 
não convenientes. 
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O SR. NEY MARANHÃO- Mas· a experiência de V. 
Exa não o deixa fazer isso. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador, depois do 
meu pronunciamento aqui no plen~rio, ao _c~~gar em meu 
gabinete encontrei sobre o bureau 9 JOrnal Dtáno de Pernam­
buco, de -ontem, que V. Ex~ tamém, com certeza, leu. A 
manchete do Diário de Pernambuco dizía: "Roberto Maga­
lhães descepcionado com o Governo Collor";~e q~e ,_por causa 
da escolha do Ministérío, o Sr. Roberto Magalhaes estava 
completamente decepcionado com_o Governo Collor, por­
quanto esse novo Ministérío- era prãtíCãmente dominado pela 
FIESP; fato que S. s_~ não concordaria~ pois esper~va ... mais 
avanço, um ministério inals ·progressista etc. Or~, para os 
que não sabem, Roberto Magalhães é ~rn dos p~óccrcs d<? 
principal Partido de apoio ao Presidente Collor, o PFL. F01 
Governador do Estado de Pernambuco, candidato a Senador 
e não obteve êxito naquela campariha, ein-198o:--oo~_M~gu~l 
Arraes, com o Farias e comigo, na chapa 9~ Qp_s>~~Ç~()_,_ CUJa 
eleição vencemos. MaS conSeguiu nã rCcente eleição uma ~on­
sagradora vitória Jfára Deputado Ft>deral, pelo PFL,_ Par~!dO­
que, digamos, é a coluna mestra de apoio a() Governo do 
Presidente Collor. Estranhei bastante, porque, se_o Deputado 
Roberto Magalhães,_ com a sua liderança, C?Il? o seu pn::_stígio, 
no Partido e no Governo, diz coisas assim, eu, aspirando 
a que o Ministério acerte, -que faÇa-bem para o País,_ sem 
qualquer reparo pessoal aos Ministros, a~enas a~gumentara 
que o Governo teve a opção por um perfil Ideológico. Agora, 
sabemos quem é o GovernO. Antes não sabíamos, porque 
não eram políti~os; não tinham g_u_al.qu_e~ ?~fini~o ide?l_ógica. 
Diziam-se técmcos, ocupando Mmtstt!nos, o que atrapalhou 
bastante o Governo Collor. Mas; no pronunc_ia~ento d~ on- _ 
tem, eu, corno integrarite do PMDB, um partido de Opos~ção, 
flz referências que considero positivas a esse novo perfil do 
Ministério, não olhando o seu mérito, mas considerando que 
é preciso governar com uma equipe homogêne, e ~ã~ com 
uma equipe "colcha de retalhos", como era antenormente 
- agora o Governo tem homogeneidade. Li no Diário de 
Pernambuco uma contundente reprovação do ex-Governador 
- hoje Deputado - e pr6ccr do PFL, Deputa?<? Ro_berto 
Magalhães, em relação à composição do novo Mt~u~tén?. E, 
o que é mais grave: disse que se trata de um Mimsténo da 
FIESP. Quero fazer este regístro para ressaltar que, na realida­
de somos mais benevolentes com o recente Ministério Collor 
do' que o próprio Roberto Maga~hães: ~oi_ c.itado a_q?i_ o caso 
do Ministro da Aoricultura, CUJO Mimsteno_ ~_stá h gado ao 
Partido de V. Ex~~ o PRN, por intermédio do Ministro, das 
DiretoriaS inclusive a importantíssima_Pres!clê~cia do IN­
CRA. Va~osesperar que _esse- MiilistériQ -acerte. Disse e-u 
ao MiniSt~o, nurÍ1 encoÔtro, que se depe"nder da Bancad~, 
a safra agrícola será muito maior no próximo ano. O Brasil 
precisa produzir alimentos. No ano passado e no _ano atrasado 
o Brasil importou milhões de toneladas de ahmen~os, um 
verdadeiro absurdo, em se tratando de um país considerado 
o celeiro do mundo. Sei que o apoio que V. EX:l vai dar 
ao Ministro Antônio Cabrera será no sentido de incrementar 
a produção agropecuária do País. Nesse ponto, esta:nos de 
acordo. Apoiamos, queremos ver aumentar a produçao. 

Do Secretário do Desenvolvime:nto_Regional, a ql!em se refe­
riu o eminente Senador Jutahy Magalhães, Dr. Angelq·cal­
mon de Sá, vamos cobrar a sua condição de homem hgado 
ao desenvolvimento da região, para que desempenhe com 
eficiência ~ssa miSSão. Vamos convidá-lo a comparecer à Co-

missão de Incentivos Fiscais, que presidimos, pãra S. s~ diga 
dos propósitos, objetivos e metas frente à essa-importante 
Secretaria. Realmente, não fazemos distinção de pessoas. Se. 
o Presidente Collor foi eleito, tem direito, pela Constituição, 
de escolher a sua equipe. Agora, a priori, eu não poderia 
concordar com a posição crítica do Dr. Roberto Magalhães1 
que nem sequer entendi, porque ela foi mais contun~ente 
do que qualquer uma que pudesse ser levant~da ~qur por 
um parlamentar ~e oposição. Era o que eu quena dtzer. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Mansueto de La­
vor, em primeiro lugar, quero manifestar o grande respeito 
que tenho por V. Ex~ como sertanejo autêntico, b_rigador pelas 
coisas do nosso Sertão e do nosso Nordeste sofndo. 

V. Ex\ aqui, neste plenário, é um homem que defende 
intransigentemente a micro, a média e a pequena empresa, 
porque entende ser esse o caminho _da grandeza e do equilíbrio 
social desta Nação. V. Ex~ é o líder e é a bandeira neste 
Senado nessa área. 

Quando V. Ex~ falou do Senador Affonso Camargo, que­
ro informar que hoje pela manhão, tive o prazer de conversar 
com S. Ex~ no elevador do nosso prédio. Veja, Senador Man­
sueto de Lavor, o que é o sexto sentido de um político. Disse­
me o Senador Affonso Camargo que uma das primeiras atitu­
des a tomar seria a de ter em seu gabinete uma assessoria 
de alto nível para conversar com os colegas do_Senado, na 
hora em que fosse necessário e, talnbém, quando algum Sena­
dor o procurasse. Exaltou S. Ex~ que no Senado da República 
estão os homens de cabeça fria. E, com a experiência de 
quem já passou por esses Ministérios, deseja ? assessora­
mento, o apoio e os conselhos dos colegas, SeJam de que 
partidos forem. _ _ ___ . . . 

-_- Essa atitude do Senador Affonso Camargo, hoje, sensibi­
lizou-me. 

Senador Mansueto de Lavor, V. Ex~ sabe que fui o primei­
ro Senador a -apoiar o Presidente. Não me arrependo. No 
dia em que isso acontecer, desta tribuna direi o ·porqUê. Acre­
dito nesse "cabra"! Sua Excelência deu dois passos para trás, 
agora, para ter certez~ q~•e vai d~r.três_para frente. ~Risos~ 
Quando houve a renunCia do Mm1sténo, o que ma1s senti 
foi a saída do Senador Jarbas Passarinho. Mas, de qualquer 
maneira, S. Ex~ está conosco. O Senador Jarbas Passarinho 
é um·a das figuras mais importantes; deveria ter ficado. Em 
qualquer setor, S. EX' nos honra. Entretanto, aqui, nos dará 
bons conselhos frutos da experiência desse ~()_ e oit~ Il_!eses 
que permaneceu no Ministério, pois sabe V. E~~ que o Minis­
tério da Justiça, como estava, era casa de manmbondo-tatu: 
dava febre, frio e dor de cabeça. Graças a Deus, o nosso 
Senador e-ex.:Minls-rro-,-não fol-motdído pot esse in3_rlmbóiú:10. 
Está aqui firme conosco. 

O Presidente Fernando Collor sentiu, rec~ou, reformulou 
o seu Ministério. ÓbVio que não pode ser um Ministério aplau­
dido por todos. Mas, justiça se faça, os ho111::ens que estão 
hoje dentro desse Ministério têm experiência pública e admi­
nistrativa, têin capaCiáade e, principalmente, hoje, a classe 
política é que está comandando a Nação brasileira. Todos 
esperamos, Senador Mansueto de Lavor, que a classe ~olítica 
tenha juízo, muito juízo, porque estamos numa encruzilhada. 
Estamos vendo o outro lado do túnel e o seu clarão, mas 
não o atrav_essamos. 

V. Ex~ sabe, que viajo muito para o exte~or e, principal­
mente, para a Asia. Apesar de tudo, o Brasil começa a ter 
credibilidade. Em minhas últimas viagens, não tínhamos credi-
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bilidade nem para um telefonema internaciomil. a cObrar no 
Brasil. Era preciso ser pago lá, porque não títibamos crédito. 
Hoje mesmo, coincidentemente, eu estava com o Presidente 
do Banco do Brasil e ouvi uma conversa de S. Ex~, que prova­
velmente será noticiada amanhã pela imprensa, sobre uma 
calorosa recepção que o Ministro Marcílio Marques Moreira 
teve em Tóquio. E os japoneses, V. EX' os conhece muito 
bem, são seguríssimos, céticos e disqmt_es. _Mas, a ç:rediQiljdade 
do País queiram ou não, está começando a: voltar. QUanto 
a isso, temos que dar crédito, em primeiro lugar, no meu 
entender, a esse "cabra da peste" que está na Presidência 
da República e à classe política que tem que lhe dar respaldo, 
nessa reformulação. 

O aparte de V. EX' foi muito oportuno. V. Ex• é um 
Senador de oposição e tem uma responsabilidade muito gran­
de, hoje, como Presidente da Comissão de Orçamento~, O 
alerta de V. Ex~ muito engrandeceu este meu pronunciamento. 
Mas, quanto ao Deputado Roberto Magalhães, se fosse um 
Deputado do meu Partido, eu responderia na hora, mas como 
a seara não é minha ... Está aqui ã--meu lado, o também Líder 
do Governo, Senador Odacir Soares, que faz parte do Partido 
da Frente Liberal, e tenho certeza que S. Ex~ vai me ajudar 
a responder a essa pergunta de V. Ex~ quanto a esse Parla­
mentar. 

Agradeço a V. Ex~ por esse oportuno aparte. 
Tenho prazer de ouvir meu companheiro, inclusive ho­

mem de primeira linha, que, no início do Governo dO Presi­
dente Collor, sob a liderança do Senador José Ignácio Ferrei­
ra, nos embates mais difíceis, quando estava em jogo a reno­
vação de seu mandato ao Senado, teve o topete, a hornbridade, 
a coragem de defender este Governo. 

Portanto, faço, neste instante, justiça, ao expressar a respeito 
que tenho por S. Ex~, porque, quando defende este Governo, 
o defende com convicção. Hoje, tem o mandato renQvado 
-pelo seu grande trabalho, pela sua terra, o l?_~iado de RonPó­
nia. E está aqui, porque representa muito bem este País e 
acredita nas propostas do Presidente Fernando Collor de Me­
llo. 

O Sr. Odacir Soares - Agradeço, nobre Senador Ney 
Maranhão, as palavras bondosas de V. Ex~ Desejo começar 
este aparte resolvendo um problema do Senador _Mansueto 
de Lavor. Espero que amanhã o Diário de Pernambuco não 
publique na sua manchete '•Mansueto Apóia Collor", porque 
a manchete com a qual S. Ex' se surpreende diz que Roberto 
Magalhães não estaria satisfeito cOm o Govem_o COllor. Tenho 
a impressão de que amanhã, o Diário de Pernambuco vai 
resolver essa dúvida existencial do nosso Senador, publicando 
"Mansueto Apóia Collor pela segunda vez". De mOdo que 
o próprio jo'i'Oal fesolverá a questão. No mais, qUero -dizer 
a V. E~ que todos-devemos aqui nos rejubilar com essa grande 
safra de grãos que o Brasil está colhendo, e que, no ano 
que vem, com esses investimentos que- ó- Governó, o Banco 
do Brasil, a Conab e outras instituições estão fazendo no 
setor rural brasileiro, espero que essa safra aumente considera­
velmente; que o Governo, ao-iriVéS de colocar Só quinh-ehtõ~i­
bilhões de cruzeiros para o financiamento -e para a cóii:lpra 
dos excedentes de produção, possa colocar um trilhão de cru­
zeiros, possa colocar !Dais dinheiro, possa contratar mais arma­
zéns para a Safra e pefmitir que as entresSafras possarri ser 
supridas com esses grãos que estão sendo adquiridos pelas 
agências governamentais, para ·contrabalançar o mercado con­
sumidor do País. No mais, creio que essa reforma ministerial -, 

que o Presidente Collor acaba de fazer, e que a muitos sur­
preende - sem razão -, nada mais reflete, principalmente 
para aqueles que são parlamentaristas, do que esse grande 
passo, no sentido de governar com o _Congresso Nacional. 
Não há mal algum que o Presidente convide um Senador 
do PSDB, um Deputado do PMDB, um Deputado ou um 
Senador de qualquer Partido para -compor seu Ministério, 
porque existe um grande e inarredável pressuposto etn reta ·ão 
ao Governo do Presidente COllor: é um governo voltado para 
a modernidade, é um governo voltado para o combate e con­
trole da inflação; é um governo voltado para inserir o Brasil 
dentre as nações do primeiro mundo, ~em perder, natural­
mente, sua vinculação com os países da Africa, América Lati­
na e América do Sul. Acredito no Governo, e o caminho 
é esse mesmo. Não de~emos nos surpreender e nos louvar 
na imprensa. Se formos nos louvar na imprenSa, acerca daquilo 
que é publicado, para sennos coerentes, temos que considerar 
que a imprensa, principalmente_ a que circulou esta semana, 
de domingo até hoje, bate indistintamente em tod')s os_Parti­
dos; bate porque o Partido não se aliou ao Go•- erno; bate 
porque o Partido se aliou ao Governo; acusa aqueles que 
estão hoje participando do Governo; acusa aqueles outros 
que, convidados para participar do GovernO,- preferiram reali­
zar uma reflexão maior e num primeiro momento rtão aceita­
ram, num segUndo momento aceitaram, e num terceiro não 
aceitaram. 

O fato é que não nos devemos fix.ar pura e -simplesmente 
no noticiário da imprensa que, independentemente de ser 
ou não procedente, não deve balizar fUndamentalmente a 
vida pública, não deve balizar fundamentalmente a vida públi­
ca_ do nosso País. O Pres_idente Collor realizou um grande 
gesto -como V. Ex~ diz - __ ao d~ dois passos para trás 
para poder dar três ou quatro passos para a frente, com um 
único objetivo: inserir o Brasil na era de modernidade, procu­
rando eliminar as injustiças e ·as desigUaldades sOciais, -ãs desi­
gualdades inter-regionais, enfim, procurando tomar este País 
um lugar em que todos possam viVer -bem, em que tOdos 
tenham as mesmas igualdades de oportunidade; um país em 
que possamos viver um clima de justiça social e de solidarie­
dade. O momento é -oportüii.o" para que· o Brasil, realmente, 
faça uma grande reflexão, porque esSa mesrila -inipren.Sa, que 
às vezes é citada aqui, neste começo de semana, também 
publica, salvo engano, na revista Veja, uma grande matéria 
sobre o golpe ocorrido no Peru e, recentemente, a tentativa 
de golpe que ocorreu na Venezuela. O Brasil está vencendo 
grandes dificuldades econômicas, grandes dificuldades fina!l­
ceiras, está vencendo os seus problemas sem - como acon­
teceu no passado -socorrer-se de instrumentos de exceção, 
Como lamentavelmente ocorreu nesses dois países vizinhos 
nossos. As instituições no Brasil estão, efetivanierite, se eStrã.­
tificando. Recentemente escutávamos aqui, no Senado Fede­
ral, na Câmara dos Deputados ou no Congresso Nacional, 
às vezes, um ou outro pr6cer da Oposição dizer que o Presi­
dente baixou uma medida provisória e que ísso implica numa 
agresSão ao Poder Judiciário, numa agressão ao Poder Legisla­
tivo, esquecendo-se até que a figura da medida provisória 
está inserida na nossa Constitui"Ção. Essas pequenas acusações, 
ou essas grandes acusaçõ.es de possíveis criSes instituciOnais, 
felizmente, estão desaparecendo do dia-a-dia da vida política 
brasileira. O Brasil está começando, efetivamente, a exercitar 
a sua Constituição", a i:eSpeitar as noiril:ãS COnstitucionais que· 
regem a sua vida, enfim, a sociedade brasileira está se acostu-
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mando a viver num país democrático. De modo que, feitas 
essas considerações, --eu queria cumprimentar V. Ex~ que, na 
sua linguagem atual, na sua sinceridade, na sua transparência, 
consegue,- não raro, quase Sempre, ou sempre ser por todos 
nós escutado com o respeito e a consideração que merece· 
de todos nós. Meus parabéns! Acho que o Presidente Fernan­
do Collor está no caminho certo. O caminho é esse mesmo: 
o da evolução. Temós que olhar para trás, ver quais os erros 
cometidos, reelaborar a estratégia de luta e partir para a sua 
consecução e para á realização dessa estratégia. Somente os 
povos· que ·não têm sabedoria fincam o pé em determinadas 
atitudes c delas não arredam. O Presidente Fernando Collor 
tem esse discernimento e essa sensibilidade e, para felicidade 
de todos nós, começa, efetivamente, a governar com o Con­
gresso Nacional, que, queiramos ou nã:o, é a caixa de resso­
nância do povo brasileiro. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador OdácifSoares, 
agradeço, a v. Ex~ pelo opotuno aparte. Quãrido v.- EX· res-. 
pendeu, indiretamente, ao meu companheiro, eminente Sena­
dor Mansueto de Lavor, com respeito ao eminente homem 
público e ex-governador de_ Pernambuco, Roberto Magalhães, 
dentro da linha que pregamos nós que apoiani_ós 6 President~_ 
Fernando Collor, V. Ex~ citou um ponto müito importante 
que devemos resolver rapidamente. Sabemos muito bem --:­
falo com autoridade- porque tive os meus direitoS-políticos 
suspensos~ fiz um "cursinho de leão" durante uns 10 meses, 
respondi a três IPM, as Forças Armadas examinaram a minha. 
'tda de cima a baixo, durante oito anos e graças a Deus 
nâo ..: ·1contraram nada e me mandaram um documento nesse 
sentido -, nobre Senador, que as ~c:>ssas Forças Armadas, 
hoje, são muito importilnteS dentro da conscientização e do­
reforço do nosso regime democrático. NossasForçãS.Airnadas 
são o povo, a classe média. Isso me preocupa - V,_ Ex~ sabe 
que sou um homem que digo o que sihto, e já vi a)gunS 
filmes anteriores -, a maneirã como algumas áreas tratam 
as nossas Forças Armadas. Em 1964, tínhamos_ o_ Sa~gento 
Garcia, os ·sargentos, mas hoje temos que resolver rapida­
mente esse problema dos soldos dos representantes das noss~s_ 
Forças Armadas. É muito importante para nós. 

·vou citar um exemplo: tenho um afilhado e, coinciden-· 
temente, chama-se Ney. Ele tem 2m de altura, é Tenente_­
Coronel e comanda uma guarnição na Bahia - o soldo dele 
não dava para pagar o.ma _pas_sagem de avião para ir a Pernam­
buco. Veio me p6dir. V. E~ sabe que esse pessoal prima 
-no meu entender, pois respondi a três IPMs e sinto quem 
são eles - pelo princípio de autoridade. Eles não aceitam 
quebra de autoridade. 

V. E~ sabe que eles· não estão bem em se tratando de 
soldo, principalmente nos postos de major, tenente-coronel, 
coronel e por aí afora. E nós, que temos sexto sentido e 
que somos Governo, priflclpa.Ime-nte, temos que alertar, temos 
que conversar com o Presidente da República, com ·as autori­
dades que comandam essa área e que resolver, rapidamente, 
esse assunto que é muito importante. V. E~, como-põlítico 
que tem sexto sentido, sabe que esse princípiO" de autoridade 
não pode, nem por sombra, ser quebrado dentro das Forças 
Armadas. 

Senador Odacir Soares, Volto a r~peiir a --frase de Mao 
Tse-Tung: ''Povo de barriga cheia não faz revolução". Temos 
que ajudar as nossas bravas Forças Armadas a cumprir o 

seu papei, que hoje é muito importante na consolidação do 
regime democrático. 

O Sr. Odacir Soares - Senador Ney Maranhão, acho 
que V. Ex~ tem razão. Essa questão dos soldos das Forças 
Armadas tem que ser resolvida com urgência. 

O SR. NEY MARANHÃO - Ontem! 

O_Sr. Odacir Soares- Exatamente! Assim como, neste 
momento, precisamos cuidar da defasagem salarial dos servi­
dores civis da União. 

O SR. NEY MARANHÃO- Concordo com V. Ex• 

O Sr. Odacir Soar~s -= __ Acho que p_este mês de abril, 
por exemplo, segundo informaçó~s que temos, o ~ixa do 
TesoUro, entre a receita e a despesa, obteve boa performance. 
E não apenas em relação à questão da remuneração das nossas 
Forças Armadas, do próprio servidor civil, e quanto à devolu­
ção do Fundo de Garantia dos celetistas, que passaram a 
estatutários, creio que chegou a hora de o Governo Federal, 
por meio da Secretaria da Administração Federal, encontrar 
uma solução que atenda a esses segmentos da nossa sociedade. 
Agora, voltando um pouquinho - e estou vendo aqui os 
nobres Senadores José Richa e José Eduardo- perguntaria: 
que Governo não se honraria em ter tomo seús Ministros 
home!J.s, por exemplo, como José Richa, Jo:Sé Eduardo, Fer­
nando Henrique Cardoso, Jutahy Magalhães? Quando seJala 
que o Presidente Collor pretendeu ter um "tucano~· como 
Ministro, ou pretendeu ter o próprio Deputado Ulysses Gui­
marães como Chanceler deste País, acho que o Presidente 
Collor está no caminho certo. 

O SR. NEY MARANHÃO- Correto. 

O Sr. Odacir Soares - Temos ·que ter a _govern:ar ~ste 
País um Governo com pessoas da estatura do Senador José 
Richa, do Senador José Eduardo, do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, do Dr. Tasso Jereissatf; da estatura do Depu­
tado Ulysses Guimarães, assim como tantos outros polítiCos 
insignes, brilhantes, honestos e sérios que este País tem. Quan­
do o Presidente parte para uma solução política dessa nature­
za-;tenno- a impressão que a obrigação da Nação é de aplaudir 
e não de criticar, simplesmente por criticar. O Presidente 
começou a trilhar caminhos corretos, caminhos sérios. E quei~ 
ra Deus que amanhã possamos ter esses políticos, essas _figuras 
tão representativas do nosso País, "integrando o Governo do 
Presidente Collor, para o bem da Nação. 

O SR. NEY MARANHÃO - Quem ganha com isto é 
a democracia, Senador. _ 

Agradeço ao Senador Odacir Soares o oportuno aparte, 
inclusive uma aula de sapiência política, a experiência que 
S. Ex~ adquiriu nestes anos todos, principalmente porque veio 
âe um Estado sofrido. É por aí que sabemos r e sol ver os proble-
mas, quando sofremos na própria pele. - ---

Agradeço ao meu vice-Lí_der, Odacir Soares, e encerro 
este pronunciamento, Sr. Presidente, pedindo que nele sejam 
inseridas a reportagem do Correio Braziliense, ''Governo com­
pra excedentes _d_a safra e garante preço", e o artigo que diz: 
"Collor afirma não _se abater com "calúnia" e diz que tem 
paciência "inesgotável", para o bem do nosso Páis. 

Era o que tinha a dizer 1 e agradeço a paciência de Jó 
que V. Ex\ na Presidência, teve com este humilde Senador 1 

Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

GOVERNO COMPRA EXCEDENTES 
DA SAFRA E GARANTE PREÇOS 

Jataí (GO)- O governo começa a comprar-na próxim« 
semana o excedente de produção da safra agrícola, para garan­
tir o preço míiiimo aos agriCultores. Serão liberados Cr$400 
bilhões para este fim. O reajuste do preço mínimo dos produ­
tos agrícolas será prorrogado de julho até ou_tubro, manten­
.do-se para- os financiamentOs dos bancos a -mesma correção 
dos produtos. Estão gara!ltidos os mesmos recurs--os de finan-

Cabrer_a- Embora_ na reforma ministerial Antônio. Ca­
brera foi o último a ser confirmado, Collor o elogiou muito. 
Cabrera ao discursar agradeceu sua permanência no primeiro 
escalão do Governo e afirmou: '"A essa confiança voU -respon­
der _com lealdade canina, como um soldado rum a ao combate". 

Viagem Presidencial 

COLLOR AFIRMA NÃO SE 
ABATER COM "CALÚNIA" 

O Presidente diz que tem paciência "inesgotável'' 

Flávia de Leon 
Enviada especial a Jataí 

ciamento do Finame Rural, ria proporção de 70 por cento. O Presidente Fernando Collor de Mello disse ontem, 
As medidas foram anunciadas ontem pelo Presidente F e r- na cidade de Jataí (sudoeste do Estado de Goiás), onde deu 

nando Collor e pelo Ministro da Agricultura, Antônio Cabre- início- à colheita de verão, que "as calúnias, as infâmias -não 
ra, durante a splcnidade de abertura ofiClal_da _colheita da abaixam meu cangote". Prosseguiu dizendo que "as dificul­
Safra Verão, em Jataí, que contou com a presença dos gover- dades não in e abetem" e "minha paciência é inesgotável". 
nadores Íris Rezende (GO) e Joaquim Roriz (DF) e parlamen- Ele se negou a comentar os resultados _da reforma minis­
lares da bancada ruralista no Congress.::> NacionaL "Isso signi- teriaJ. Onte_m, o gqverno deÇidiu COIJ19 v~_i (jisg:iQuir 9s cargos 
fica que nenhum produtor ficará sem-apoio dO GoVerno 'Fede-- de segundo e terceiro escalões entre. os partidos. As legendas 
ral, no plantio e comercialização da safra", destacou o mi- s}e oposição, como o PMDB, o PT, e o PC do B nãO vão-
nistro. receber cargos. 

A solenidade foi realizada na fazenda dos empresários _ _Depois de manter em suspenso futuro do MiriiStTO da 
Vicente Mantelli e Sadim Zanuzi, a 40 -quilômetroS de Jataí. Agricultura e Reforma Agrária, Antônio Cabrera Mano Filho, 
COllor chegou à fazenda às 11h, de helicóptero, e seguiu para pOr dez dias, o presidente Fernando Collor de Mello o elogiou 
a plantação de soja. Dirigindo uma das 10 colheitadeiras posta- e disse ter certeza de que ele será o ministro de melhor perfor­
das lado a lado, o Presidente percorreu cerca de 500 metros manse "dentre todos os ministros no nosso governo". 
e, ao descer da colheitadeira, finCou a bandeira do Brasil A referência especial a Cabrera foi feita durante o discur-
no monte de soja que jCffi"ava--da máquina. sO proferido pelo Presidente Collor. 

Empolgado, o Presidente revolveu os grãos cqm a~ mãos. O Presidente Fernãrido Collor ·ae Mello ainda deu mais 
"Esse banho de soja que tomamos significã que nãO é só uma-meta ~o MifiistrO Cabrera: colher So milhões de toneladas 
uma chuva de intenções, mas uma chuva de decisões do Go- de grãos na próxima safra, no ano que vem. A previsão de 
vemo Federal". Afírmoil pOuco depois, já no palanque, refe- colheita para a safra atual é -de 69,5 milhões de toneladas. 
rindo-se ao crédito_ agrícola, distribuição gratuita de calcário __ Çollo:r_disse aos produtores rurais que o assistjáin_'C}Ue 
e créditos para comercialização. - - Cabrera tem "sofrido" nas últimas semanas, mas__ que esta 

Cerca de 10 mil pessoas se aglomeraram para assistir aprendendo o jogo político. 
aos discursos de Collor, do MiniStro Antô!lío-Cabrefa, do Para prestigiar o miniStro da Agricultura, o presidente 
prefeito Mauro Bento e do governador Íris Rezende. Depois Collor deixou para Cahrera o anúncio de novas medidas para 
de receber o título de cidadão honorário de Jataí, o Presidente comercialização da prodUção. -- -
anunciou a construção dos 195 quilômetros da B~_ ~?_8, que Cal:>_rera agradeceu Collor por ter sido mantido na equipe. 
vai ligar Fininhas ·a Jafaí. Durante~seu djscurso, o ministrO prócuiou juStíficú as mudan-

"Sim, minha gente, a BR 158 sai", afirmou o -Presidente ças _p._o governo- '_'Sabemos que a reforma ministerial foi feita 
adiantando que na próxima -seniana se reúne com o novo para que _o presidente obtenha maior apoio no Congresso 
Ministro dos Transportes, Afonso Camargo, para determinar Nacional", disse. 
"o quanto antes" o início da rodovia e sua conclusão. A rodo- O Presidente fernando Collor anunciou, durante o dis­
via vai facilitar à-escOainento da pfodução até O Porfo de cursq, _ql,l«? assi.n~ Jl~sta semana o protocolo de intenções para 
São Símão. · - -·· · ·- -,, · construção da ferrovia Leste-Q~ste, uma reivindic~ção 9os 

· O Presidente também anunciou que na próxima semana produtores. _ _ 
-terça ou quarta-feira-, se reúne em Brasílía OOrit-·todos . Ovtra reivindicaç~o -o asfaltamento da BR-158', que 
os governadores do Centro-Oeste, pai"a_assinã._r o P_r(?_(ócolo. liga Jataí ao MunicípiO de Piranhas- também teve seu atendi­
de Construção da Ferrovia Leste-Oeste. Tarito a Fúrovia menta anunciado por Collor. 
Leste_ROeSte quanto a BR 158 fora:rri reivindicadas poUsO-antes No fínal, 0 presidente deu uiit3 iápida entrevista e falou 
nos discursos do prefeito de Jataí e do governador lris Re- sobre a importância da ferrovia e da estrada que será asfaltada 
zende. para comercializar a piodução. 

À semelhança dos tempos de campanha, Collor desceu O Presidente chegou à Fazenda Colorado (distante cerda 
do palanque e provocou grande tumulto quando se_ dirigiu de 30 km do centro de Jataí), onde foi realizada a·soleriidade,­
para a churrasqueira de 600 metros de vala, construída para às 11h05, 15 minutOs após a previsão inicial. Após cumpri­
assar 500 bois doados por 500 agricul~ores d~_ região_ par~ __ JUentar os políticos locais e agriCultores_, ft;:~i até a la_voura 
a festa. Quarenta miUitr_os de chope chegaram de caminhão- de soja. 
pipa para a festa. Collor provou o churrasco e do chope e Collor dirigiu uma colheitadeira SLC acompanhado por 
retornou até o helicópetero, caminhando entre os populares Cabrera e depois descarregou soja. em uma lona. No momento 
e carregando uma grande bandeira do Brasil. em que a máquina descarregava o produto, Collor colocou 



2178 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1992 

as mãos na soja e atirou grãos p·ara -cima, encenando um 
banho. 

A SLC, empresa· que fabrica equipamentos agrícolas, deu 
ao presidente urna miniatura de uma colheitadeira lnodelo 
7.200 Calor também g-anhou o título de "cidadão honorário 
de Jataí". 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixar a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, ]"' 
Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Alexandre Costa, 1~ Vice-Presidente, deixa a cadeixa 
da presidência, qUe é ocupada pelo Sr. Beni V eras, 
Suplente de Secretário. 

Durante o_ discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidênica, que é ocupada pelo Sr. Carlos De'Carli, 
2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, para breve comu­
nicação. 

O SR- ODACIR SOARES\l'FC...:::.R<:f.Para~breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Presidente Collor,_ em reunião que hoje manteve 
com o Secretário de GovernO, com suas-Lideranças na Câmara 
e no SenadQ_e em decorrência de pareceres de eminentes 
juristas, tais comO- O-Professor Amauri MasCaro, Miriistro Xa­
vier de Albuquerque, Ministro Hugo Gueiros, e ~o parecer 
do Sr. Procurador-Geral da República, José Arnaldo da Fon­
seca, em mandado de segurança impetrado pela Associação 
dos Aposentados de Brasflia, pcrarlte o STJ, determinou man­
dar aplicar e pagar, imediatamente, aos aposentados, relativa­
mente_ aos meses de setembro a dezembro de 1991, o percen­
tual de 79,96% que corresponde ao índice calculado pelo IB­
GE, no período de março a agosto de _1991. 

1
0 pagam-erit() 

será feito iricorporando-se, a partir de abril, a todos os benefi­
ciários, a diferença dos 79,96% com aquilo que já foi pago 
sobre 53%, pagando-se, também, os atrasados, corrigidos mo­
netariamente, de duas formas, em função da dificuldade finan­
ceira de pagamento imediato. A primeira parte, que abrangerá 
o mês de janeiro a março deste ano, será paga, agora, no 
mês de abril, junto com o pagamento de abril. E a parcela 
correspondente ao período de setembro a dezembro de 1991, 
também corrigid~_ monctariégnf:J.et~ à época do _pagamento, 
será paga em julho e agosto deste ano. Esta determinação 
do Presidente, neste momento, resulta, como disse há pouco, 
do bom comportamento do caixa da Previdência e, tainbém, 
do caixa do TesourO, e implica no imediato desembolso, por 
parte do Governo, de uma quantia em torno de 5 bilhões 
de cruzeiros. -- - -

Era esta a comunicação que eu queria trazer à Nação 
e particularmente à Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar, a Vossa Excelência, à vista 

do disposto nó art. 79 do Regimento Interno que, reassumindo 
nesta data a representação do Estado do Paraná, em virtude 

_ da licença concedida ao Titular, Senador Affonso CariütrgO, 
1 

adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e integrarei 
a bancada do PSD B. 

Atenciosas saudações,- Enéas Faria. 
Nome Parlamentar: Enéas Faria. 

Brasilia, 14 de abril de 1992 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, que 

os nobres Senadores Louremberg Nunes Rocha e Jonas Pi­
nheiro, continuarão a exercer a Vice-Liderança do Partido 
Trabalhista Brasileiro nesta Casa. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador José Eduardo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo, Líder 
do PTB. 

OSR. JOSÉ EDUARDO (PTB _:_pR. Pronunciao segUin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o brasileiro 
é, antes de tudo, um corrupto. 

Quem lê os jornais ou acompanha, com atenção, os ·noti­
ciários diários das emissoras de rádio e televisão pode, com 
certezà, alimentar o preconceito de que a frase acima venha 
a ser verdadeira. Felizme_~t~, ela não é. Existe riluita CóiTtip~ 
çãO no Brasil, principalmente na administração- pública, mas 
ela não é um destino manifestao do povo deste País, na maioria 
descerite e·um trabalhador. A corrupção é uma exceção, por 
mais presente que ela esteja na vida do brasileiro. Mas é 
um câncer moral que precisa ser extirpado, sob pena de provo­
car, _com a metástase, a morte do frágil organismo da demo­
cracia. 

Muitos brasileiros bem-intencionados j~ !-'!Opuseram re­
médios para combater essa doença. Há até quem pense que­
a corrupção deve ser combatida de cólera, seja de Aids, não 
se resolve o problema da corrupção por uma decisão unilateral 
do Governo. Este é_ um assunto que depende da participação, 
da vontade política de toda ·SOciedade. É preciso criar uma 
cultura de anticorpos para acabar com os siritomas maléficos 
da terrível enfermidade, que torna a economia menos produ­
tiva e provoca um efeito demolidor sobre o moral do traba­
lhador e do empresário, principais agentes dessa produção 
de riquezas, sem a qual nenhuma sociedade cOnsegue sobre-
viver. - - -
__ A Lei da Transparência, que encaminhei à apn!ciaça:o 
dos nobres companheiros com assento neste_ Senado Federal, 
nos últimos dias do mês passado, é uma teD:tativa de _ _criar 
tais anticorpos. Para -acabar com a corrupção, a j)rimeiiá flroVf­
dência deve ser a de tornar todos os mecanismos que a produ­
zem absolutamente transparentes para a sociedade, que paga 
a- conta e é vítiinâ de seus efeitos. 

- NãO acho que seja necessário armar Uma parafernália · 
de fiscais e ont"os agentes da lei, que poderiam tornar a corrup~ 
ção maior .11ais Sofisticada. Proponho, no_ projeto a que 
me refero, tima abertura total dos contratos que prevêem 
despesas públicas ao acompanhamento do público em geral. 

Essa abertura pode ser feita em dois níveis. O primeiro 
deles é a possibilidade dada a todo cidadão brasileiro de com­
pulsa~ qualquer contrato de obra ou serviço público. Toda 
repartição, autarquia pública ou empresa estatal passará a 
ser obrigada, caso meus nobres pares, nesta Casa, venham 
a aprovar o projetç, a permitir o acesso .de qualquer cidadão 
brasileitro, sem nenhuma burocracia, aos contratos firmados-

.r 
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com terceiros, quaisquer que sejam eles, desde que pagos 
com dinheiro público. Enquanto durar a obra, esse contrato 
deverá ficar exposto numa Sala da Transparência ou sala da 
Verdade, submetendo-se à curiosidade pública, sem a exigê'n­
cia de apresentaÇão de documentos nem pagamento de taxas. 

Da mesma forma, os aditamentos e -co-mpromissos de 
pagamento precisam ser incluídos em vitrine ou moral, para 
que a população tome conhecimento da forma como es_tá sen­
do usado o dinheiro do contribuinte. O contribuinte-cidadão 
também pode requisitar cópias xerográficas dos mesmOs con­
tratos. 

Mas não basta expor os documentos. O administrador 
público será obrigado a submeter suas contas a a_uditoriaís 
independentes, trimestralmente, em março, junho, setembro 
e dezembro. Terá 3_0_ dias para divulgar os balancetes nos 
três primeiros trimestres e o. balanço anual no- fim do ano. 
A divulgação terá de ser feita por jornais diários, de circulação 
comprovadamente elevada, nas cidades <?nde s_e situe a repar­
tição, autarquia da cmpiesa estatal. Um conselho de contabi­
listas, formado por entidades da categoria profissional, cuidará 
para que tais balancentes e o balanço sejam elaborados de 
forma acessív"el ao grande público. 

As repartições, autarquiaS e ciripresas estatais não podem 
alegar contra esta medida eventuais dificuldades para contra­
tação de auditoriãs ou -divulgação de balancentes e balanço. 
.A:fmal de contas, as mesmas providências são exigidas de 
todas as sociedades anônimas do Brasil por lei. Se as empresas 
privadas podem fazer, porque as de propriedade do povo 
não teriam a mesma obrigação de prestar contas a seu acio­
nista, ou seja, tõdo cidadão brasileiTo? 

Não existe democracia sem cidadania, e o exercício da 
cidadania começa no bolso de cada contribuinte, que precisa 
ser tratado com mais respeitO e ser menOS-roubadO. A Consti­
tuição restringe meu poder de legislador à esfera federal, mas 
estou encaminhando o texto de minha proposta de transpa­
rência para as Assembléias Legislativas doS EStados e_ as prefe_~­
turas municipais, pois creio que o esforço da- moralização 
da administração pública deve partir da célula municipal, mo­
ralizando os hábitos de baixo para cima, como deve ser. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além deste projeto, de 
que falei: acabo de apresentar um outro, este de lei comple­
mentar, à apreciação de meus nobres pares, com o objetivo 
precípuo de regulamentar e moralizar a questão do pagamento 
de obras encomendadas pelo setor público a empresas priva­
das. Neste caso específico, o texto legal também se entende 
aos Estados e Municípios. -

Em relação, esp-eCificamente, ao projeto mais recente 
de minha autoria, insisto ser seu pÍincipii objetivo destruir 
uma desabusada fonte de _corrupção administrativa. Pois, nor­
malmente, o órgão público que contrata empresas de constru~ 
ção, ou de fornecimento de bens c serviços, se arroga o direito 
de usar critérios inexplicáveis para selecionar os credofes aos 
quais vai, ou não, pagar o que deve. Pagar_ ~o_m correção _ 
monetária, jurOs e multas? Sim, dependeOdo de um manto 
que cobre circunstâncias obscuras e suspeitas. A triste Verdade 
é que se paga Sem correção monetária, juros e multas, quando 
o cliente não concorda em admitir um paganlento ppr fora, 
ou tragicamente notório PF, estipulado ao sabor do contra­
tante, conforme_ .. conhecido uso do poder discricionário dos 
dirigentes de órgãos ou empresas públicas. 

Reconheço e proclamo o empenho do Presidente da Re­
pública, Fernando Collor de Mello, em livrar a adminis-tração 
federal das mazelas ligadas ao tratamento inidôneo dispensado 

por administradores públicos aos empresários que prestam 
serviços a máquina estataL O objetivo ae mç:u ProjetQ_çti_ 
Lei Complementar é retirar do administrador público o poder 
descontrolado de contrair dívidas quando lhe falta o essenc-ial, 
ou seja, a intenção de resgatá-las, traço comum no comporta­
mento de autoridades da administxação pública, díieta ou 
indireta, recentemente. 

A primeira conseqüência da aprovação do texto por mim 
proposto será o esgotamento _de: um_ das _fontes de corrupção, 
que atualmente jorram na máquina burocrática do Estado 
brasileiro. Mas, também, sua transformação em lei terá efeito 
pedagógico de valor perene, por induzir o administra~or públi­
co e prever a realização de despesas coffi um sensO de r_esponsa­
bilidade incomum e inexistente no estamento burocrático go­
vernamental, hoj~ em dia. Esse,e1eito produzirá uma -Cascad.a · 
de decisões corretas, numa escala _hoje impensáveL 

Pois os pagamentos serão efetuados nas datas_ de venci­
mento inscritas nas faturas e de _acordo com as condições 
normais, previstas nos contratos de execução de obras e de 
fornecimentos C:.! bens e serviços. Certidões de crédito serão 
emitidas e com elas os credores do governo poderão honrar . 
suas próprias dívidas com o Estado~ pagando impostos. Ou 
negociar tais certidões com quem, porventura, seja devedor 
do Fisco. Com isso_. os preços de taís bens e serviçOs e o 
valor dos contratos de obras assinados pelo setor privado com 
o setor público serão, seguramente, reduzidos, pondo-se fiin 
ao. superfaturamento e ao desperdício ilimitado de recursos 
públicos. 

Tal economia poderá, caso seja adotada essa norma por 
soberana decisão do Congresso Nacional, dar ao Podei Públi­
co, nos três níveis.:...... federal, estadual e municipal-. meios 
para realizar maior volume de obras com o mesmo montante, 
reconhecidamente escasso, de recursos. Além do efeito moral, 
a Nação terá maior quilori:tetragem de rodovias pavimentadas, 
mais hidrelétricas concluídas em prazo mais curto, dragagens 
de portos realizadas conforme os cronogramas e __ outras obras 
de infra-estrutura a mais. 

0-p-i"Ojeto de lei complementar a que me refiro, Sr. Presi-­
dente, Srs. Senadores, pretende trazer o Estado brasileiro 
mais parã perto do mundo real, onde as entidades devedoras 
ou pagam ou vão à falência. AS riledidas propostas servirão, 
ainda, para resgatar a credibilidade da administração pública, 
instituindo o princípio da igualdade de tratamento dos credo­
res da União, de forma idêntica ao trata111ento dispensado 
a seus devedores. Se a obrigação de pagar se- tornar uma 
norma rotineira, haverá uma automãtíCi:i pfogramaçâo de re­
ceitas e despesas que-- atribuirá inevitãVet credibilidade aOs 
órgãos da administração direta e às sociedades de economia 
mista. -

O eleitorado brasileíró poderá, caso meu projeto venha 
a_ser tranSfõiinadO e-m lei cOmplementar, convencer-se. defini­
tivamente, de que a classe política, também, se integra· à l_uta 
da SoCiedade pelo cumprime-nto de metas de alcance moral. 
·com grandes benefícios de ordem prática. Para chegar a esse 
ponto, conto com o apoio c a colaboração de todos os nobres 
Seriadores. 

O Sr. José Richa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. José Richa - Eu gostaria de cumprimentar V. 
Ex~ pela iniciativa muito oportuna desses dois projetos -de 
lei. Chegamos a um ponto tal de descrédito da classe política 
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e, por extensão, das próprias instituiÇOes polítlcãs;--queê pre­
ciso medidas muito concretas, muito filmes pãiá. que possamos 
resgatar esta credibilidade. No momento em que a classe polí­
tica e, por extensão, as instituições políticas não tiverem mais 
o respeito em função da falta de credibilidade da população, 
é a própria democracia que passa a correr riscos. Lamenta­
velmente, a América Latina está, neste momento, sofrendo 
desse perigo. Não fossem os exemplos recentes- a tentativa 
de golpe de estado na Venezuela, o golpe de estado perpetrado 
no Peru e, anteriormente, no Haiti, ninguém teria dúvidas 
em afirmar que na América Latina estava se vivendo um 
ambiente de consolidação das instituições q.emocráticas. O 
Brasil, que é o país mais importante da América- Latina, tem 
que tomar cuidados efetiVos. Uma das questões, que a meu 
ver mais comprometem a consolidação democrática, é exata· 
mente a moralidade. Ao apoiar a iniciafiva ae-v. Ex\ a pro~ 
veito para fazer referência ao recente documento que o meu 
Partido, o PSDB, apresentou como um dos pontos principais 
para a negociação com o Governo. Reconh~endo a in~enç_ã_~ ., 
do GovernO de-eXti.rpar;--de urna vez por todas, quatsquer 
dúvidas que porventura existissem -e ainda existem na opi~ 
nião pública a respeito- da condução impoluta dos hop:tens 
de Governo, o Partido considerou oportuno esclarecê· los. Por 
isso, c_olocou como um dos pontos principais do documento 
apresentado ao Governo algumas questões para serem formal­
mente di seu tidas entre Governo e Cóngresso. A primeira delas 
seria a apuração rigorosa ·de todas as denúncias que estão 
sendo feitas, para que não paire nenhuma dúvida a respeito 
daqueles cujas ações administratiVas estão sendo anali~~das 
e daqueles cujos atos foram denunciad_os mas ainda não chega­
ram ao estágio -de apuração. Em segundo lugar, o nosso par~ 
.tido propôs uma Comissão permanente para acompanhar a 
execução de uma ação administrativa, a mais transparente, 
a mais austera poss(vel. Em terceiro lugar~ solicitou o apOio" 
do Governo .a projeto de lei - apresentado formalmente 
no Congresso Nacional por um dos companheiros do Partido 
-no sentido de proibir o funcionário público, do mais simples 
ao mais graduado~ a aceitar qualquer tipo de presente. Hoje, 
a Nação está tão perplexa diante de tantas denúncias absurdas 
de corrupção g_ue não se contenta apenas com a declaração 
de intenções. E preciso que haja medidas muito concretas, 
caso contrário não iremos resgatar o respeit_o e, conseqüen­
temente, a credibilidade da Nação nas instituições políticas 
e nos políticos que as compõem, passando a democracia, no 
caso, a correr perigo. Por isso, cumprimento V. Exa, que 
tem sido durante a sua vida um homem preocu-pado com 
a questão da moralização d,a função pública. 

A vida pública do _Brasil ganhou com a vinda de V. Ex• para 
o Senado Federal. Quero cumprimentá-lo pela iniciativa bas­
tante oportuna, que já se fazia ·necessária. É uma iniciativa 
que pode ser ampliada. Além dos projetos de V. Ex~, todos 
devemos, numa verdadeira cruzada, contribuir com qualquer 
tipo de providência que nos ajude a, realmente, sinalizar para 
a sociedade brasileira que não com pactuamos com o que vem 
ocorrendo. Felizmente são poucos os que abusam, no exercício 
de função pública, de atos condenáveis, mas lamentavelmente 
generaliza-se, por conta de uma pequena minoria, para toda 
a classe política a prátiCa- desses atos desonestos. E preciso 
que não tenhamos a menor tolerância com esse tipo de ques­
tão. Por isso, aceite os nossos cumprimentos. Desde logo, 
não sou nem vice-Líder, mas acho que posso falar, que V. 
Ex~ terá do nosso Partido total apoio para uma tramitação 

dos seus projetos, a mais rápida possível. Nós também, que 
já temos projetos nesSa mesma linha, como o projeto de um 
Deputado da nossa Bancada na Câmara que proíbe a aceitação 
de presentes por qualquer tipo de funcionário público, preciSa­
mos fazer essa cruzada. Neste ponto eu gostaria de'fazer um 
pequeno comercial do sistema de governo que defendo. No 
Parlamentarismo, tenho absoluta convicção de que a credibi­
lidade da classe polítiCa nãO estaria-tão cOmprometida. Por 
quê? Porque é a essência do preSidencialismo e nem pode 
ser diferente. Já exerci duas vezes cargos executivos e sei 
que, muitas vezes, há denúncias procedentes de corrupção 
na área administrativa, ·sobretudo no âmbito do Executivo, 
mas há tairi.béni denúncias eliitoreiras-~ que· alguns membros 
da oposição fazem. Nós não podemos misturar as coisas. 
QUilndo é feita uma denúncia por alguém com responsabi­
lidade, principalmente partindo do Legislativo, cã:óe ao Chefe 
.do ExecutiVo analisar a procedência. Ora, se tOda vez que 
houver uma denúncia se afastar alguém do exercício de um 
cargo, ocorrerá uma demissão permanente de auxiliares. Isso 
causará um tumulto ·na adnilnsltraÇâo. No pa:damentarismo 
não é essa a essência. Reconheço que no presidencialismo 
o Chefe do ExecutiVo tem, muitas vezes, que demorar mais 
tempo, verificai -se -ã deriiíncia não tem cunho político eleito­
reiro, se ela tem algum embasamento. No presidencialismo 
a essência é essa e por- isso são demoradas as providências. 
N:9_ parlamentarismo, não. Basta uma evidência qualquer e 
tod9s os partidos que compõem a coligação do Governo ime­
diatamente- ageffi-. Muitas veZes, a coligação de partidos que 
está sustentando o Gove~no já afasta aquele qUe- inotivou 
a evidência. Urna coisa é certa, SenadOr losé Eduardo, a 
nossa função, como merõ.bros do Legislativo, é fiscalizar, não 
punir. Isso é por conta do Judiciário. Podemos, às vezes, 
através de_ CPI, onde há instrumentOs- institucionais, apurar 
determinadas denúncias, quarido são graves, mas a punição 
não cabe a nós. Depois de apUradas, enviamos os resultados 
imediatamente ao Poder JudiciáriO. No sistema presidencia­
liSta, essas apürações, muitas veze_s, demoram tanto - e, 
depois, na fase judicial, demoram ainda mais- que vão mi­
nando a credibiJidade da classe política. No parlamentarismo, 
pelo menos, há essa vantagem; quando há evidências de cor~ 
rupção, os implicados são afastados e aí o Poder Judiciário 
apura. Mas, enquanto isso, limpou-se o Governo ou o órgão 
administrativo. Le:m_b_ro-me Que nO ano ietrasado, em seis 
meses, três governos caíram no Japão por conta de evidências 
de corrupção. Numa delas, recente_mente a própria Justiça 
chegou à conclusão de que era improcedente a denúncia, mas 
até lá houve a providência e não se chegou ao ponto de descré~ 
dito total da instituição. Então, projetos como esse, da inicia:­
tiva de V. Ex\ são fundamentais em qualquer sistema de 
governo. Creió qUe o sistema padamentarista -de governo nos 
ajUda -inais nessa transparência e no afastamento, por uma 
simples evidência, de qualquer ato desonesto. Isso faz Com 
que a classe política não seja, pela generalização, logo colo­
,cada em dúvida. De qualquer forma, cumprimento V. Ex~ 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Agradeço a V. Ex• pelo apar­
te. O objetivo deste comunicado sobre os dois projetos é·· 
justamente o de alertar os nossos nobres Pares de que el~s 
estão nas comissões recebendo emendas, para ser aperfe1~ 
çoadas. 

Sempre ouvimos falar muito da transparência, mas no 
Brasil somos obrigados a reconhecer que na administração 
pública nada é transparente~ e nossos dois projetos_ visain 
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a desmistificá-la, obrigando cada repartição a dar aos usuários seu projeto, vale a pena apoiá-lo, pelo menos e logo de saída 
conhecimento de suas ações, facilitando-lhes o acesso. quanto ao mérito de sua intenção. Penso que será salutar, 

Hoje até se diz que o orçamento é público, do conheci- realmente, dar ao administrador brasileiro a possibilidade de 
menta geral, e que todo mundo a ele tem acesso. Mas, normal- ser visto, de tal sorte que os acontecimentos secretos não 
mente, composto por números macroeconômicos, até mesmo continuem se repetindo. Talvez seja pelo fechar dos gabinetes, 
econonústas da melhor formação e experiência na área pública pela escuridão dos corredores, pelas impossibilidades de visão 
tém difiCUldade em deslindar tais números e descobrir onde do povo que muitos- escândalos se consumam e ú~rmiha.rri 
realmente estão sendo gastos os recurs-os. _ _ _ rebentando quando remediar já é mais difícil. Meus parabéns 

Quando a própria repartição püblica que gastou for obri- pela idéia de V. Ex~, que será importante, quero crer, para 
gada a publicar o balancete e deixar os contratos à disposição um exame aprofundado, a fim de que a legislação se abra, 
dos interessados, qualquer um poderá procurar entender, ~eri~ _ se aclare e dê, assim, uma oportunidade de informação ao 
ficar e Coffiparai se os Custos são corilpatfvCis Có_!J! a realidade povo. Parabéns a V. Ex• 
regional ou não. 'O Slt.- jOSÊ EDUARDO - Obrigado," nobre Senador 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• nie permite Cid Sã.bóia de Carvalho. 
um aparte? Apenas para complementar sua colocação de natureza 

jurídica. Tivemos oportunidade de patrocinar, há alguns me­
O SR. JOSÉ EDUARDO- Após concluir o meu racio- ses, um seminário-ch~mado "Brasileiro, Cidadão?", onde di-

cínio, ouvirei V. Ex• versos eminentes brasileiros expuseram suas opiniões a respei-
Então, os dois projetOs, que sãó em direçõesdiferentes, to da cidadania. A conclusão lamentável a que chegamos é 

têm um objetivo só, o da moralização da administração públi- a de que o brasileiro não é um cidadão, é um alienado, por 
ca. Agradecemos, portanto, o aparte de V. Ex~ falta de conhecimento, por falta de acess_o ã informação. Por 

Ouço o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. sentir-se Usado, manipulado, transforma-se em um confor­
mado com a situação ante sua incapacidade de poder reagir. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - A nova Constituição Minha proposta com esses dois projetos visa dar ao cida-
brasileira, Senador José Eduardo, traz uma série de instru- dão, a essa pessoa que atualmente sente-se alienada, condições 
mentos em favor da cidadania; o habeas data, por·exemplo, de poder fiscalizar os gastos públicos, de ter a informação 
que permite colhermos as informações atinentes a nossa pes- pãra cObrar os Seus direitos e fazer valer a sua cidadania. 
soa, o mandado de segurança interposto por eritidade~ e llão__ Muito obrigado pelo seu aparte. 
propriamente apenas aquele interposto diretamente pelo cida-

1 O Sr. Beoi V eras- Permite-me' V. Ex~ um aparte? dão para evitar determinadas inibições, e as ações popu ares, 
que também são instrumento de grande valia para o cidadão O SR. JOSÉ EDUARDO - Ouso o nobre Senador Beni 
brasileiro. Acredito que esses projetos de V. Ex~ virão se Veras. 
ajustar exatamente a essa nova realidade constitucional, por- 0 Sr. Beni V eras_ Senador José Eduardo, gostaria de 
que conhecendo os dados, tendo as informaçóes·necessátías,- aproveitar a oportunidade para parabenizar 0 seu Partido, 
o cidadão comum terá uma visão do que é, do que está sendo b · · - s d Aff 
a administração pública. E como tal poderá usar do mecaniSmo por tê-lo escolhido Líder, em su stltmçao ao ena o r onso 

Camargo que assume o MinistériO" dos Trãnspbrtes e Comuni­
constitucional, digamos, por exemplo, a ação popular. Porque cações. Dessa maneira, teremos uma oportundiade maior de 
a ação ·popular se destina, e~atamente, a uma man1"festação · ·ê · d 1 "'' nos-prevalecer e usar da competêncta, expen neta e o ta ento 
direta do povo perante o Poder Judiciário para impedir alguma que V. Ex~ acumulou ao longo -de sua vida profissional. A 
coisa que seja lesiva ao Estado c, conseqüentemente, ao povo. sua condição de homem do mercado financeiro lhe dá bastante 
Acho que a idéia de V._Ex\ de adotar a transparência como oportunidade para identificar melhor os instrumentos que as 
obrigatoriedade administrativa, inclusive inovará Q_ Direito· pessoas usam para burlar a coisa pública, escarnecendo-se 
AdministrativO brasileiro, se o projeto de V. Ex~ lograr êxitO do povo brasileiro que, atualmente, paga um altíssimo preço 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados~- O D-ireito Adminis- pela luta aintiinflacionária adotada pelo Governo, luta essa 
trativo brasileiro, Senador José Eduardo, durante muitos _que lhe impõe um enorme sacrifício. E é Ill:uito difícil_para 
anos, sofreu limitação exatamente -porque a adÍniniStração a população, vivendo esse sacrifíciO, compreenderas que usam 
pública pertencia a um governo cuja_ escolha não era direta_, a coisa pública em benefício próprio. Acredito que a presença 
aquele do período pós-Revolução de 1964, que levou a regras de v. Ex~ na liderança do PTB, bem como a do Senador 
arbitrárias ou até mesmo, ao desaparecimento; de certos prin-- Affonso Camargo no Ministério dos Transportes e Comuni­
cípios, ao surgimento de outros, dê tal sorte que o -Direito _ cações, nos dará a oportunidade de ver uma luta que certa-
AdministratiVo preCisa se inovar ante a nova ÇQ!tstituiçãQ. ___ mente se desenvolverá em busca da transparência, da honesti-
Sei que a atividade de V. Ex~ não é num setor jurídicO, é dade e da correção no uso da coisa pública. Meus parabéns. 
no setor financeiro, é dentro do sistema financeiro nacional. 
Mas essa idéia de V. Ex\ apesar de ter preocupação com O SR. JOSÉ EDUARDO - Muito obrigado. O aparte 
números, com orçamentos e, logicamente, com cifras, na ver- de V. Ex~ vem enriquecer nossa proposta. 
dade, tem um caráter jurídico de grande importância, que AS...- Marluce Plltto- Permite-me V. Ex' um aparte?-
é alargar a visão da sociedade sobre a administração pública. 
Que não haja secrctismo, que não haja um fato ignorado, O SR. JOSÉ EDUARDO- Com muito prazer. 
que tudo seja submetido à publicidade, e, por que não dizer, AS~ Marluce Pinto- Meu nobre colega de Parlamento 
os princípios democráticos, to~os eles, necessitam de terminar e de_ P~rtido, é uma honr~_para nós do PTB tê-lo como Líder, 
na publicidade. A notícia é que é íriipor.iaiite o infOrme, saber- ainda mãiS pela oportunidade dos seus projetos, porque, como 
se, na verdade, o que está acontecendo. Assim, mesmo sem bem falou o nobre SenZ~.dor Beni V eras, é um respaldo muito 
um maior exame, porque não conhecerrlos ainda a letra do grande para nós contannos com V. Ex~ por ser da área econô-
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mica, o que o habilita a contribuir paia o engrandecimento 
do nosso País. E quando V. __ Ex~ __ fala que esse projeto vai 
viabilizar que o cidadão comum reinvindique os seus direitos, 
isso é muito bom, mas é preciso que haja mais iiiformações. 
A informação, segundo o Senador Cid Sabóia çie Carvalho, 
é muito boa, mas o que temos presenciado no dia-a-dia, atnl­
vés até mesmo dos noticiários, é que somos mal-infOrmãdOs; 
e quando digo nós não me refiro ~ nós pOlíticos, mas sim 
a nós, como cidadãos, porque a maioria das pessoas, e princi­
palmente o cidadão mais necessitado, o que mais precisa que 
os seus direitos sejam reconhecidos, deixa de reivindicar por­
que ignora até onde vão os seus direitos. E a nossa -maior 
obrigação, como parlamentares, é procurar mudar o teor des­
sas informações, principalmente em ano de eleições. Temos 
acompanhado atentamente e pudemos observar que as infor­
mações são feitas, na ma~oria das v~zes, co_!!l fin..s_eleitoreiros. 
Chegou a hora de este Parlamento mudar, se rulo quisermos, 
cada vez mais, diminuir a cr_edlbilida:de- dos políticos. O ano 
de 1990 nos trouxe uma grande comprovação, quando, no 
abrir das urnas, conferimos o resultado: muitos votos_ em_ bran­
co. E isso é-decorrência de o cidadão brasileiro não ter mais 
confiança nos políticos. Não é que o nosso tfab'a.Iho yenha 
a cooperar com esse descrédito, m~ito pelo contrário. Acom­
panhamos aqui, no dia-a-dia, o que é a luta dos políticos, 
principalmente nós parlamentares, que fazemos um trabalho 
que não é muito reconhecido pelas bases. Ger.almentç, o nosso 
trabalho recebe destaque dependendo daquilo que o polÍtico 
pode doar, e o parlamentar não doa, por mais que ele procure 
levar para os seus Estados condições para melhorar a situação 
do povo, principalmente, a do mais carente. Como o trabalho 
do parlamentar não é muito bem reconhecido, observamos 
que através de projetos como esses da autoria de V. Ex~l 
é que poderemos, cada vez mais, coptribuirpara o progresso 
do nosso País. Parabéns, S~riador José Eduardo, por esses 
dois projetos!_ - ___ __ _ 

O SR. JOSÉ_ EDUARDO - Senadora Marluce Pinto, 
agradecemos pelo seu aparte. Concordamos inteiramente com 
a colocação de V. Ex~ e esperamos que essa discussão possa 
gerar emendas que aperfeiçoem mais nossos projetOS. 

O Sr. Enéas Faria- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Ouço V. Ex• com prazer. 
O Sr. Enéas Faria- Não era meu propósito, Senador 

José Eduardo, neste momento em que estou retoriiando ao 
Senado Federal, depois de um largo tempo, aparteá-lo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- É uma honra merecer o pri­
meiro aparte de V. Ex~ na Casa. 

O Sr. Enéás Faria- Obrigado. Mas não era meu propó­
sito apartear. Pretendia, nesses primeiros dias, revivenciar 
um pouco o Senad_o Federal, aprender um pouco mais, estar 
em contato com essa atmosfera da Casal para~ a partir daí, 
iniciar algum trabalho aqui dentro. Mas V. Ex.~ me força, 
já no primeiro instante, a-romper esse compromisso que tinha 
comigo mesmo para cumprimentá-lo duplamente: pelo seu 
pronunciamento e pela sua proposta, frutos da fecundidade 
da sua inteligência, da sua experiência e da sua capacidade, 
proposta, que, certamente, merecerá da Casa~ atenção, o 
respeito e a aprovação, com o seu desdobramento, evidente­
mente, trazendo resultados positiv_os para a vida do Brasil 
e do_ brasileiro. Pesejo cumprimentá-lo, também, como Líder 

_da sua Bancada na Casa, eleito hoje pelos seus companheiros. 
I 

QUando aqui estive, Senador José Eduardo, no passado, como 
homem público, além de minha contribuição ao Brasil e de 
procurar concorrer para com_ os melhor_es e maiores interesses 
nacionais, procurei ser, en'l todos os momentos,_inarredavel­
mente, um advogado dos interesses do Paraná._ Ao tem_po 
em que aqui estive, governava o meu Estado o hoje Senador 
José Richa,. Procurei o tempo todo, em todos os instantes, 
ser um advogado dos interesses maiores do Paraná e da sua 
administração. Vejo com satisfação a ascensã_Q de V. E~~ agora 
à condição de Líder. Liderança é sacrifício, liderança é traba­
lho, é doação, mas é também uma função da maior impor­
tância, do maior peso, do maior relevo, o que, com toda 
certeza, engrandece o nosso Paraná. Abstraindo-nos de sigla~. 
partidos políticos, o que importa é que, máís uma vez, o 
nosso Estado contribui no Senãdo e, conseqüentemente, com 
a Nação, com o que tem de melhor, e V. Ex;, neste momento 
o faz fuuito bem. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -Agradecemos pelo apart~. 
que nos_ sensibiliza bastante pela antiga amizade que temos, 
desfrutando nesses últimos anos de um verdadeiro cOmpanhei­
rismo. Procuraremos nos desinc_um.bir de nova missão parla­
mentar honrando o nosso Estado do_ Paraná. 

Muito obrigado a V_ Ex• 

O Sr. José Paulo Bisol - Senador José Eduardo, V. 
Ex• concede-me_ um aparte? 

O SR- JOSÉ EDUARDO- Pois não, Senador José Paulo 
Bisol. 

O Sr. José Paulo Bisol- Senador José Eduardo, quero 
cumprimentá-lo por sua iniciativa e lembrar, para contribuir 
.com o seu trabalho, que Norberto Bobbio, há alguns anos 
escreveu um livro sobre as promessas que a democracia fe:z; 
e não cumpriu. E dentre as promessas não cumpridas, não 
pela democracia brasileira, mas pela democracia do mundo, 
está a promessa de transparência da administração. Norberto 
Bobbio usa uma expressão que me parece marcante, no sen­
tido de que exercer a administração pública significa "exercer 
a administração pública em público", que _é a essência do 
projeto de V. Ex~ Aqui no Senado fazemos o discurso da 
transparência administrativa, pelo menos· desde que estou 
aqui, há cinco anos. Quase que diariamente há uma referência 
sobre a transparência, há uma referência contra a opacidade 
da administração pública nacional. 

Mas não somos muito coerentes nisso, e vou lembrar 
~V. Ex~ e aos Senadores que estão presentes algo muito 
1~portante, porque está aqui, no iterh n" 1 da Ordem do 
Dla, qUe provavelmente só na semana que vem será apreciado, 
o Projeto da Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União. 
Sabe V. Ei0' que há um dispositivo nessa Lei Orgánica, o 
art. 101, originário, que diz assim: 

"Serão públicas as sess.õe_s_ _d_o Tribunal de Contas 
da União: 

§ ~Q Os atos processuais e audiências poderão 
ser realizados reservadamente, quando a preservação 
de direitos e garantias individuais o exigirem," 

Quer dizer, há o segredo, muito bem, mas quando houver 
assunto sério, direitos individuais envolvidos. 

"§ _ 2" Os atos processuais realizados em confor­
midade com o- parágrafo anterior terão o concurso das 
partes envolvidas, para se defenderem." 
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Então há o segredo em parte, tudo bem! Sabe V. Ex• 
que esse dispositivo que reduzia a possibilidade de sessões 
secretas- entre parênteses- o Tribunal de Contas da União 
no ano passado realizou metade de suas sessões secretas. Pres­
tem bem atenção, estamos votando, e a maior não tem tempo 
de estudar todos os assentos c as coisas vão passando. Quer 
dizer, o que adianta eu apoiar o projeto de V._ Ex~ ----:-e estou 
aqui disposto a apoiá-lo - se amanhã vou votã.f urri -as-sUnto 
absolutamente contrário à tendência e ao sentido do se_u proje­
to? Sabe que emenda substituiu esse dispositivo aqui? Uma 
emenda em que o Tribunal de- Contas da União pode realizar 
suas sessões secretas quando houver interesse público. V. Ex~ 
sabe que, juridicamente, esse conceito de interesse público 
é o mais elástiCo dos conceitos jUrídicos que Tarnais exiStiu-. 
Cabem todos os interesses dentro do conceito de interesse 
público, inclusive os públicos. Quer dizer, cabem os inteiesses 
privados, uma vez que são as pessoas que decidem quando 
há interesses públicos. Então eles realizam a sessão - eles 
que me perdoem, mas sou veemente nesta questão-:- a crité~ 
rio, ao arbítrio deles. Quãndo quererd, é secreta. Está c~rto 
isso? Digo a V. E-X:~: se não passar este dispositivo rião adian­
tará nada o projeto de V. Ex~ Na cúpula das contas, onde 
as contas devem adquirir - até por destinação tribunalícia 
- a maior transparência, há o secreto para a metade das 
decisões sobre as contas nacionais. Portanto, as contas públicas 
são fiscalizadas, analisadas em segredo. Tem sentido uma coisa 
dessas? Não sou uma pessoa tão enlouquecida a ponto de 
dizer que não há assuntos cuja 'transparêncía traria' perigo. 
Por exemplo, sobre os assuntos de seguranç_a nacional que 
envolvem relações exteriores é preCisO __:_ cieTO guardar um 
certo segredo. Se as contas são relativas ao que gastamos 
para nossa segurança no exterior, a sessão deve ser secreta. 
Isso deve estar -escrito na lei. "Qu-ando se tratar de assunto 
de segurança nacional que envolva relações exteriores, ases~ 
são poderá ser secreta". Mas colocar que as sessões poderão 
ser secretas quando houver interesse público, quando quem 
decide o interesse público é o próprio Ministro, e a riegação 
de tudo que _se_ chama transparência, é a lei criar a opacidade! 
Pois bem, essa emenda absurda, a emenda do segredo, a 
emenda do Arcana lmperie, a emenda dos ministérios adminís.: 
trativos, a emenda da mentira platónica, a ·emenda da farsa 
e da simulação, a emenda do engano, a emenda que permite 
o encobertamente, essa emenda passou na ComissãO" de Cons~ 
tituição, Justiça e Cidadania. Não sei qual foi o-Voto do repre­
sentante do partido de V. Ex~, mas muito desses votos acontc~ 
ceram, porque não se deram conta do que se trata. Não aceito 
discurso de transparência da administraçâo pú-b{iCa se ele não 
for totalizante. TranSparência pública a tudo e às exceçôes 
é que tem que ser escrita. Segurança Naciq"n~l nas Rela)õ_es 
Exteriores- ponha lá- inas por interesse público e haver 
partido que apófa issó, partido que depois vem aqui fazer 
um discurso da transparência, esse Partido é um Partido de 
mentira. - --- · ~- -- - -

· Essas coisas precisam ser ditas, Sen~dor José.RiCha-.-v. 
Ex~ fez um aparte brilhante e eu o sublinho. Mas precisamos 
converter aqui as dccisóe_s pessoais em decisões partidárias, 
senão não haverá parlamentarismo, senã()_9 parlamentarismo 
vai ser um desastre,_ e preciSamos-, inClUsive, acabar com a 
d;tadura de maioria, pois os nossos regimentos o- permitem. 
E se passarmos para 6 -parlamentarismo com esse tipo de 
regirhr!rifo, onde um partido aliado com outro manda tudo 
e o resto que vá plantar batata, eu que sou-parl~mentarista 
não voto no parlamentarismo; se não fiZermoS essà modífi-

cação, vamos passar de um sistema presidencialista, que tende 
ao autoritarismo, para um sistema presideqcialista autodta~ 
rista regimentàlmente definido. E- ninguém se preocupa com 
isso. Então, estou inteiramente com V. Ex\ na sua intenção, 
é-o discurso certíssimo de Norberto Bobbío, o dever da admi~ 
nistração pública é a transparência; administrar interesses e 
và.lores públicos é fazer administração pública em público. 
Isso é importante! O projeto de V. Ex~ tem esse sentido, 
mas vamos votar essa emenda para o Tribunal de Contas 
fazer _s~_~sões secretas quando elas devem ser secretas. Antes 
de terminar este aparte, quero acrescentar mais um detalhe: 
o Supremo Tribunal Federal, para fazer uma sessão secreta, 
tem que ter um pressuposto normativo ou na Lei Substantiva 
ou na Lei Processual. No regimento, só pode fazer as sessões 
secretas quando se trata da sua própria administração. E eu 
não sou de acordo nem com isso. O Superior Tribunal de 
Justiça só pode fazer sessões secretas nos casos previstos em 
lei. E assim todas as instituições. Agora, o TribUnal de Contas 
faz sessão secreta por interesse público através de decisão 
deles mesmos. Eles é que dizem qual o interesse público com 
toda a elasticidade prostituída e prostituinte desse conceito 
jurídico de interesse público. E nós votamos a emenda~ piora­
mos o projeto! E aqui, o parecer do nobre Relator, Senador 
Pedro Simon, é no sentido de manter essa dúvida. Então, 
peço a·-v. Ex~ que, _..:.porque isso pode ser transparente, 
pode ser público - do meu apoio ao projeto de V. Ex• e 

_ pe_las_ mesmas razões do projeto, alerte na hora da votação 
dessas emendas. Não é possível mantermos esse fantástico 
pennissivo do encobertamente. Como? Quando chegaremos 
no parlamanentarismo desse jeito? Só porque houve uma es­
pécie de acordo de liderança feitO em cima da inconsciência~ 
do desconhecimento ou da ~á~fé? Como não acredito qUe 
seja má~fé, seja dito, vamos tomar consciência disso. O seu 
discurso tem que trazer a esta Casa a consciência de que 
queremos verdadeiramente cumprir com uma promessa da 
democracia. A promessa da transparência da administraç3.o 
pUblica ·em público, votando no seu projeto e na emenda 
que corrige esse defeito. E mais, não se quer tirar o Ministério 
~ú.~~ics>_ ~e _dentro do Trib1:1nal. de Contas, quer di~er, ele 
mesmo faz o seu próprio niinistéfici público. Não existe isso 
no mundo. Qualquer pessoa que não esteja doente da cabeça 
percebe que uma instituiÇãO náo pode fazer o seu próprio 
min_istério púb~ico~ Nem estou cogitando de um ministério 
público constitucioital. Talvez, se for possível, criem um outro 
ministério público. Mas não pode ser feito lá d_entio onde 
i~á_ _ fisca!izar, porque se o ministério público esti vei dentro 
da instituição onde ele opera passa a ser consultoria jurídica, 
apoio ju;r{di_co e não fiscalização-. A transparência é unl discur· 
so funÇamental para a democracia, mas tem que ser um discur~ 
so con,_creto. A._ transparência está muito ligada à fiscalização. 

O que V. Ex_~ está criancio? Uma sala_ da transparência, 
OtJ. seja, V. Exa e~t~_ transferindo. ~ __ qualquer pessoa. df! popu-· 
laç~o_brasileira, o dJreito de verificar o que se está passando, 
que dinheiro ~stá sendo gasto e como o está sendo. ~~u 
Deus do Céu, é tudo o que queremos! Queremos essa 1de1a 
globalmente, abrangendo todos os nossos projetos .. F~zer is~o 
e _na cúpula da p~estação ~e_ contas fazer o contrán_o} Nao 
ãdíã.nta nada! Por isso, chamo à atenção de V. Ex• para esse 
aspecto. Meus cumprimentos pelo projeto, que é muito impor­
tante, porque consiste em uma tentativa decente, forte, de 
realmente cumprirmos com uma promessa não cumprida da 
democracia, no mundo inteiro. Vivemos ainda uma Repúhlíca 



2184 Quarta-feira 15 DIÁRIO DÚ CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Abril de 1992 

Platônica, onde o GOverno- não é das leis, e sim das pessoas. 
Por isso, queremos passar pm·a o parlamentarismo, para que 
se faça um estado de direito_, um Gove!_!l~~das leis, aqui. 
Quando as pessoas governam e não as leis, a discricionaridade 
aumenta sempre! Portanto, o projeto de V. Ex~ é um passo 
nesse sentido, porém, vamos dá-lo completo, forte, decisivo, 
abrangente, sem medo, criativo. Dizem que a instituição é 
assim desde 1896,_ Mas que diabo? Ela é çloente desde 1896? 
Aliás, não quis fazer esse discurso, mas, talvez, ainda o faça 
para mostrar que, em um bom período histórico, essa institui­
ção só serviu para encobrir as coisas, para dar _opacidade 
às contas. Então, vamos mudar para a transparência. Se V. 
Exame permite, aproveitando-me de uma combinação indire­
ta, eu faria uma referência ão aparte do nobre Senador José 
Richa, aparte brilhante, para lembrá-lo desse _aspecto que 
acho gravíssimo. E vou começar aqui, pois já comecei, em 
parte, em dois pronunciamentos, uma luta: sou_ parlamen­
tarista, mas se não superarmos o caráter sepulcral do direito 
regimental da Câmara e do Senado, que são o sepulcro da 
democracia parlamentar no Brasil, se não corrigirmos· isso, 
parlamentarista que sou, nãO voto no parlamentarismo, por­
que prefiro um presidente autoritarista do que uma liderança 
burocrática autoritária, porque quando se faz a ditadura de 
maioria, essa ditadura acaba sendo não um.9. ditadura de maio­
ria, mas uma ditadura de seus líderes, isto é, uma ditadura 
burocrática, que é a pior espécie de democracia. Quer d_izc;:r, 
vamos passar para a Nomenclatura - para usar o conc;eito 
socialista. Se continuarmos t:-om esse estilo de Regim~rito In­
terno, que temos aqui, e passarmos para o parlamentarisrilo, 
nós não vamos fazer parlamentarismo, vamos fazer a Nomen­
clatura Russa, aqui, no Brasil. Então, o meu-voto_ao parlamen­
tarismo está condicionado a esse aperfeiçoamento. Muito obri­
gado. 

O SR- JOSÉ EDUARDO - Senador José Paulo Bisol, 
como sempre V. Ex~ é brilhante e fechO n~çgóciO córri ·v. 
Exa: V. Ex~ vota a fa:Vor de meu projeto e eU apói() a transpa­
rência total no Tribunal de Contas. (Risos~) · -· -·---- ---

Acrescentaria a V. Ex• que eu eStaVa- imaginando qUe 
meu projeto escancarava as portas da transparência e V. Ex~ 
mostrou que ele apenas entreabre uma janela. Confesso que 
sempre fui um lutador, um batalhador. QUando tenho convic­
ção de alguma coisa~ não me dou por ve11cido facilmente. 
Vejo nosso povo se entregando, dando-se por vencido, incapaz 
de re_agir. _ _ -

Meu projeto pretende ser uma reaçãO _'!-esse· estado de 
coisas. Se ele, por si só, não consegue escancarar-as-p~rtas, 
pelo menos é uma batalha a ser vencida, é um passo na direção 
daquilo que todas a$ pessoas sérias_e comprometidas com 
o bem público pretendem alcançar. Sabemos que alguns pre­
tendem e gostariam de manter tudo escondido, feito às escu­
ras, onde poucos soubesst.·m o que está acon_teçe_ndo. _ 

Meu projeto é ·um passo na· direção de forçar, de_ reagir 
a essa importânciaque -áti_nge o cidadão_ brasileiro. Não me 
sinto impotente e penso que os que estão nesta casa aqui 
chegaram acreditando que poderiam fazer alguma coisa e 
que cada batalha é urna luta, não é ~.guerr.a qu_e se ganha, 
mas , pelo menos, é mais uma batalha que se vence. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. to Secretário. -
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 166, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Nos termos do art. 210 do Requeriniento Interno do Sena­

do Federal, requeiro a Vossa Excelência seja transcrito no 
Diário do Congresso, para que conste dos se_us anaís, o ~rtigo 
intitulado ''Violência contra os índios", de autoria de Dom 
Aparecido José Dias, presidente do Conselho lndigenista Mis­
sionário, publicado no jornal Correio Braziliense no dia 12 
de abril de 1992. 

Justificação 

Trata-se de uma mat~ria que, ãlém de manifestar o pensa­
mento oficial do Co_nselho lndigenísta Missionário, organismo -­
ligado à Igreja Católica, fornece dados da maior importância 
sobre a situação das populações indígenas do Brasil. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1992. -Senador Man­
Sli.eto de Lavor. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - De acordo 
com o art. 210, § 19, do Regimento Interno, o requerimento 
será_ submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, as 
matérias constantes dos itens 1, 2 e 4 ficam com a votação 
adiada. 

SÃO OS SEGUINTES OS ITENS ADIADOS: 

- -l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 73, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interrio) 

Votação, em tu_rn_o único, do Projeto de Lei_ da Câmara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n' 62, de 1992, da Cpmissão 
_ __ - de Constituiç_ão, Justiça e Cidadania: 19 pronuncia­

mento: favorável ao Projeto com 35 eme"ndãs que oferece; 
z~ pronunciamento (sobre 3s Emendas de Plenário): favorável 
às Emendas de n9~ 44, 45, 56 e 65; favorável nos termos de 
subemendas, às de n~ 36~a 38,40 42,54 55, 57, 59,62 e 

. 66; pela rejeição das de n• 43, 46, 47 a 53, 58, 60, 61, 63 
e 64; pela prejudicialidade das de n~ 39 e 41; e apresentando 
a de n9 67, do Relator. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 126, DE 1990 

(Em !egime de urgência, rios termOS dei 
.art. 336_, c, .do Regjm~nto Inte.mo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Q.a_ Câm<!!a 
n• 126, de 1990 (n' 1.854/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que Cria a Carreira de Apoio 
Técnico Administrativo do Ministério Pú~lico da União e seus 
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cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras providên~ 
das, tendo 

PARECERES, 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,sob 

nço 485, de 1991, favorável, com voto vencido, em separado, 
da Senadora J únia Marise; e 

O SR. PRESIDENTE (Carlos-De'Oirli) -Igualmente, 
o item 4, por falta de quorum para deliberação, fica com 
a votação adiada. 

É o seguinte o item adiado: 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 23, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto rle Resolução n9 

23~ de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera a redação do parágrafo único do art. 114 e acrescenta 
§ 3"' ao art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal, 
tendo 

PARECEREs; sob-ri"2 e3, de 1992, das Comissões 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 
-Diretora, favorável ao Projeto,-com emenda que apre-

senta. 
-de plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, 

favorável às Emeridas n')S 1 a 4, 6 a 8; e favorável à de n~ 
5, nos termos de subemenda que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carlí)- A Presidência 
retira o item 3 da pauta de hoje para sanar falha na instrução, 
nos termos do art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

É O SEGUINTE 0 ITEM RETIRADO: 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 125, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art . .336, c do Regimento InternO). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 125, de 1991-Complcmentar (n~ 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. --
Relator: Senador Meira Filho. 
-19 pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2'? pronunciamento: favorável à emenda de plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos EconômicOs.) . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Drli) -Item s: 
Discussão, em turllo úrilco, dO Projeto de Lei da 

Câmara n'31, de 1991 (n' 4<618190, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera 
a Lei n" 5.700, de 1" de setembro de 1971, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação no Brasil dos Símbolo~ 
Nacionais, terido. 

Parecer, proferido em PieD.ário, ReiãioC: senador 
Mansueto de Lavor, favorável nos termos de substi­
tutivo que oferece. - -

A matéria-ficOu Sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inciso II, letra d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
__ Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único-. 

(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, encerro 3. discus­

são. 
A votação fica adiada por fa_lta de _quoru111. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos D'Carli) - Iíem 6: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n' 93, de 1991, (n' 4<819/90, na Casa de ori­
gem), de iníciativa do_ 
Ministério Público da União, que cria Cargos de Procu~ 
radoreS do Trabalho de 2~ Categoria, Cargos ef~tivos 
e em comissão e dá outras providênC"ía:s? no âmbito 
do Ministério .PUblico do Trabalho, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL; sob n' 59, de 1992, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235 inciso 
11, letra d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram ofÚecídas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discu~í-la, encerro a discussão. 
A votação fica a~iada _por falta de quorum. 

_ O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 114, de 1991, (n~ 2.214/91~ na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, 
que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeiro Grau da 4• Região e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 58, de 1992, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

.A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessQes ordiR 
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inciso TI, letra d do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
A:_ votação _fica a,diada por falt3 de qUorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 15 de 1988 (n~ 20/8S, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da ConvençãO' n'-' 154, 
da Organização Internacional do Trabalho- OIT, so­
bre o incentivo à negociação col6tiva, adotada em Ge­
nebra, em 1981, durante __ a 67a Reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'' 48 e 49, 
de 1992, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A matéria Iicou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inciso TI, letra d do Regimento In_temo. 

Ao projeto não foram ofefecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Dc'Carli)- Item 9: 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do art. 
358 do Rcgiinen!i:> Interno) __ _ 

Altera a redação do § 2" do ·arC14 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. (1~ signatáM 
rio: Senador César Dias) 

A comissão incumbida do exame da proposição não emi­
tiu parecer no prazo regimental de trinta dias, improrrogáveis. 

Assim, a matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termo::. do disposto no art. 358 do Regimento Interno, para 
que o Plenário delib_e_re se a proposta deve ter prosseguimento 
em sua tramitação. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- Está esgotada 
a mat~ria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do_ Requerimento n~ 165, de 1992, 
lido no Expediente da presente sessão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte di:>curso. S~m. revi~ão do orador.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, depois de longa espera, a Mesa me con~ede 
a palavra. 

Na semana passada, ouvi aqui Senadores dizerem que 
os japoneses estariam fazendo empréstimos e investimentos 
no Brasil. Para minha surpresa, vejo hoje na Folha de S. 
Paulo a seguinte manchete: "Japão diz que não pode empres­
tar ao Brasil". Ora, toda aquela parafernália da missão japo­
nesa se resume, segundo o jornal, ao fato de que o Japão 
não tem a mínima condição de contribuir financeiramente 
com o Brasil. É o que diz o jornal, mostrando estampada 
na primeira página a foto do Ministro da Economia_ Marc1lio 
Marques Moreira com o chanceler Michio Watanabc. 

Esse um dos registros que desejava fazer. 
Quero ainda registr:ar outra manchete do mesmo jmnal: 

"Governo loteia segundo escalão". Volta-se à _mesma prática 
ba::.eada na máxima de São Francisco de Assis: "É dando 
que se recebe". . __ . _ ___ . "" -~ _ 

O atual Governo, ao tomar posse e durante a sua campa­
nha eleitoral, foi o que mais criticou a gestão anterior ·por 
causa dessa frase, que mostrava a tática para apto"va'çãó dos 
projetos no Congresso Nacional. O Governo do Presidente 
Collor, na sua campanha, repudiava essa atitUde e tinha com9 
bandeira a oposição a essa prática, que dizia Ser' (eit_ã:a;o Go­
verno anterior. __ Para su_rprcsa minha, vejo no jornal que se 
volta ao mesmo procedimento. 

Observa-se que. diante disso, quem estava errado não 
era o Governo anterior, que critico-u essa prática. 

Passo a ler o que diz.o jornal: 

··o Governo co·meçou a entregar os cargos de se­
gundo escalão para atrair o apoio dos pequenos parti­
dos e garantir maioria no Congresso." 

O Sr. Cid Sab!lia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Poi~ não. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -A crítka de _V. Ex~ 
é altamente procedente, mas a verdade é que não_ se incrimina 
com essa informação apenas o Governo, que volta a esta 

prática ~·é dando que se recebe"', mas aos partidos políticos 
que se deixam corromper por isso. É, portanto, um aconteci­
mento de características bilaterais. Há um governo que cor­
rompe, quedá; há o partido político que. corrompido, recebe. 
Por conseguinte, é muito triste essa realidade: pelo manuseio 
dos cargos obtém-se o número de parlamentares que devem 
atuar defendendo os ideais do Governo. Não há filo~ofia 7 
nem ideologia, nem programa de governo. Há cargos, há 
parenteS e amigos de parlamentares para os cargos. Isso real­
mente é deprimente. Apenas sugiro a V. Ex~ que a nossa 
crítica não deve ser somente à primeira parte da oração francis­
cana - "é dando" -, mas também à segunda - "que se 
re~_ebe". _9 _GovernC? 9-.á e recebe dos parlamentares porque 
deu. Enquanto isso, há uma grande inquietaçãásociã.l, grandes 
inquietações no âmbito de determinados cstamentos, inclusive 
dentre os militares. Li até as declarações de um veterano 
militar admitindo a possibilidade de um choque entre militares 
fiéiS- aõ Gove-rno e os descontentes, o q·:e é da_maior gravi­

-dade. Isso foi publicado pela imprensa brasileira, inclusive 
a do Estado do Ceará. Além disso, li declarações contra anis­
tias. Enfim, estamos ·num uniVerso de parafernálias. É dando 
que se-recebe é urna prática indecente, indecorosa, não apenas 
para o Presidente Collor, mas também para as pessoas que. 
recebendo, devolvem os favores do voto aos projetos governa­
mentais. Isso é uma tristeza, Senador Ronaldo Aragão. Muito 
obrigado. 

O Sr. Amazonino Mendes- Permite-me V. Ex~ um a par-
te? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sim, nobre Senador. 
Tecerei apenas um pequeno comentário ao ãpatfe do Senador 
Cid __ ~abóia de Carvalho. Em seguida, concederei o aparte 
a V. Ex• · -

Com muita propriedade. V. Ex~ aborda-a rDáxima de 
São Francisco. de Assis, tão condenada pelo Governo que 
se instalou no Brasil, na sua campanha e durante a sua gestão. 
O jornal dá alguns detalhes a respeito: 

"O Ministro de Minas Energia, Pratini de Moraes, 
pediu aos Deputados do PDS que indiquem nomes 
para o seu Ministério. O PTR, com 17 Deputados, 
negocia a Secretaria de Promoção Social." 

É um verdadeiro mercado persa! Isso foi condenado no 
início do Governo. -Mais grave -ainda são as contradições que 
estão ocorrendo no dia·a~dia. Quan_do o G.overllo se inst~lou, 
havia 23 Ministérios~ foram di~i!1uídoS para 10. Agora, vendo 
que a diminuição foL um_ ~n:_o, embora o argumento tenha 
si.do no sentido de se fazer economia, isso não ocorreu, foram 
coloc;;tdos funci.onários em disponibilidade. com o mesmO pa­
gamento. Entendendo que era pfeciso oferecer mais cargo~_. 
novamente se criaram mais MinistéríbS. 

Ninguém entende mãis- ilada; hoje, a filosofia dita na 
campanha eleitoral já não vale coisa- alguma. Age-se_ como 
se o povo fosse uma massa de manobra e tivesse memória 

_curta, com o que não-concordo. Por tudo isso, fico me pergun­
tando: que governo-é esse? 

O.S:r •. Amazonino Mendes- Pen"!:lite-me V. EX~ uin apar-
te_L_ 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Amazonino Mendes-Muito obrigado, ilustre Sena­
dor, pela concessão do aparte. Entendo q-ue essa matéria é 
extremamente delicada porque é difícil descobrir onde estaria_ 
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o limite entre o ser e o J1ão-ser nessa quéstão. Na verdade, 
fico refletindo sobre a respeitável gestão do GovernadOr Fleu­
ry em São Paulo. É um governo composto por vários Partidos, 
inclusive com secretarias originárias de vários outros, que hon­
ra sobretudo o Partido de V. Ex~ E não vejo nenhuma crítica 
que não poderia ser de fato procedente em relação a essa 
prática de governar, que é adotada no mundo_ inteiro. Por 
outro lado, socorre-me à memória a figura, por exemplo, 
do Ministro Adib Jatene, um homem que está açima de qu_al_­
quer manifestação e simpatiã. partidária, nome de extreniada 
respeitabilidade nacional e, na sua esteira, estaria o Ministro 
José Goldemberg e por que não falar também do Ministro 
Marcflio Marques Moreira, homem que não está vinculado, 
pelo menos nos tempos de hoje, às questões político-par­
tidárias; fOI E-m-baixador do Brasil em Washington e leptbra_, 
no seu passado político, a figura histórica, brilhante, Que hon­
rou este Congresso, que foi o grande e inesquecível SanTiago 
Dantas, de quem foi secretário. Apartando essa fase da vida 
desse ilustre homem público, é visível que o Ministro Marci1io 
Marques Moreira não teria nenhuma vinculação. Ademais, 
já é uma realidade a antecipação do plebiscito para a definição 
do nosso novo sistema de governo. A tendência deste País 
é parlamentarista. Tivemos duas experiências, diria, caricatas, 
que não conferem ainda segurança ao político brasileiro com 
relação ao parlamentarismo, sobre o que expenderei, modes­
tamente, a minha opinião. Percebo não um loteamento de 
cargos, mas uma expcriêhcia pré-parlamentarista, em que os 
Partidos que se dispõem a apoiar o Governo - no caso, 
o ter negociado nenhum cargo - seriam responsáveis, de 
per si, pela condução da coisa pública. Seria uma espécie 
de experiência prelirriiilar, que nos poderia informar, com 
maior ou menor se-gurança, o grande desejo parlamentarista 
que toma conta daNação e deste Congresso Nacional. Assim 
sendo, ilustre Senador, sempre com os cumprimentos de quem 
o admira -pois sei que V. EJé', quando assoma à tribuna, 
o faz por motivoS de extremado patriotismo, marca inerente 
da atividade política do ilustre conterrâneo, também da Ama~ 
zónia- sem querer defender, ~as apenas como uma contri­
buição parlamentar; imagino não se de_va rotular essa magní­
fica experiência do Governo, esse exe-mplo de isenção do 
Presidente, despedindo-se dos _seus amigos e procurando se 
arrimar nas forças partidárias para poder lograr ao País a 
chama da modernização- brasileira. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador Amazonino 
Mendes, agradeço a deferência de V. Ex~ a minha pessoa. 

Leio, na Folha de S. Paulo: "Governo loteia segundo 
escalão". Quando V. Ex• se reporta ao Governo Fleury, não 
me recordo de que S. Ex~ tenha dito que não governaria 
com os Partidos; ao contrário do Presidente Fernando Collor 
de Mello, que, ao ass~~ir, _afirmou que não lote:aria o seu 
GOverno -são palavras do Presidente. 

Fasendo analogia com uma frase de Miguel de Cervantes 
-"Quem quer salvar é sublime, mas quem se j~:~lga o salvador 
é um estúpido" -.lembro que o Senhor Presidente da Repú­
blica, quando tomou posse, considerava-se um salvador, en~ 
tendendo que os Partidos políticos n.ão tinham nenhum signifi­
cado, inclusive foi eleitO. contra a classe políti_~~·- M~s o qu~ 
vejo é que Sua Excelência faz tudo ao contrário do que diz. 

O Sr. Amazonino Mendes- Com a permissão do ilustre 
Senador, gostaria de complementar. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É sempre agradável ouvir 
V. Ex~ 

O Sr. Amazonino Mendes- Eu buscaria alguns exemplos 
históricos para ilustrar _que é _prudente reformar opiniões e 
posições, haja vista o que- ocorreu com alguns generais teimo­
sos, que levaram seus povos à derrocada, simplesmente pelo 
orgulho da manuten~ão de uma estratégia que seus próprios 
auXiliares demonstravam estar errada. Isso ocorreu com Xer~ 
xes, quando tentou invadir a Grécia. O próprio Napoleão, 
com todo o seu poderio e invejável intelectualidade estrate­
gista, tornou-se grande porque chegou a reformular, humilde­
mente, esquemas de batalha. Ora, administrar este País é 
uma luta, sobretudo nesta situação. Vejo, portanto, pelo lado 
oposto, ou seja, reformular só engrandece o Presidente Collor. 
O fato de o Presidente, à época, ter asseverado que não gover­
naria com os Partidos não o leva ao descrédito. Sua Excelência 
poderia ser castigado se o tivesse_ feito de" forma hipócrita. 
No entanto, se subjetivamente ele considerava uma verdade, 
seu dever era dizer a verdade. Parece-me que assim o fez. 
No campo da batalha, entretanto, observou não ser essa a 
verdade e teve a humildade necessária para, perante a Nação, 
refonnulá-la. Há, portanto, nobre Senador, o reverso, que 
apenas enaltece e dá mais segurança ao povo brasileiro em 
relação ao seu Presidente. Digo isso de forma impessoal, por 
amor à lógica, sem .querer tecer qualquer forma lau_datória 
ao Presidente da República. Volto a palavra ao nobre orador. 
Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador Amazonino 
Mendes, vejo o esforço que faz V. Ex~ em defesa do erro 
do Presidente Fernando Collor de Mello. Embora tenhaapoia~ 
do, pelos quatro cantos desta Nação, as políj~~s_ econômi~a 
e agrícola do seu Governo, Sua Excelêncía hoje reconhece 
que· foram dois anos de erro; pelo menos é o que tenho ouvido 
dos seus pióprios líderes, ao afirmarem que, agora, o Presi­
dente começou a acertar. Isso esclarece que o Governo até 
hoje só errou; e errou tanto que resolveu adotar a máxima 
de São Francisco de Assis: "É dando que se recebe". conforme 
noticiafn os jornais. 

Faço questão até de trazer a· esta Casa o discurso do 
Presidente da República em repúdio à classe política e a essa 
prátiCa de loteamento, comumente utilizada nos governos an­
teriores, durante sua campanha eleitoral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

J)OCUMENTOSA QUE SE REFERE O SR. RONAL· 
DO ARAGA-OEM SEU J)]SCURSO: 

Folha de S. Paulo 
Terça-feira, 14 de abril de 1992 

GOVERNO LOTEIA SEGUNDO ESCALÃO 

Da Sucursal de Brasília 

o_ governo começou a entregar os cargos de segundo 
escalão para atrair o apoio dos pequenos partidos ~ garan.ti: 
maioria no CongressO. O ministro das Minas e Energ1a, Prahm 
de Moraes, pediu aos deputados do PDS que indiqu~m nomes 
para o minístério. O PTR. com 17 deputados, negocia a Secre- _ 
taria de Promoção Social. 

Mesmo após concluída a reform~, o governo não conse­
guh.i a niaiOria no Congresso. Com a entrega de cargos ~e 
segundo e terceiro escalões, o governo espera fechar o apoio 
das bancadas aliadas e até conseguir adesões isoladas no 
PMDB e no PSDB. 

_ Após recusar a Secretaria de Habitação, o PDC, com 
19 deputados, volta a conversar hoje com o coordenador polí~ 
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tico do governo, Jorge Bornhausen. O líder do partido na 
Câmara, Eduardo Siqueira Campos (TO), diz que a bancada 
preferiu manter a_ posição de independência a aceit;:~.r uma 
Secretaria que está com o orçamento ç:.omprometido. 

O PTR cs_tá __ valorizando os seus 17 votos na Câmara. 
Bornhausen ofereceu __ aQ partido a Secretaria de Promoção_ 
Social, mas o líder Benedito Doiningos (DF) negocia a Funda­
ção Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência. 

O líder do PL na Câmara, Ricardo Izar (SP), disse que 
o partido não faz "qualquer restrição" ao n_ome de JOão M~llão __ 
para o Ministério do Trabalho. 

De Tóquio 

(Lúcio Vaz e Gustavo Krieger) 
Andréa Fornes 

O Japão não tem c_ondições no momento de epnt_ribuir 
financeírainente com o Brasil. Foi o que o ministro da Econo­
mia, Marct1io Marques Moreira, ouviu ontem do chanceler 
e vice-premiê Michio Watanabe. 

Japão, Masaharu Shimizu, assinar~m ontem convênio para 
a t_roca de análises e informações sobre_a_eçenomia b:rasileira. 
O acordo tem por objetivo orientar futuros investimentos ç]jre­
tos do Japão no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'CarJi) - Concedo. a 
palavra ao nobre Senador Lavoisier Ma.ia. -· 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se_nadores, depois 
de esperar pacientemente, chegou a minha vez de apresentar, 
nesta Casa, projeto de lei que autoriza a dedução dos gastos 
coro mensalidades escolares, para fins de cálculo de Imposto 
de Renda, na declaração anual de rendimentos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1992 

Autoriza a dedução· dos gastos com menSalidades 
escolares para fins de cálculo de Imposto de Renda na 
declaraçáo anual de rendimento. 

O setor privado japonêS continua forte, mas c.- governo 
está depauperado. Uma das razões apontadas para explicar O Congresso Nacional decreta: 
a crise japonesa é a dívi_da~e US$100 bilhões anuais, contraída Art. 19 Serão dedutíveis na declaração anual do Impos-
com a emissão de bõnus pelo governo. to de Renda das pessoas físicas os valores efetivamente des-

"0 ministro Watanabe quis _enfatizar que há limites para pendidos no ano-baSe com mensalidades escolares, até o limite 
cooperação finanCCirá dó Japão. Disse que o Japão também individual de 1.200 (hum mil e duzentas) Unidades FiscaiS 
tem seus problemas financeiros, uma pesada dívida e o serviço de Referência (UFIR), para o contribuinte e cada um de 
dessa dívida, o que deveria ser levado em consideração", seus dependentes. 
afirma Moreira. A situação econóníicà japonesa-também __ . foi Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publí-
assunto do encontro que o ministro brasileiro manteve _çom_ cação. 
o presidente do Banco de Tóquio, Tasuku Takagaki. Art. 3'~ RevOgam-Se as disposições em contrário. 

Marcfiio Marques Moreira passa a semana em Tóquio, Justificação 
onde participa da conferência sobre meio ambiente organizada 
pelas Nações Unidas (Encontro de Personalidades sobre Fi~~ Em matéria de política educacional, a Constituição Fede­
nanciamento c Desenvolvimento Ambiental Global). No sá- ral consagrou princípios extremamente democráticos, valendo 
bado, ele segue para Paris-. " __ __ ___ destacar alguns deles, corno o de que a educação é direito 

Paralelamente à programação dessa prévia para a Eco-92, de todos e dever do Estado e da fa111_ília, dev-en-do ser promo­
. o ministro aproveita a viagem para se reunir-Com o primeiro- vida c incentivada com a colaboração da sociedade. O texto 
ministro Kiichi Miyazawa, representantes do Exirnbank (Ex- constitucional estabelece também corno princípio o pluralismo 
port-lmport Bank of Japan), Fundo de CooperaÇão -Econó- de idéias e de concepções pe'dagógicas, abrindo espaço para 
mica Internaciorial (OECF), Minist~r!o do Comércio Interna- a coexistência de instituições educacionais tanto públicas como 
cional e Indústria, entre outros. _ - privadas. Garante a gratuidade do ensino público ministrado 

No Ministério das Relações ExtcriofcS: ':M:ãrCm9 sÓube em estabelecimentos oficiais. Prevê igualmente a aplicação 
que 0 titular não pretende participar da reUnião flfogramada da receita resultante de impostos na manutenção e desenvol­
para 0 mês de junho 110 Brasil. 0 _Japão será representado virnento do ensino. Os recursos públicos destinam-se tanto 
pelo ex-premiê Noboru Takeshita. Miyazawa aindã:não confir- àS escolas públicas quanto às escolas_ comunitárjas, confes­
mou presença por causa da situação política nO p·aís, qUe - -sion:ats ou-filantrópicas·, podendo ser destinados a bolsas de 
realiza eleições em julho. estudo para o ensino fundamental e médio, para os que de-

Nas reuniões de onte_m os japoneses mostraram interesse monstrarem insuficiência de recursos;- quando houver falta 
por temas corno 0 processo de privatização, narcotráfico, mer- de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade 
cado comum latino-americano e reforma ministeriãL A agenda da residência do educando. Nos termos constitucionais, é ain: 
de hoje inclui cnco:ritr6s COrtl(lffiinistro das FinançàS',-Tsutomu da o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na 
Hata; presit..lente do Eximbank, Mitsuhide Yamaguchi; viceR expansão de sua rede de ensino. 
presidente da OECF,-Chikao Tsukuda; ministro do Miti, Kozo Ora, é sabido que a rede oficial de ensino não tem capaci­
Watanabc; primeiroRministro Miyazawa. Marques Moreira dade para absorver a demanda por vagas, que são suplemen­
participa ainda das comemorações dos 20 anos do Banco do tarmente oferecidas pelas escolas particulares a preços não 
Brasil em Tóquio. compatíveis com a capacidade financeira dos alunos. Há pouco 

tempo, via-se o êxodo de 1,5 milhão de alunos das escolas 
CONV~NIO PARA ESTUDAR O PAÍS . particulares para os estabelecimentos de ensino da rede públi· 

Da Sucursal do Rio ca, segundo cálculos da Federação Nacional de Estabeleci­
mentos de Ensino. E outros tantos teriam migrado para as 

O presidente do Banco Nacional de _Pesenvolvirnento escolas públicas se nestas mais vagas houvesse. como se pôde 
Econômico e Social (BNDE$), Eduag1o Mediano, e o dínbtor deduzir das intermináveis e durilâouras filas de pais à porta 
geral do Departamento d~ lnvestiw~ritO~ _QQ,Exiiit~anlc,. do dqs _colégios da rede oficial. 
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O que se pode fazer nessas circunstâncias senão subsidiar 
o ensino daqueles alunos que são mantidos nas escolas particu­
lares por falta de vagas na rede p4blica, náo sem_ grande~ 
sacrifícios financeiros para a unídade familiar de onde proce­
dem? É o que o projeto de lei propõe sob a forma de deudução 
dos gastos com a instrução. Ao permitir a dedução de parte 
dos gastos, à base de 100 Unidades Fiscais de Referência 
- UFIR, ao mês, hoje no valor de Cr$ 115.396,00 para o 
contribuinte e para cada um de seus dependentes, o projeto 
de lei subsidia parte das despesas com instrução, transferindo 
o ônus para a sociedade, como, aliás, é preceito constitucional. 
ex vi do disposto no art. 205 da Carta Magna. Ali está dito 
que a educação é direito de todos e dever do Estado e deve 
ser promovida com a colaboração da sociedade. A renúncia 
da arrecadação, que a dedução dos gastos representa. consti­
tui, na realidade. uma transferência de recursos de toda a 
coletividade para a manutenção de alguém na escola. 

A nossa legislação sempre acolheu a ded~ção dos gast9s 
com instrução no cálculo do Imposto de Renda, à exceção 
de um breve hiato de tempo que vai da edição da Lei n~ 
7. 713/88 até a Lei n' 8.383/91. 

As razões daquela acolhida, que pretendemos restaurar, 
são óbvias: pririiCifo, porque gastos com instrução não podem 
ser considerados renda; segundo, porque tais gastos desti­
nam-se ao desenvolvimento das fontes produtoras do impo~to, 
quais sejam os COiltribuint!.!s e seuS dependentes. O retorno 
dos recursos aos cofres públicos é uma questão de tempo. 
A renúncia fiscal do momento não é_senão um investimento 
que será largamente compensado no futuro. 

Sob o manto da simplificação do imposto, a Lei n' 7.713/88 
não mais permitira a dedução dos gastos com instrução, e 
recentemente a Lei n" 8.383)_91 a restabelecera, em nível ínfi­
mo, no limite de apenas Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzei­
ros) mensais, a preços de março de 1992. Nos dias de hoje 
as mensalidades escolares representam muito mais que aquele 
valor e estão aumentando todo mês. 

O projeto de leí permite a dedução dos gastos com instru­
ção na declaração anual de rendimentos, e não mês a mês, 
por estarmos convencidos de ser esta a forma adequada de 
se proceder à compensação. As constantes alterações no valor 
das mensalidades dificultam o desconto em folha de paga­
mento, acarretando inconveniências de -ordem burocrática. 

Fixamos a dedução em 1.200 Unidades Fiscais de Refe­
rência anuais, o- que representa uma dedução mensal de 100 
UFIR, equivalente, a preços de abril deste ano,_ a 
Cr$115.396,00. Este valor corresponde a cerca de cinqüenta 
por cento de uma mensalidade de escola de 2~ grau. Julgamos 
ser este um valor adequado para a dedução. Esperamos contar 
com o apoio dos senhores congressistas para a aprovação do 
projeto de lei, lembrando que a questão educacional é um 
dos grandes desafios que se apresentam ao nosso País nos 
dias de hoje. -

O SR. PRESIDENTE \Carlos De'Carli)- O projeto de 
V. Ex~ será anunciado na próxima sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.}­
Sr._Fresidente, Srs. Senadores, apenas para assuntos rápidos 
nesta fala que, talvez, seja a última na sessão de hoje, por 
parte de um Senador. 

Recebi, há poucos instantes, telefonema do Reitor da 
Universidade Federal do Ceará. O caixa- da universidade regis­
tra 20 mil cruzeiros de saldo. As linhas telefônicas est_;!Q_~~ndO- _ 
cortadas; todOS-os serviços prestados pOf-outro.s ói-gão~ e_~t?<?'_ 
sendo suspensos. O Governo não tem liberado rtad_a_._ Foi _no 
peiíodO do Ministro Carlos Chiarelli, _que já deixo~ a pasta! 
que a situaçãO se_ ag:i-avo·u. Depois houve melhora gradati,~a! 
más a'gora piorou- i:nuito o relacionamento do Ministério _da 
Educação com as universidades brasileiras, tomando-se, como 
grande exemplo a Universidade Federal do Ce~rá. Inc~usíve,, 
o·reitOi' já manteVe cóntato, segundo fie disse, CO~(~~--~~~~~-: 
dores Beni V eraS e Mauro ~enevide·s e comigo, todos, repre­
sentantes do Estado do Ceará. 

Outro assunto que quero lamentar é a decisão do Supre­
mo Tribunal Federal de manter a sustação do pagamento 
do reajuste de 147.6% em favor dos aposentados. 

É do espírito da Constituiçilo brasileira, é" cio espirito 
dQ Direito brasileiro, é do espírito das normas e regras que 
regem o benefício não deixar que ele se achate, que ele se 
desvalori_~e, que el!!_perca o poder aquisitivo. O real poder 
de compra, segundo o Direito brasileiro, assiste com muita 
razão_ o benefício pago pela Previdência Social. Salário, pro­
vento, subsídio, soldo ou o que quer se pague a alguém deve 
manter o poder de compra. 

A ConstituiÇão Federal tem detalhes como estes que vo~ 
citar. O art._194, item IV: Hii"redutibilidade no valor dos bene­
fícios". Não pagar os 147,6% é reduzir os benefícios._ 

O art. 201, § 2~, da Constituição Federal diz o seguinte: 

"É assegurado o reajustamento dos benefícios pa­
ra preservar-lhes em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios definidos em lei." 

Já o art. 58 do Ato das Disposições Constitucionais Tran:. 
sitórias diz o seguinte: 

"Art. 58. Os benefícios de prestação continua­
da, mantidos pela previdência social na data da promul­
gação da Constituição, terão seUs valores· revistos, a 
fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, e"­
presso em número de salários mínimos, qtie tinham 
na data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério 
de atualização até a implantaÇão do plano de cust~io _ 
·e benefícios referidos no artigo seguinte. 

Parágrafo único. As prestações mensais dOs-be­
nefícios atualizadas de acordo com este. artigo serão 
devidas e pagas a partir do sétimo mês a cont~r da 
promulgação da Constituição." -

O art. 59, ainda das Disposições Constitucionais- Transi­
tórias, diz: 

"Art. 59. Os projetos de lei relativos à organi~ 
zação da seguridade social e aos planos de custeio e 
de benefício serâo apresentados no prazo máximo de 
seis meses da promulgação da Constituiç-ão- ao Con­
gresso Nacional, que terá seis meses para apreciá-los. 

Parágrafo único. Aprovados pelo Congresso Na­
cional, os planos serão implantados progressivamente 
nos dezoito meses seguintes." 

Conforme se verifica, o legiSlador -Constituinte cuidou 
de preservar o valor real dos benefíciOs, historicamente vulne­
rável aos efeitos funestos da inflãÇãó, atrelando-os, primeira­
mente, ao salário mínimo. isto é. até a implantação do plano 
de custeio e benefícios. 
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Após tal implantação, -o legislador Constituinte delegou O_ SR. GERSON CAMATA (PDC - ES~ Pronuncia o 
ao regulamentador a escolha de outro pa:râmetro._A implan- seguinte discurso.)- Sr. PreSidente, SPs e Srs. Senadores, 
tação que a Lei Maior quis ver progressiva foi detonad-a com como que sob o efeito de forte analgésico, ou da paralisia 
a aprovação das Leis noS 8.212e 8.213, de 1991, e se consumará que surge da própria perplexidade, grande parte da organi­
nos 18 meses seguintes à data do advento das _ahtdidas leis, zação social assiste sem reação à escalada incontida da violên­
Disso, questões podem ser sus-citadas, dentro de uma lógica- cia e da crfminalidade: · --- - - · 
jurídica: O salário mínirri.o, eleito pelo Constituinte tomO inde- Uma e outra, nesSa trágica e· firme caminhada, deixam . 
xador dos benefícfóS:; deixoU de sê-lo com o surgimentO das milhares de vítimas no seu rastro, e a sensação de que faliram, 
mencionadas leis? O saláriQ m,ínimo continuar_á' servindo- de em nosso País, os condicionamentos ditados pelo costume 
referencial para atualizar os valores dos benefícioS até. que e os mandamentos imperiais da lei e da ordem. 
se exaura o prazo de 18 meses, quando se efetivará a implan- Além disso, com a enraizada convicção da impunidade, 
tação dos planos? Independentemente da resposta às indaga- um número cada vez maior de indivíduo ignora a lei, desteme 
ções aqui aventadas, o certo é que até 30 de agosto do ano o aparato policial, infringe de todos os modos as normas de 
passado o salário mJni"mo-permaneceu na condição de parâme- convivência social e desafia acintosamente a Justiça. 
tro oficial da PrevidênCia Social para a atualização dos valores Mas, à sociedade mesma, se permite o surgimento dessas 
dos benefícios. distorções, incumbe, em contraposição, viabilizar o conserto 

Mas, por força do exposto no art. 8t~ da Lei n" 8.222, de seus errOs. Nesse terreno, Conquanto uns poucos percebam, 
de 5 de setembro de 1991, o salário mínimo, em setéínbro expressivos grupos populacionais vêm estudando as causas 
de 1991, passou a 42 mil cruzeiros, alcançando 147,06% em do aumento da violência e os efeitos que acarreta, e prescre­
relação a março de 1991, percentual este que, indiscutivel- vendo, para cada uma de todas as suas inaceitáveis formas, 
mente, deve ser repassado para os valores dos benefícios a os-·meios mais certos de evitá-las. 
partir da mesma data. Através da Portaria do Ministériõ do Na área do combate à violência no esporte, merece espe­
Trabalho e Previdência Social n"' 3.485, de 1991, tentou-se cial referêncía o trabalho que vem sendo desenvovido pela 
recompor o valor dos benefícios em- decorrência das perdas Universidade Federal do Espírito Santo, sob a coo-rdenação 
registradas no período citado no item retrocitado. Isso se fez _do ilustre Professor-Guilherme Filgueirasde Carv-alho, reunin­
escolhendo um indexador cujos aspectos formadores não coin- do, no grUPo responsável pelo projeto, ·os maiores expoentes 
cidem com os índices alcançados pelo salário mínimo. do corpo docente daquela nacionalmente admirada entidade 

Por maiS que-VISem reSgUardar o ·caixa da Previdêr~.;ia, de ensino superior. 
o_u evitar um tratamento diferenciado entre beneficiários e Há pelo menos cinco anos, esses mestres mostram-se 
trabalhadores_ern geral, com rendirilentos superiores ao salário preocupados com a onda de violência que atinge o País e, 
mínimo, tais argumentos, diante da lei constitucional~ não na área esportiva, com as crescentes agressões envolvendo 
serão capazes de deter a avalanche_das ações judiciais que atletas, torcedores, dirigentes, árbitfós e o próprio policia­
estão sendo itttentadas. menta, transformando-os em verdadeiros guerreiros, e os 

Lamentavelmeri.te, o Supremo Trib~~afSusPeiide a-S-ITmi- campos e ginásios, destinados tão-somente às competições, 
nares, numa medida que atende às necessidades da .adminis- no cenário de suas batalhas. 
tração, mas que esquece o aspecto social que, tanto quanto Entenderam, com acerto, aqueles prOfessores capixabas, 
o aspecto político, é de grande importância. que tais atitudes.não podem ser toleradas, pois ''aviltam a 

Por outro lado, comecei meu discurs_o, falando nas_univer- dig~_idade do ser hum_ano", neles ocasionando ferimentos gra­
sidades, não por falar, mas é preciso-que-se diga que aposen- ves e mesrilo a morte de numerOsas- pessoas, inclusive de 
tados e universidades têm um mesmo tratamento deferido_ mulheres e crianças indefesas. 
pelo Governo centi"al. O Bras_il está sob aband_ono; abando- A4emaiS, não se poderia ignorar que ·um quadro tãõ- dis­
na-se a universidade brasileira; o aposentado é jogado à sorte torcido das finalidades do esporte constituía, desde então, 
de qualquer destino, por·mais indigno que seja; os mutuários real am~aça aos objetivos maiores das práticas desportivas, 
da casa própria são- espezinhados dia a dia, sem uma provi- que privilegiam essas atividades por suas características educa­
ciência do Banco Central; um General do Exército dá entre- cionais e recreativas. 
vista prevendo um choque entre militares fiéis ao Governo Surgia, assim, o Projeto de Extensão da Universidade 
e militares descontentes. _ - Federal do Espírito Santo, objetivando a "educação corou-

Há muitas notíCias grãves qUe podem ser prolatadas nesta nitária no esporte". Sob o lema "diga não à violência e às 
tribuna. Tudo iSSo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de uma atitudes antidesportivas entre torcedores, dirigentes árbitros, 
gravidade extrema, enorme, porque a composição do novo jdgadoies e policiamento", a iniciativa vem reCólhéifdo, desde 
ministério em nada dCiXa a perceber uma boa vo.ntade presi- 1987, os frutos das medidas recomendadas. 
dencial em atender aos reclamos sociais, em ouvir a voz do Entre elas, a de que deveriam ser proporcionadas a "in­
povo, em entender o linguajar de uma massa que- cada vez formação e formação a todos os envolvidos em práticas espor­
está mais espoliada e mais sofrida pelos fracassos do Presidente ti v as", com especial ênfase aos mais jovens, ainda ocupantes 
Fernando Collor de Mello. das categorias limitadas à idade dos 18 anos, proporcionan-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. do-fhes "cursos, palestras, debates, análise de_vídeos" e encon­

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
o Sr. Carlos De'Carli, 2~ Vice-Presidente, deixa a Cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Beni Veras, 
Suplente de Secretá~io. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gerson Camata. · 

tros para estudo e treinamento das regras e técnicas despor­
tivas._ 

Tão grande é o êxito do projeto, elogiado até mesmo 
pela FIF A, queseus trabalhos transpuseram os limites territo­
riais do nosso Estado e alcançam, hoje, as vizinhas unidades 
da Federação. No ano passado, por exemplo, foram atendidas 
as cídades de Vitóri~_. Barra do São Francisco, Nova Benécia, 
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Iúna, João Neiva, Aracru:z, Fundão e Anchieta, no Espírito 
Santo, e Além Paraíba e Belo Horizonte, em Minas Gerais, 
e o Rio de Janeiro. 

mar Abreu Espíndula e Máno Amorim Neto, cumprimentar 
a todos os funcionários dessa instituição em meu estado, nao 
someJ?.te pela importante data, mas, também, e principalmen­
te, pelos relevantes serviços que vêm prestando ao povo capi­
xaba. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Humberto Lucena. 

Contabilizando quase 10 mil pessoas atendidas, segue 
o programa a sua aplaudida trajetória, conscientizando sobre­
tudo os praticantes_ de esporte quanto à importância da forma-­
ção integral do indivíduo, e quanto à necessidade de reverter 
a escalada da violência - duas das condições essenciais para 
o desenvolvimento das habilidades, atitudes e _comportamen­
tos humanos. 

Essas resumidas considerações parecem-nos suficiente. O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pronuncia 
para uma correta avaliação dos trabalhos que vêm sendo de- o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
senvolvidos pela Coordenação de Extensão da UFES, e para há mais de três semanas, os quarenta milhões de brasilejros, 
que os Anais do Senado da República a registrem como credo- que se estimam compor a audiência diária do Jornal Nacional, 
ra também da nossa admiração e aplauso, pela meritória con- da TV Globo, puderam ver e ouvir o DeputadoMoroni Torgan 
tribuição ao processo de combate à violência, em todas as doPSDB/CE, anunciar a posse de "informações gravíssimas" 
suas formas. sobre_ o tráfiCo de drogas no Congre_sso_ Nacional, onde se 

Sr. Presidente, Srs. e sr~s e Senadores, a história do Esta- _ sediaria essa ação criminosa no Distrito Federá! e toda a -cidade­
de Brasília. -

do do Espírito Santo confunde-se_Um pouco- coin a história Essa atitude, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo sensa-
do Banco do BrasiL cionalismo de que se reveste e pela precipitação e irresponsa-Tendo chegado ao estado há 75 anos, essa instituiÇão·· -- -bilidade que lhe são inerentes, foi e tem sido, como não podia 
foi uma das alavancas para o progresso e desenvolvimento deixar de ser, alvo de veementes declarações e pronuncia­
de minha terra, contribuindo, não somente com os serviços - mentos que não se restringiram aos membros do Congresso~_ 
que prestou e ainda presta à população, mas, também, na mas reuniram a opinião de intelectuais e outros cidadãos da 
formação de excelentes técnicos no setor, onde, muitos deles, soCJ·edade c· -1 oroant'zada 0 a·o em todo a·s IVI 0 u n , o p 1 • 
alçados a funções de relevo nacional, ajudaram, enormemen- A essas ações ·nd· d s e ho · t p · · 
te, no reconhecimento que o Brasil tem hoje na capacidade, re 1 1gna a v n Jun ar-me. OIS sena, 

no mínimo, estranho que permanecesse calado diante dessa 
formação e inteligência da gente capixal;>a.- -investida insensata contra o Poder Legislativo. Coinó- disse 

Presente em, praticamente, todos os municípios de meu· o grande Unamunõ, há momentos em que calar significa do­
estado, o Banco do Brasil sempre teve um trabalho voltado, brar-se à indignidade e consentir que os setores negativos 
de preferência, para as--chamados setores produtivos, notada- da sociedade se arvorem em seus condutores. 
mente a área agrícola, por ser um dos sustentáculos da econo- _ _ ~a verdad~, não se trata aqui apenas de admoestar a 
mia brasileira. palavra açodada de um Deputado pouco afeito à cUltura da 

E no Estado do Espírito Sànto tem sido assim, apesar vida parlamentar e sem a experiência histórica de sua defesa, 
das dificuldades econômicas dos últimos tempos, que têm ini~ enquanto parte essencial do tripé de poderes da democracia, 
bido um pouco os investimentos no setor. como os que aqui só foram momentaneamente ~alados _por 

Mas, ninguém contesta a importância da instituiçãn no força dos atos discricionários da ditadura militar, entre os 
processo desenvolvimentista de meu estado. quais, com orgulho, me incluo. 

Paralelamente, contudo, ao trabalho de investimentos _Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de entender esse 
nos setores produtivos, quero, neste pronunciamento, realçar fato como mais um dado significativo;que objetiva" e subjetiva­
a ação do Banco do Brasil em busca de uma política de_ incen- mente, vem prestar serviço aos que não se conformam com 
tivo funcional em seus quadros. a retomada democrática e não podem, ipso facto, admitir 

As contratações ali só se verificam através de concursos;- o -pleno e integral funcionamento do Congresso. 
e as ascensões seguem diretriZes legais, s~m apadrinhanient_9- - Sem dúvida. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o narcotrá­
ou benefícios escusos. - - _fico está hoje entranhado em nossas sociedades, a deStruir 

Essa política altamente profissional no trato de seus fun- com ·ímpeto avassalador as reservas morais que as lastreiam. 
cionários, fez do Banco do Brasil uma verdadeira escola, sendo Está, portanto, na mira dos governos de todas as nações, 
comum, por causa disso, deparar-se com funcioriários aposen- que se esforçam por encontrãr formas objetivas de, no míni­
tados, licenciados ou cedidos pela instituição, ocupando im- mo, reduzir o seu impacto social negativo. 
portantes cargos públicos em governos estaduais e no próprio O Brasil, fronteriçamente marginado por países produ~ 
Governo Federal. teres, exportadores· e centralizadores do tráfico de drogas, 

E o Estado do Espírito Santo, Sr. Presidente, Srs. e Sr~s vê-se_, mais fortemente ainda, necessitado de equacionar ur-
e Senadores, está neste contexto. gente e adequadamente esta questão e agir objetivamente 

Com o trabalh-o brilhante que o BanCo do Brasil vem para solucioná-la. 
executando em quase todos os seus municípios, o Espírito Seria, portanto, inconcebível que o Congresso Nacional, 
Santo tem um povo que se orgulha dessa instituição, e, mais por suas duas Casas, não se ativesse a empreender es_~a tarefa 
ainda, de seus filhos que galgam postos importantt!s no país, no mesmo diapasão. E, como se sabe, assim tem feito. Seja 
graças ao que absorveram e aprenderam no convívio profis- na elaboração de leis específicas para conformar o instru­
sional em suas agências. mental jurídico de combate nacional à droga, seja na conten-

Por isso, quando o Banco do Brasil completa 75 anos ção interna visando a obstaculizar o fluxo desta no seu âmbito. 
de presença em meu estado, quero, através de seu Gerente- Sim, porque o CongreSso-Nacional como Cas.a do -Povo, por 
Geral Remy Nadir Roy, e dos gerentes de atendimento Wol~ onde transitam cotidianamente milhares e milhares de pes-
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soas, entre Parlamentar~s, funcionários e VíSltantC::., não -pode­
ria ficar iiri.Une àS mazelas· ·próprias da sociedade. 

Ademais, há que se notar que do que sabe, __ até agora, 
do famoso "dossiê" do Deputado Torgan, destaca-se apenas 
a figura de um servidor da Câmara dos Deputados, já déiida­
mente demitido, mancomunado CQ_ID_aJguns policiais, publici­
tários e outrOs fora-dos quadros de servidores do Congresso, 
em ação criminosa razoaveimente fácil de ser combatida, como 
o foi e está sendo, pelo_ eficientes serviços de !;i~_gurança das 
duas Casas. 

Mas, não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a atitude do 
Deputado, na pressa de ganhar notoriedade nacional, escapa 
dessa faixa de necessária prudência e simpliCidade. -0 que 
deixou passar aos olhos e ouvidos da opiniãO Piiblica nacional, 
já cotidianamente martelada, por alusões demeritórias ao 
Congresso, envolvendo salário·s- ditos extraordin:;iri_o_s dos Par­
lamentares, e seu suposto pouco trabalho etc. foi a sensação 
de que em cada recanto de suas Casas se encontra. imo testado, 
um posto de venda de drogas. 

E preciso rebater isso com veemência, Sr. Presidente, 
Srs. Seriadoresl O efeito maculador do Cofigre"sso Nacional 
que atitudes dessa natureza eXercem, sem dúvida, só serve 
aos que, como já disse, ~e interessam objetiVamente na sua 
desmoralização. É o mesmo processo -que ganha curso em 
várias partes do mundo, particularmente na América Latina, 
onde já vicejaram muitas ditaduras na sua_ história e onde 
hoje tentam se reerguer essas forças retrógradas, como é o 
caso recente do Peru. 

A sociedade brasileira, incipiente ainda no- exercício de 
uma democracia plena, em face dos longos anos de _arbítrio 
ditatorial a que foi sUbmetida, continua, infelizmente, presa 
relativamente fácil para os que articulam uma volta discricio­
nária. E nada melhor para estes do que enlamear o Poder 
Legislativo. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tomemos este 
fato da desatrada atuação do Deputado Moroni Torgan como 
uma lição impOitã-n.re:-Em outros termos, uma Oportunidade 
ímpar para que se· reaja· de modo melhorado e aprofundado 
no campo de uma real_ comunicação com a -bpTnião pública 
nacional, sob pena de involuntariamente contribuirmos com 
os que almejam nossa débâcle, como lance decisivo para Os­
seus desígnios ãritidemocráticos e anti-progressistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARI?CT'M MAIS OS SRS. SFNADORP.S: 

f\lfredo Campos - Almir Gabriel - Ama,onino Men­
des - Aureo Mello - Carlos [)e'Carlí - C.oulínho Jorge -
Dario Pereira - Enéas Faria - Hpitácio Cafeteira - Flávia­
no Melo - Jlenrique Almeida - !Jugo Napeleao - Meira Fi­
hO- Valmir C.ampclo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência con­
voca sessão extraordinária a reál_izar-se hoje, às 18h e 30min, 
coffi -a seguinte matéria: - · ~ 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N' 97, DE 1992 

-Votação, em turno único, do Requerimento n~ 97, de 
1992, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, no~ termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno,_a incl~são em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 10, de 1991, 
de sua autoria. que qispõe sohre critérios para outorga c reno­
vação de concessão 6u permissão de serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. 

-2-

REQUERIMENTO N• 125, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 125, de 
1992, de autoria do_ S_enador Jutahy_ Magalhães, sc;>_licitando, 
nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno, ·a inclusão 
em "Ordem -do Di3 do Projeto de Resolução- n"' 6, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e de renovação de concessão 
ou permissão de serviço de radiodifusão sonora e de --~ons 
e imagens. 

.,-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 12, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
12, de 1992, de iniciativa da CorhiSú~ão Diretora. que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Federal, e_ _a Reso­
lução do Senado Federal n" 86, de 1991, e dá outras provi~ 
dências. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está encerrada. 
a sessão. 

(Levanta-~e a sessão às 18 hor_as_) 
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28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Pre.~iàência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 1/IITORI\S F .10 M/Nlrrn'i, 1\cTTI\M,'if! PIW· 
Sf!N"/1!S O'i .'i/~S. SFNA/JORI.iS: 

vida e incentivada com a colaboração da. sociedade. O texto 
constifucional estabelece tai:nbém como Princípio o pluralismo 
de idéias e de _concepções peda_góg_i,sas, abrindq_ espaço para 

Al_exandrc Costa "'::' Alfredo C..ã.mpos- Almir Gahricl _- a c;Qexistê_ncia de instituições educacib-nais tanto públicas como 
Amazonmo Mendes - Aureo Mello - Hcni Veras _ C-arlos privadas. Garante_ a gratui~ade do ensino __ público miJ1-is_tr~do 
De'Carli - Carlos Patroc!nio - César Dias_- Chagas Rodri- em: -estahelecimentos -oficíàis." Pfevê ígUalnlelite ã aplicação 
gucs- Cid Sah6ia de Carvalho- Coulinho Jorge_- Dario Pe- da receita resultante de impostos na manutenção e dese_'(lvol~ 
rcira- En~ias Faria- l•:pitác_io \.afctcira --Flaviano Melo- vimento do ensino. Os--reCu-rSos públicos destinam-se tanto 
Garibaldi Alves Filho- Gerson C'..arrtata- Guilherme Palmei- às escolas públicas quanto às escolas comunitárias, confes­
ra -Henrique Almeida- Hugo Napoleao- Humberto J.uce- sionais ou filantrópicas, podendo ser destinados a bolsas de 
na- Irapuan Costa Júnior- Jarhas Passarinho- Joao Fran- estudo para o ensino fundamental e médio, para os que de­
ça- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jo- monstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta 
sé Eduardo- Jos~ Paulo Bisol -José Richa - ~OSO Sarney de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade 
-Jutahy Magnlhfles- Lavoisier Maia -Levy Dias- J..oUrein- da residência do educando. Nos termos constitucionais, é ain­
bcrg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Magno Bacelar - da o Poder Público obrigado. a _investir p_ti_qritariamente na 
Mansut'to de Lavor- Marco Maciel- Mário Covas- Marlu- expansão de sua rede de ensirto. 
cc Pinto- Maurírio Corrêa- Mauro Benevides- .Meira Fi- Ora, é sabido que a rede oficial de ensino não tem capaci­
lho- Nabor Júnior- Ney Maranhão- Odacir Soares- Ra- dade para absorver a demanda por vagas~ que são suplemen­
chid Saldanha Dcr7i - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - tarmente oferecidas pelas escolas particulares a preços não 
Valmir Camp"lo - Wilson Martins. compatíveis com a capacidade financeira dos alunos. Há pouco 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 senhores _$~nac!_m:es.-:~ 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tr~balho~: 

lei. 
O _Sr. 1" Secretário procederá à leitura de projeto de 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 45, DE 1992 

Autoriza a dedução dos gastos com mensalidades 
escolares para fins de cálculo de imposto de renda na 
declaração anual de rendimento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Serão dedutíveis na declaração anual do impos­

to de renda das pessoas físicas os valores efetiv3rnenfe deSpen­
didos no ano-base com mensalidades escolares, até o limite 
indiVidual d~ 1.200 (hum mil c duzentas) Ünida~es Fiscais 
de Referência (UFIR), para o contribuinte e cada um de 
seus dependentes. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na: data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposiçõeS Cm coritrárTõ.-

J ustiticação 

·Em matéria de política educacional, a Constituição Fede~ 
ral consagrou princípios-extremamente democráticOs, valendõ 
destacar alguns deles, como o de que a educação é direito 
de todos e dever do Estado e_da Família, devendo ser pro mo-

tempo, via-se o êxodo de 1,5 milhão de alunos das escolas 
particulares para os estabelecimentos de ensino da rede públi­
ca, segundo cálculos da Federaçãq ~~~iop~ de Estabeleci­
mentos de-EnsinO: E outros tantos teriâfn -Ínigrado para as 
escolas públicas se nestas mais vagas houvesse, como s~ pôde 
deduzir das intermináveis· e duiadouras- ffias __ de pais à porta 
dos cqlégios da rede oficial_, _ _ - --. :- , 

O que se pode fazer nessas-citcU:õStâiicfas ·senão subsidiar 
o ensino daqueles alunos que são mafifido_S n~s·escolas particu­
lare-s -por faltE. de vagas na rede pública, não sem grandes 
sacrifícios financeiras para ã unidade familiar de onde proce­
dem. É o que o projeto de lei propõe sob a forma de dedução 
dos gastos com a instrução. Ao permitir a dedução de parte 
d9_~_ gastos, à base de 100 Unidades Fiscais de Referência 
- UFIR, ao mês, hoje no valor de Cr$115.396,00 para o 
contribuinte e para cada um de seus d~pendentes, o projeto 
de fei subsidia parte das despesas com instrução, transferindo 
o ônus para a socieda,çle, como, aliás, é preceito constitucional, 
ex-vi_Q__o disposto no art. 205 da Carta Magna~_A!i está dito 
que a educação é direit() de todos ~-- d~v~r _do E_stado _e d_eve 
ser prqmovída com a _colaboração da sociedade._ A renúncia 
de-arrecadação, que a dedução dos gastos representa, consti­
tui, na realidade, uma transferência de recursos de toda a 
coletividade para a manutenção de alguém na escola. 

A nossa legislação sempre acolheu a dedução dos gastos 
com instrução no cálculo do imposto de renda, à exceção 
de um __ breve hiato de tempo que vai ·da edição da Lei n~ 
7.713/88 até a Lei n' 8.383/91. 

As razões daquela acolhida, que pretendemos restaurar, 
são óbvias: primeiro, porque gastos com instrução não podem 
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ser considerados renda; segundo, porque-tais gastos desti­
nam-se ao desenvolvimento das fontes produtoras do imposto, 
quais sejam, os contribuintes e seus dependentes. O fetorno 
dos recursos aos cofres públicos é uma questãõ de tempo. 
A renúncia fiscal do momento não é, senão, um investimento 
que será largamente compensado no futuro. 

Sob o manto da simplificação do imposto, a Lei il9 7. 713/88 
não mais permitirá a dedução dos gastos com instrução, e 
recentemente a Lei n9 8.383/91 a restabelecerá, em nível ínfi­
mo, no limite de apenas Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzei­
ros) mensais, a preços de março de 1992. Nos dias de hoje 
as mensalidades escolares representam muito rriãis que aquele 
valor, e estão aumentand.o_todo_mês_._ _ ___ _ _ 

O projeto de lei permite a dedução dos gastos com instru­
ção na declaração anual de re:ndh.ne_ntos, e .não mês a _mês,_ 
por estarmos convencidos de ser esta a_lonna adequada de 
se proceder à compensação. As constantes alteraç_Qe_s no valor 
das mensalidades dificultam o desconto em folha de paga-

. mente, acarretando inconveniên_cia de ordem burocrática. 
Fixamos a dedução em 1.200 Unidades Fiscais de Refe­

rência anuais, o que representa uma dedução mensal de 100 
UFIR! equivalente, a preços de abril des_te ano, a 
Cr$115.396;00. Este valor corresponde a cerca de cinqüenta 
por cento de uma mensalidade de escola de 2o:> grau. Julgamos 
ser este um valor adequado para a dedução. Esperamos contar 
com o apoio dos senhores congressistas para a aprovação do 
projeto de lei, lembrando que a questãO-edUcacional _é um 
dos grandes desafios. que se apresentam ao nosso País nos · 
dias de hoje. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1992. -Senador Lavoisier 
Maia. 

(A Cómissão de As.suntos Econômicos-decisão ter­
minativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
.. lido será publicado e remetido â comissão competente. _ 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento no:> 163, de 1992, do Senador 
Esperidião Amin, solicitando autorização do Senado para au­
sentar-se do País no período de 11 a 19 de abril do corrente 
ano, a fim de empreender viagem à Itália, atendendo a convite 
do Grupo Parlamentar Brasil-Itália. 

0 tequerimeiito deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr-s. Senadores que o aprovam queiram permanecer­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida á licença sblicítada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento n9 164, de 1992, do Senador 
Dario Pereira~ solicitando autorização .do Senado para ausen­
tar-se dos trábalhos da Casa nos dias 14 e 15 _de abril_ do 
corrente ano. 

o requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, põ!- falta âe quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrflanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fie-ri concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
anterio-r, foi lido O Requ-erimento n9165, de 1992, do Senador 
Wilson Martins e outros Srs. Se:Q;J.dores, solicitando seja o 
período destinado ao Expediente, da sessão do dia 7 de maio, 
dedicado à comemoração do_ Centenário do Triunfo de Gene­
roso Ponce sobre a Revolta Separatista. 

O requerirn,ento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per-

manece_r sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A Presidência far~ cump!ir a deli~e_r~~ção ~o Plenáno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, Comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte _ 
·- Brasília, 10 de abril de 1992. 

Senhor Presidente, 
. Comunico, nos termos do ar~_.- 39, alíne:a a, do Regimento 
Interno do Senado FCderal, que estarei ausente dos trabalhos 
desta casa no ·pe-ríodo de 11 a 19 do corrente mês, _quando 
estarei em viagem à .Itâlia, on~~visit~i"ei as ins{ãlações aeroes.: 
paciais Alenia, em Roma e Turim, e-Aeronáutica Machi S.P. 
A, em Varese, parceiras da indústria brasi~eira Embr~er, no 
desenvolvimepto do projeto do ~ça Tático AMX, conforme 
cópià do Ofício no:> 2/92, do Grupo Parlamieilfar Brasil-Itália, 
anexo. 

COrdialmente, 
----- Senador Esperidião _Amin. 

GRUPO PARLAMENTAR BRASIL-ITÁLIA 

Ofício n•"Z/92 

A S. Ex• o Sr. 
Senador Eperidiãó Amin 
Nesta 

Senhor Senador, 

Brasilia, 10 de março de 1992. 

Na condição de Presidente do Grupo Parlamentar Brasil­
ltáHa, sinto-me honrado com a aceitaÇão do -coovite formulado 
a V. Exa, para integrar a comitiva dos parlamentares, na via­
gem que farão à Itália, no período de 9 a 19 _de abril próximo, 
sem ônus para o Senado Federal, para visitarem as instalações 
das indústrias aeroespaciais Alenia, em Roma e Turim, e 
Aeronaútica Machi S.p.A, em Varese, parceiras da indústria 
brasileira Embraer, no desenvolvimento do projeto do caça 
Tático_ AMX que integram o maior acordo- de cooperação 
tecnológica entre os dois países. 

Agradecendo a aten.ção de V. _Exa permaneço à_ inteira 
disposição e renovo protestos de estima e conside_ração, 

Deputado Victor Faccioni, Presidente_ do Grupo Parla­
mentar Brasil-Itália. 

O SR. f "SIDENTE (Mauro Benevides) - A comuni­
. ca_ç_ão lid~ va1 à publ_icação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Vofaçãb, ~m turno único, do Requerimento n" 97, 
de 1992, do Senado~ Jutahy Magalhães._ solicitando. 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 15 219:5 

nos termos do art. 172, inciso],-do Regimento Interno, 
a inclusão êfil Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n"' 10, de 1991, de sua autoria, que dispõe sobre 
critérios para o-utorga e renovaçãO- de concessão ou 
permissão- de serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens. - -

Em votação. 
Os Srs. Senadores· que o aprOvam queiram permanecei 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n910 será incluído na Ordem 

do Dia, oportunamente. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 125, 
de 1992, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, soli­
citando, nos termos do art. 172, I, do ~-~gimento Intei> 
no, a inclusão em Ordem do Dia do-Projeto de Resolu­
ção ·no:o 6, de 1991, de sua autoria_,_ que dispõe sobre 
formalidades e critérios para a apreciação dos atos de 
outorga e de renovação de concessão çu perinissão 
de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Em votação. 
Os Sr.- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Prójeto de Resolução n9 6 será incluído na Ordem 

do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 3: 

Discussão, em turno ú"nicci~ do Projeto de Resolu­
ção n"'12, de 1992, de iniciativa da Comissão Dü:etora. 
que altera o Regulamento- Administrativo do Senado 
Federal, e a Resolução do Senado Federal n• 86, de 
1991, e dá outras providências. 

A matéria ficou sobre a meSa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de ~fE~~ber emendas~ nos termos do art. 235, 
inciso li, letra d, do Regimento_ Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão o projeto, em-turno únicO. 
Os Srs. Senadoies que o aprovam permaneçarri,-Sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora paTa ·red3ç~O-final. 
Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida_ pelo Sr. 

1"' Secretário. -

É lida a seguinte: 

PARECER N• 81, DE 1992 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 12, de 
1992-

A Comissão Diretora apresenta a redação fixlal do PrOjeto­
de Resolução n9 12, de 1992, que altera o Regulamento-Admi­
nistrativo e a Resolução do Senado Federal n' 86, de 1991, 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de abril de 19n. -
Mauro Benevides, Presidente - Lavoisier Maia, Relator -
Alexandre Costa - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECERN• Si, DE1992 

Redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
1992.· 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou,.e eu, 
-- _,_._.i Presidente, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo e a Resolução 
do Senado Federal o~ 86 de 1991, e dá outras proviM 
dências. 

Art. 1' O parágrafo único do art. 243 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 243. 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Assis­

tência Médica e So.cial: 
- - I-Gabinete; 

11 -Serviço Médico; 
li-Serviço de Laboratório de Diagnóstico; 
IV ~Serviço de Planejamento, Controle e Fiscalização 

do Sistema Integrá.do de Saúde; e 
V- Seção de Administração. 
Art. 2• A Subseção IX, da Seção VII, do Capítulo 11, 

do Título II, do Regulamento Administrativo âo Senado Fede­
ral passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos, renum~­
rando-se os demais: 

''Art. 248. Ao Serv~ço de Planejamento, Controle. e 
Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde compete realizar 
·a integração e interação administrati\;a das unidades envol­
vidas no Sistema Integrado de Saúde; implementar, sob a 
supervisão da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, 
nofrnas de fiscalizãção e controle sobre a execução do Plano 
de Assistência à Saúde; prestar assistência ao Conselho de 
Supervisão na formulação de diretrizes e normas da política 
de ação do Sistema Integrado de Saúde, proporcionando o 
suporte técnico e serviços requerídos; submeter ao Çc;>_ns~lho 
de Supervisão, através da Subsecretaria de Assistência Médica 
e SOcial, proposta de celebração de convênios, ajustes e con­
tratos de prestação de serviços necessários- ao tratamento, 
prevenção e recuperação da saúde; CQordenar, sob a super~ 
visão da Subsecretaria de Assistência Médica e Soci31, a fiscali~ 
zação de todos os atos de gestão administrativa, financeira 
e operacional do Plano de Assistência à Saúde; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Planejamen-
to, Controle e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde: 

I-Seção de Planejamento e Controle; 
li-Seção de Fiscalização; e 
ID- Seção de Apoio Administrativo. 
Art. 249. À Seção do Planejamento e Controle com­

pete acompanhar o nível de satisfação dos usuários e a efetivi­
dade dos serviços prestados pelo Sistema Integrado de Saúde~ 
dar ciência ao Chefe do Serviço dos problemas detectados 
entre usuários, entidades conveniadas e órgão operacioila­
lizante; planejar e coordenar as atividades de análise, acompa­
nhamento e avaliação dos serviços médico~ hospitalares e de 
exames complementares; instruir processos sobre assuntos re­
lativos aos contratos de convênios do Sistema Integrado de 
Saúde; ma":ter arquivo dos convênios e contratos, controlando 
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datas de vigência e informando a necessidade e conveniência 
da renovação. 

Art. 250. À Seção de Fiscalização compete executar 
a conferência das faturas apresentadas pelo órgão operaciona­
lizante; analisar processos de pagamento; coordenar e fisca­
lizar as atividades de análise, acompanhamento e avaliação 
dos serviços médico-hospitalares e de exames complemen­
tares; instruir prOcessos relacionados com a fiscalização dos 
contratos de convênios; elaborar demonstrativo financeiro do 
Sistema Integrado de Saúde; observar e formalizar eventual 
incidência de multa ou penalidade por infração cometida pelo 
conveniado na prestação de serviços; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 251. À Seção de Apoio Administrativo oompete 
coordenar e executar as atividades administratiVas dõ Serviço; 
receber, controlar e distribuir o material de expediente; orga­
nizar dados estatísticos; estabelecer escalas de serviço; encami­
nhar informações ao sistema de processamento de dados, de 
acor-do com os manuais de procedimentos pertinentes; e exe­
cutar outras tarefas correlatas." 

Art. 3• O item III, do Anexo 11, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de Distri­
buição das Funções Gratificadas, Código 11.4.2, da Subsecre­
taria de Assistência Médica e Social, passam a vigorar ac:ces­
cido das seguintes funções gratificadas: 

a) um Chefe de Serviço FG-1; 
b) três Chefes de Seção FG-2; e 
c) quatro Auxiliares de Controle de Informaç~o FG-3 .. 
Art. 4~ O art. 4~, o art. s~. o art. 6~. § 39, o art. 25, 

caput, o art. 26, ó art. 27, o art. 28, o art. 29, o art. 32 
e o art. 33 do Regulamento do Sistema_Inte_grado de Saúde, 
aprovado pela Resolução n~ 86, de 1991, passain a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 411 São beneficiários diretos do Plano de Assistên­
cia, desde que regularmente inscritos, todos os servidores ati­
vos e inativos e seus respectivos dependentes, bem como os 
pensionistas vinculadOs ao Senado Federal, desde que estejam 
em pleno gozo de seus direitos. 

§ 19 O pensionista não responsável pelo grupo familiar, 
poderá cadastrar-se como titular do Plano de Assist~ncia à 
Saúde. 

§ 2~' Ser_á permitido ao pensionista participante ·como 
titular do Plano de Assistência à Saúde a inscrição de 3.perias 
dependentes indiretos, previstos no art. 69 desta Resolução." 

"Art. -59 São considerados dependentes diretos do ser­
vidor junto ao Sistema Integrado de Saúde, aqueles inscritos 
no órgão de Pessoal do Senado Federal e dos seus órgãos 
supervisionados: 

I-cônjuge; 
li- a companheira ou companheiro designado que com-· 

prove união estável como entidade familiar; 
III- filhos solteiros menores de vinte e um a~os ou Invá­

lidos de qualquer idade; 
IV -filhos solteiros menores de vinte e quatro anos, 

desde que: 
a) seja dependente econômico; e 
b) esteja cursando estabelecimento de ensino de 1'?, 29 

ou 39 graus. 
V- ente_ados, observadas as mesmas condições estabele­

cidas nos itens III e IV; 
VI- irmãos solteiros, inválidos ou interditados por alie­

nação mental que vivam sob sua dependência econômica e 
.conste na declaração do Imposto de Renda; 

_VII -_menor de vinte e um anos que, mediante autori­
zaçãç judicial,_ viva na companhia e às expensas do servidor 
e conste na declaração do Imposto de Renda; 

VIII- pai e mãe que, sem economia própria, vivam sob 
sua dependência econômica e constem na declaração do Im­
posto de Renda. 

Parágrafo únicO. Os dependentes referidos nos incíSOs 
IV a VIII, para serem inscritos e mantidos no Sistema Inte- . 
grado de Saúde, deverão atender cumulativamente às _seguin­
tes condições: 

a) dependência econômica exclusiva· do servidor, assim 
entendicla a inexistência de renda própria em valor igual ou 
superior a um salário mínimo; e -

b) comprovação que reside cOrri o titular, em imóvel des­
te-ou por ele mantido." 

"Art. 6~ · 
• • o • • • • oT • •, •-• • ·~ • • ~v • • • •-• • o • • • •' • • • • • • •-•• • • •• '•• •• • •••••• •-• • •••• • • • • • • • • 

§ ;39 O pagamento das despesas realizadas pelo depen­
dente indireto será efetuado diretamente à entidade ou_ profis­
sionalliberal, __ devidamente credenciado, no ato_da prestação 
do serviço." · · · -

''Art. 25. Caberá ao Serviço de Planejamento, Con­
trole e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde estabelecer 
mens_almente o valor da contribuição dos servidores, decor­
rente de rateio, após submetê-lo à aprovação do ConSelho 
de Supervisão através da Subsecretaria de Assistência Médica 
e SociaL" 

"Art. 26. A participação do servidor na cobertura das 
despesas médico-hospitalares e de exames complementares 
realizados, far-se-á, mensalmente, com base nas seguintes fai-
xas de contribuição; -

§ 39 O valor da mensalidade e o da participação do 
servidor na utilização do Planp_ de Assistência â Sa~de que 
ultrapassarem o teto permitido para o desconto em folha, 
serão pagos mediante fatura até, no máximo, sessenta dias 
do seu vencimento, contados a partir do último dia útil do 
mês em _ _que foi descontado em folha. 

§ 49 Após a data do yencimento da fatura a que se 
refere o parágrafo anterior, o seu valor será atualizado mone­
tariamente,_-Coffi -correção diária, d_e aCordo com os índices 
vigerites no País. - - -

§ 5"' O participante que-não estiver perCebendo remune­
ração, por motivo de. afastamento regulamentar. sem ônus 
para o Senado Federal, poderá optar pela utilização do Plano 
de Assistência à Saúde mediante pagamento da mensalidade 
e !=la participação nas despesas, através de carnê emiti_d_o pelo 
Sistema'Integrado de Saúde, de acordo com a faixa çorrespon­
dente ao seu dltimo vencimentO, ahializado. 

§ 6"' Outras formas de participação do titulàr, em pro­
gramas especiais, tetâo seus percentuais estabelecidos em Nor­
mas Complementares a serem editadas pelo Conselho de Su-
pervisão." ----

"Art. 27. 
§ 19 Constitui assistência por ato de livre escolha a pres­

tada por profissionais ·e instituiçõeS não- credenCiados pelo 
Sistema Integrado de Saúde. 

§ 2P Em nenliuma hip6tese se"riro" áutOrizados ressarci-. 
mentos e/ou tratamento de saúde realizados no exterior." 

"Art. 28. O Sistema Integrado de Saúde será dirigído 
por um Conselho de Supervisão. 

§ 1' 
c) Diretor da Secretaria de Serviços Especiais; 
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d) Diretor Executivo do Cegraf; e 
e) Diretor Executivo do Prodasen. o 

§ 2• A lotação do Serviço de Planejamento, Controle 
e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúdeserá composta, 
exclusivamente, por servidores do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, do Cegraf e Prodasen. 

§ 3• 
§ 4" Ao Serviço de Planejamento, Controle e FisCali­

zação compete vetar credenciamento e propor o seu cancela­
mento,- à vista de denúncias dos _titulares, propor glosas nas 
contas apresentadas; e manifestar-se, previamente, sobre o 
rateio das despesas globais do Sistema Integrado de Saúde.'' 

"Art. 29. -
••••••••••• ···--. "'' •••••••• ---· •••••• -.-. ·~ ~ •••••.•• -.-.-.--.--.-.-.-.-= -~-;~ ;' •••••••• 

V- autorizar a abertura de conta bancária em nome 
do órgão operacionalizante, específica para o Sistema Inte­
grado de Saúde, na Caixa Econômica Federal ou Banco do 
Brasil SI A, a qual será movimentada mediante as assinaturas 
de dois membros do Conselho de Supervisão e- a do dirigente 
do órgão operacionaliiante ou, no seu impedimento, a de 
seus substitutos legais, especialmente designados p~ra esse 
fim, ou, em caráter cxcepciollal, na falta, impedimento ou 
recusa do dirigente do órg3o operacionalizante, por dois mem­
bras do Conselho de Supervisão; 

VI-
VII- escolher o órgão operacionalizante do Sistema In­

tegrado de Saúde; e 
VIII -assinar, por intermédio do seu Presidente e na 

sua ausência, do Vice-Presidente, contrato de prestação çle 
serviços com o órgão opcraciôhalizante." 

"Art. 31. O órgão operai:ionalizante é responsável pela 
execução do Plano de Assistência à s-aiíâe do Sistema Inte­
grado ·de Saúde, obedecidas as determinações do Conselho 
de Supervisão. _ . 

Parágrafo único. Ao órgão operacionalizante compete: 
I- exercer atividades necessárias à operacionalização do 

Plano de Assistência à Saúde, nos termos de convênio firmado 
com o Senado Federal, por intermédio do Sistema Integrado 
de Saúde. 

II :-celebrar convênios e Contratos com entidades priva­
das e com profissionais liberai.s previamente apr~~~d_o~ pelo 
Conselho de Supervisão; 

UI- elaborar e apresentar, mensalmente, ao ~erviço de 
Planejamento, Controle e FiSCalização do Sistema Integrado 
de Saúde, prestação de contas e. relatórios das atividades e 
serviços realizados; e 

IV- movimentar, em conjunto com o Conselho de s_u­
pervisão, a conta bancária, de natureza especial, do ~istema 
Integrado de Saúde, relativa à participação financeira dos 
servidores, realizando, inclusive, quando autorizado pelo Con­
selho de Supervisão, aplicações financeiras rias instituições 
de que trata o inCiso VII do art. 29." 

Art. 32. O Conselho de Supervisão contará com espaço 
físico adequado e material permanente necessário, alocado 
pelo Senado Federal e seus órgãos supervisionados.~· 

Art. 5" São revogados o § _3_9 __ do art. 28; incisos V e 
VI do art. 29~ art. 30 e seus incisos~ e o inciso 11 do art. 
31, do Regulamento do Sistema Integrado de Saúde, aprovado 
pela Resolução n" 86, de 1991. . 

Art. 6"' O Conselho_ de Supervisão republicará o Regu­
lamento do Sistema Integrado de Saúde, com âs alterações 

. constantes desta Resolução. 

Art. 7" A Subsecretaria de AdrrÍinistração de Pessoal 
republicará o Regulamento J\dminístr~tivo do Senado Federal 
compatióilizando-o com b disposto nesta Resolução. 

Art. 8"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · ··· - · · · 

Art. 9"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A redação 
final lida vaí à publicação. _ 

Sobre a mesa, requerimento que vai: ser ·rido pelo sr: 
1" Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 167, DE 1992 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispe11sa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n" 12, de 1992, 
que altera a o Regulmento Administrativo e a Resolução do 
Senado Federal n9 86, de 1991 e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1992.- Alexandre Costa. 

O SR .. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
há um mês, o Brasil inteiro acompanhou pela imprensa as 
últimas horas de sofrimento e agonia de Maria Rita Lopes 
Pontes que faleceu aos 77 anos de idade, deixando sensibi­
lizado o País, comovida a Bahia e uma inestimável obra social 
e de caridade cristã. 

Não teve a graça da maternidade, mas deixou órfã uma 
mUltidão de deserdados da sorte, desvalidos, abandonados 
e pessoas carentes, principalmente os 900 internos do hospital 
que mantinha e as 300 crianças do seu orfanato. 

Falo da querida e inesquecível Irmã Dulce, Sr. Presi­
dente, conhecida na Bahia como a mãe dos_ pobres, que no 
próximo dia "15 do corrente, quarta-feira dessa Semana Santa, 
transcorre um mês do seu falecimento, devendo-lhe ainda 
a Bahia e o Brasil um grande saldo de homenagens e reconhe­
cimento pelo seu exemplo de vida, inteiramente dedicada à 
caridade e à assistência social, quarido edificou uma obra de 
admirável dimensão humana e espiritu3l, nO atendimento a 
mllhares de pessoas necessitadas de auxílio. 

Estive revendo, re~ntemente, um conjunto de reporta­
gens sobre esta extraordinária mulher "frágil no aspecto, mas 
Vigorosã no· espírito", conform_e a_Uefiniu Barreto Simões, 
cuja vida foi uma bênção para todos aqueles que dela se 
aproximaram. 

Conta-se que,~no início de suas obras sociais e de caridade, 
"contra toda a prudência humana, ela recolhia doentes e men­
digos nas rua·s e: os alojava _no terreiro do convento", ela 
própria saia pelas barracas das feiras pedindo auxílio aos fei-
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rantes para os seus assistidos, segundo depoimentos de um 
feirante. 

Sr. Presidente e SJ:S. Senadores, passada a comoção popu­
lar e as manifestações de apreço e de saudades à Ir_mã Dulce, 
quando mais de 150 mil pessoas foram às ruas, à Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição dã Praia_ apresentar-lhe o seu 
último adeus, em orvalho de lágrimas sentidas, numa das 
maiores manifestações populares que já ocorreu_ettrSalvador 
nos últimos anos, nos resta refle_tir sobre a Qívida de gratidão 
da Bahia para com ela e uma indagação sobre a continuidade 
de sua obra. 

Sua sobrinha e sucessora, de mesmo nome, ·Maria Rita:, 
afirmou naquela ocasião: 

"O ideal fraterno de Irmã Dulce é a essência da caridade 
cristã. Ela dedicou 60 anos d~ _ su_a_ vida aos pobres e aos 
desvalidos. Esse belo trabalho não pode morrer com ela." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. ___ _ _ 
A continuidade de sua obra, resultado de uma iniciativa 

pessoal de grande dimensão, deve tornar-se um compromisso 
da sociedade, beneficiários desse gesto de altruísmo. 

Acredito, Sr. Presidente, no futuro das obras dessa Irmã 
de caridade porque, agora, o conselho administrativo da insti­
tuição tem em seu quadro pessoas dedicadas e competentes, 
como Ângelo Calmon_de_Sá, que é o Presidente do Conselho 
e hoje Ministro do Desenvolvimento Regional. 

Espero, Sr. Presidente, que a solidadedade fúnebre de­
monstrada em sua despedida, em que teve honras militares 
e uma das mais povoadas manifestações que a Bahia já viu, 
se transforme em solidariedade de fato, para eternizar sua 
obra de assistência às pesosas carentes, aos meninos de rua 
e aos enjeitados da sorte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar oS tr-abalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 73, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos -do_ 
art. 336, c, do Regimento Interno)_ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da Un~~o. que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas_ da União, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n'_ 62, de 1992, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: 19 pronuncia­

mento: favorável ao Projeto com 35 emendas que oferece: 
29 pronunciamento (sobre às Emendas de Plenário): favoráyel 
as Emendas de n~~ 44, 45, 56 e 65; favorável nos termos de 
subemendas, às de no;.s 36 a 38, 40, 42, 54, 55, 57, 59, 62 
e 66; pela rejeição das de _no;.s 43, 46, 47 a 53, 58, 60, 61, 
63 e 64; pela prejudicialidade das de n~ 39 e 41; e apresentando 
a de n' 67, do Relator. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 126, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Iitterno) · 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
_n9126, de 1990 (n91.854/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que cria a Carreira de Apoio 
Técnico Administrativo do Ministério Público da União e seus 
cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n"' 485, de 1991, favorável, com voto vencido, em separado, 
da Senadora J únia Marise; e _ 

- de Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
favorável às Emendas n91 1 ã 4, 6 a 8; e favorável à de n9 

5, nos termos de subemenda que apresenta. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Em regimt. de urgência, nos termos do 
art. 336~ c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funciorialismo 
público, na fõrma do art. 169 da Substituição Federal, tendo 
PARECERES, proferidos em plenário. 

__ (:!l.elator: Senador Meira l'ilho.r __ . __ 
- 1' pronunciame_~to: favo~ável ao projeto; 
- 2' pronunciamento: favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as_ emendas apresentadas 
perant~ a Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 31, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 31, de 1991 (n' 4.618/90, na Casa de origem), de iniciativa· 
do Presidente da República, que altera a Lei n' 5.700, de 
19 de_ setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresen­
tação no Brasil dos Símbolos Na_cionaís;tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Man­
su~to de Lavor, favorável nos t~rm_os de substitutivo que ofe­
rece. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 93, DE 1991 

Discussão, eiri. turnO únieó", do Projeto de Lei da Câmara 
ns- 93 de 1991, (n9 4.819/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministerio Público da Uniãoque cria Cargos de Procura­
dores do Trabalho de 2~ Categoria, Cargos efetivosem comis­
sãoe dá outras providências, no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 59 de 1992, da Co· 
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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-6-
PROJETO DE LEI N• 114, DE 1991 

DiscusSão, em turno unico, âo Projeto de Lei da Câmara 
n• 114, de 1991, (n• 2.214/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Jutiça Federal de Primeiro Grau· da 4~ Região 
e dá outras providências,_tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•58, de 1992, da Co­
missão 

-de Constituição Justiça e Cidadanla. 
-7-

PROJETOS DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 15, DE 1988 

Discussão, e111 tUrno uriico, do Projeto de-Decreto Legis­
lativo n• 15 de 1988 (n' 20188, na Câmará dos Deputados), 
que aprovao texto tla Convenção n~ 154, da Organização Inter­
nacional do Trabalho- OIT, sobre o incentivo à negociação 
coletiva, adotada em Genebra, em 1981,_Quran~e as 6_7~ Reu­
nião da Conferéncia Internacional do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 48 e 49; de 1992, 
das Comissões -

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO bE RESOLUÇÃO 

N• 23, DE 1991 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

23, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera a redação do Parágrafo único do a~_t. 114 e acrescenta 
§ 39 ao artigo 126 dO Regimento Interno do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, Sob ri'' 2 e 3 de 1992, da Comissões 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, faavorável. 
- Diretora, favorável ao Projeto, com emenda que apre-

senta. 
-9-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 24, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos dó art. 358 do Regi­
mento Interno) 

Altera a redação do§ 29 do art. 14 do Ato das Disposições 
Constitucíona1s Transitórias. (19 signatário: Senador César 
Dias) 

'72.000 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DA UNI~O 
. . 

72 102 RECURSOS SOS ~UPERVISAO DO SENADO FEDERAL - .. - .. 

OEMJNSTRI\TIVO DA DESPÉSA pffi FON1E l:€ F<Eêtr'-505 

ESP_!;:CIF'ICÀÇAO 

Parecer, proferido em plenário, Relator: Senador Man­
sueto de Lavor, favorável nos termos de substitutivo que ofe:. 
rece. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 56 minutos) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 172, DE 1991 

QUE APOSENTOU LUIZ PAULO FELICIANO DE LI­
MA 

APOSTILA 

Fica alterada Para 33i35 (trinta e trêS trliü:ã e cinco avos) 
a proporcionalidade do tempo de serviço constante deste Ato, 
em virtude do servidor haver atingido mais um ano entre 
a autuação do requerimento e a publicação de sua aposen­
tadoria. 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposen­
tadoria, a que se refere o presente Ato, para incluir as vanta­
gens da Resolução SF n9 21, de 1980 e excluir os arts 490 
e 492, do Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 10 de abril de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 141, DE 1992 

Aprova o Quadro de Detalhamento da Despesa fixada 
no Orçamento da Seguridade Social, referente aos Encargos 
Previdenciários da União, ReCursos sob Supervisão do Senado 
FederaL 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em_ vista o 
disposto no artigo 49, § 3', da Lei n• 8.211, de 22 de julho 
de 1991, resolve: 

Art. 1"' Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da 
Despesa fiXada no Orçamento da Seguridade Social, para o 
exercício de 1992, referente à Unidade a seguir relacionada, 
que com este baixa: _ _ 

72.000- Encargos Previdenciários da União~ 
72.102- Recursos sob Supervisão do Senado Federal. 
Art. 2~ Este ato entra em vigor na data de sua publica-

ção, retroagindo seus efeitos ao dia 19 de jaridro de 1992. 
Art. 3"' Revogam-se as disposiÇões em contráriO. 

Senado Federal, 14 de abril de 1992. -_Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

. c $ 1 000 o r . q .. 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFE~~NCIAS 

- ~--- ' ESf" TO TA L 
. . --··· l"'~~s W . 

RECURSOS 00 TESOURO 138.698.254 i38.6S8.254 
SEG 138.698.254 1.38.6s-S.254 

100 - RECURSOS ORDINARIOS SEG 138.698.254 138.698.254 

TOTAL SECURIDADE 138.698.254 1.38.6$-3.254 
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72.000 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DA UNI~O 
72.102 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO SENADO FEDERAL Cr$ 1.000,0-0 

' 
SEGUUDADE 

QUADRO DE OCTALHI\l1õNTD DA DESPESA . RECURSOS DE TODAS AS F'ONTE"S E TRANSFER€.!-!CIAS 

E- S P E C I F .I C A Ç A O NATlREZA FONTE OETALHAIXl TOTAL 

15.082.0495.2013 ENCARGOS CO'-! INATIVOS E PENSIONISTAS 

ASSECtJRAR A SUBSISTtNCIA PECUNIARIA 3. 1.90.D1 100 99.053.938 
A QUE FAZEM JUS OS INATIVOS E SEUS DE- 3. 1.90.03 100 39.-411.588 
PENDEt:nES. 3.1.90.09 100 102.728 

3. 1.90.92 100 130.000. 138.698.254 

15.082.0495.2013.0001 8-rAAGOS ro-1 INATIVOS 3.1.90.01 100 99.C5:S.938 
3. 1.90.09 100 64.808 ' 
3.1.90.92 100 130.000 $!9 .• 248.746 

15 .082.011~5.2013/0009 ENCOOGOS. 1XM PENSillN!SlAS 3. 1.90.03 100 39.411.588 

' 3. 1.90.09 100 37.920 39.449.508 

~00 
-- .-

RECtnSOS PESSOAL E rn::' TOTAL 
LRO ffiDINARIOS SOCIAIS ' 

.254 138.698.254 138.698.254 138.698. 25~/ . 


